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Ata da 30ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 31 de março de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Eduardo Siqueira Campos,  
Juvêncio da Fonseca, Delcídio Amaral e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Aelton 
Freitas.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 88, DE 2005

Revoga o § 2º do art. 134 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Revoga-se o § 2º do art. 134 da Consoli-

dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 
seu § 2º do art. 134, prevê que aos empregados me-
nores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cin-
qüenta) anos de idade, as férias serão concedidas de 
uma só vez.

A Constituição Federal em inciso XXX do art. 7º, 
garante aos trabalhadores a proibição de diferença 
de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil.

Assim, se é vedado discriminar os trabalhadores 
por causa da idade em vários aspectos da vida laboral, 
não se justifica a permanência da proibição de con-
cessão do parcelamento de férias aos trabalhadores 
descritos no § 2º do art. 134 da CLT.

Por todas essas razões, entendo ser necessário 
à supressão do citado dispositivo a fim de extinguir o 
tratamento diferenciado a que estavam submetidos os 
trabalhadores menores de dezoito anos e os maiores 
de cinqüenta anos.

É uma medida justa e racional. Esperamos contar 
com o apoio de nossos Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 31 de março de 2005. – Se-
nador César Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
....................................................................................

XXX – proibição de diferença de salários, de exer-
cício de funções e de critério de admissão por motivo 
de sexo, idade, cor ou estado civil;

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
Art. 134. As férias serão concedidas por ato do 

empregador, em um só período, nos 12 (doze) meses 
subseqüentes à data em que o empregado tiver ad-
quirido o direito.

§ 1º Somente em casos excepcionais serão as 
férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais 
não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

§ 2º Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos 
maiores de 50 (cinqüenta) anos de idade, as férias 
serão sempre concedidas de uma só vez.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 89, DE 2005 – COMPLEMENTAR

 Vincula recursos para a  seguridade 
social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os recursos da remuneração das disponi-

bilidades do Tesouro Nacional oriundos da remunera-
ção de recursos de fontes ou destinados à seguridade 
social serão obrigatoriamente aplicados na seguridade 
social, constituindo fonte específica para fins das leis 
de natureza orçamentária.

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificacão

O artigo 194 da Constituição cita que “seguridade 
social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, des-
tinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”.
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Como não poderia deixar de ser, é evidente que 
para atender a um leque de direitos tão abrangente 
e ambicioso, que envolve ações na área da saúde, 
da previdência social e da assistência social, o poder 
público enfrenta problemas de ordem orçamentária, 
tendo em vista a escassez de recursos e as enormes 
necessidades de toda a sociedade.

Com o objetivo de minimizar os problemas da 
seguridade social, uma primeira providência está em 
curso, de iniciativa do Poder Executivo e que está con-
tando com o substancial apoio do Poder Legislativo: 
a reforma da previdência. Quando implantada poderá 
corrigir muita das distorções que ora se verificam e 
que tomam o gigantesco orçamento da previdência 
social insuficiente para alcançar todos os seus obje-
tivos. Esta proposição visa a complementar esse es-
forço ingente.

Da forma como o orçamento é atualmente apre-
sentado não é possível saber que parcela dos recursos 
referem-se às “Remuneração das Disponibilidades do 
Tesouro Nacional” oriundos da remuneração de re-
cursos de fontes ou destinados à Seguridade. Porém, 
pode-se estimar, utilizando-se o mesmo percentual 
de cerca de 39% que a Lei Orçamentária para 2005 
aloca para a previdência e assistência social –des-
contados os recursos previstos para a rolagem da 
dívida pública, que 39% da “Remuneração das Dis-
ponibilidades do Tesouro Nacional” são oriundos da 
remuneração de recursos de fontes ou destinados à 
Seguridade Social.

Sabe-se que, historicamente, os recursos alocados 
para a Seguridade Social têm se mostrado insuficientes. 
Este projeto de lei tem o objetivo de contribuir para corrigir 
essa distorção, e tentar cumprir o que é constitucional-
mente assegurado pela Constituição, mas que indevida 
e injustamente não tem sido observado. Se aprovada 
nossa proposição, os recursos da fonte “Remuneração 
das Disponibilidades do Tesouro Nacional”, oriundos 
da remuneração de recursos de fontes ou destinados 
à Seguridade Social, serão aplicados obrigatoriamente 
em despesas da Seguridade Social.

Assim, pode-se observar que esta proposição 
é coerente com o princípio de que o acessório deve 
acompanhar o principal, ou seja, ao determinar que os 
recursos da fonte “Remuneração das Disponibilidades 
do Tesouro Nacional”, oriundos da remuneração de re-
cursos de fontes ou destinados à Seguridade Social, 
sejam aplicados obrigatoriamente em despesas da 
Seguridade Social.

Sob o ponto de vista do mérito, a proposição que 
ora apresentamos é compatível com o mecanismo 

de vinculação de recursos para a Seguridade Social, 
objetivo perseguido pela Assembléia Nacional Cons-
tituinte de 1988, vez que, até aquele momento históri-
co, o que se observava era que as políticas de ajuste 
fiscal implementadas sacrificavam a área social, com 
o que discordamos.

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nobres 
colegas Senadores para aprovação deste Projeto de 
Lei Complementar.

Sala das Sessões, 31 de março de 2005. – Se-
nador Paulo Octávio.

LEGISLAÇÃO SOLICITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 194. A seguridade social compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistên-
cia social.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 70, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Institui contribuição para financiamen-
to da Seguridade Social, eleva a alíquota 
da contribuição social sobre o lucro das 
instituições financeiras e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Social.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 149, DE 2005

Susta o Decreto da Presidência da 
República, de 18 de fevereiro de 2005, que 
“cria a Floresta Nacional de Anauá, no Mu-
nicípio de Rorainópolis, Estado de Roraima 
e dá outras providências.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustado o Decreto da Presidên-

cia da República, de 18 de fevereiro de 2005, que 
“cria a Floresta Nacional de Anauá, no Município 
de Rorainópolis, Estado de Roraima e dá outras 
providências.”

Art. 2º Este decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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Justificação

O Projeto de Decreto Legislativo ora submetido 
à apreciação dos egrégios membros desta casa do 
Congresso Nacional fundamenta-se no disposto no 
Art. 49, V da Lei Maior, que estabelece:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
da delegação legislativa;

O ato normativo objeto da presente sustação, o 
Decreto da Presidência da República, de 18 de feve-
reiro de 2005, que “cria a Floresta Nacional de Anauá, 
no Município de Rorainópolis, Estado de Roraima e 
dá outras providências”, em seu art. 1º cria a Floresta 
Nacional em tela e determina seus objetivos. Seu art. 
2º delimita sua área e respectivo perímetro. O art. 3º 
define que caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
a administração da área e as medidas necessárias a 
sua efetiva implantação,e o art. 4º versa sobre a ces-
são, por parte da União, das terras ao Ibama.

A referida Floresta ocupa uma área de duzentos e 
cinqüenta e nove mil, quinhentos e cinqüenta hectares, o 
que corresponde a, aproximadamente, 2.595 km² (dois mil, 
quinhentos e noventa e cinco quilômetros quadrados).

Além disto, a área da referida floresta agregou-
se aos já cerca de 45% (quarenta e cinco por cento) 
de áreas indígenas e unidades de conservação loca-
lizadas no território do Estado de Roraima, ou seja, 
quase metade da área do Estado érigorosamente 
imobilizado.

A esterilização da área do Estado de Roraima 
tem se tomado um pragmatismo da administração 
federal. Estes atos tomam, a cada área reconhecida, 
demarcada ou homologada, mais árduo o desenvolvi-
mento humano, social e econômico do Estado. O com-
prometimento do desenvolvimento do Estado vem se 
tomando, a cada ato do poder executivo, inviável, pois 
o potencial econômico deste é essencialmente agrícola 
é demandista de áreas para lavouras, pasto e demais 
práticas necessárias ao agronegócio.

Estou certo de que o Congresso Nacional não irá 
esquivar-se de seu dever de coibir mais este ato exor-
bitante do Poder Executivo contra o povo roraimense, 
e que pode induzir á violência, além de causar inse-
gurança, desemprego e pobreza para os brasileiros 
daquela unidade da federação.

Sala das Sessões, 31 de março de 2005. – Se-
nador Mozarlldo Cavalcanti.

LEGISLAÇÃO SOLICITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;
....................................................................................

DECRETO DE 18 DE FEVEREIRO DE 2005

Cria a Floresta Nacional de Anauá, no 
Município de Rorainópolis, Estado de Ro-
raima, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, e o que consta do Processo 
nº 02001.008713/2002-08,

Decreta:
Art. 1º Fica criada a Floresta Nacional de Anauá, 

no Município de Rorainópolis, Estado de Roraima, com 
os objetivos de promover o uso múltiplo dos recursos 
florestais, a manutenção e a proteção dos recursos 
hídricos e da biodiversidade, a recuperação de áreas 
degradadas, a educação ambiental, bem como o apoio 
ao desenvolvimento de métodos de exploração susten-
tável dos recursos florestais das áreas limítrofes.

Art. 2º A Floresta Nacional de Anauá possui su-
perfície aproximada de duzentos e cinqüenta e nove 
mil, quinhentos e cinqüenta hectares, compreendida 
dentro do seguinte perímetro: partindo do ponto M-1, 
de coordenadas geográficas aproximadas de longitu-
de 60°59’10”WGr e latitude 00°11’23”N, localizado na 
confluência da foz do Igarapé do Cachimbo com o Rio 
Jauaperi, segue-se, por uma distância aproximada de 
8.000 metros, a montante e pela margem esquerda do 
Rio Jauaperi, até se atingir o M-2, situado na conflu-
ência do Rio Jauaperi com a foz do Igarapé Jaburu e 
de coordenadas geográficas aproximadas de longitude 
60°56’57”W e latitude de 00°10’58”N; deste, segue-
se por uma distância aproximada de 99.500 metros, 
a montante e ao longo da margem esquerda do Iga-
rapé Jaburu, até se chegar ao M-3, de coordenadas 
geográficas aproximadas de longitude 60°38’48”W e 
de latitude de 00°42’27”N, situado na confluência do 
Igarapé Jaburu, em sua margem direita, com igarapé 
sem denominação; deste, segue-se por uma distância 
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aproximada de 18.000 metros, a montante e ao lon-
go da margem esquerda de igarapé sem denomina-
ção, até sua nascente, onde situa-se o ponto M-4, de 
coordenadas geográficas aproximadas de longitude 
60°38’48”W e de latitude de 00°50’53”N; deste, segue-
se por uma linha seca, em distância aproximada de 
6.300 metros e rumo de 25°45’29”NE, até se atingir 
a confluência do Rio Anauá, em sua margem direita, 
com igarapé sem denominação, onde situa-se o M-5, 
de coordenadas geográficas aproximadas de longi-
tude 60°37’20”W e de latitude de 00°53’56”N; deste, 
segue-se por uma distância aproximada de 130.000 
metros, ao longo do leito do Rio Anauá, em sua mar-
gem direita, até se atingir a confluência deste, em sua 
margem esquerda, com igarapé sem denominação, 
onde situa-se o M-6, de coordenadas geográficas 
aproximadas de longitude 61°07’18”W e de latitude 
de 00°57’22”N; deste, segue-se por uma linha seca, 
em distância aproximada de 2.950 metros e rumo de 
59°16’SE, até se atingir o M-7, situado na nascente de 
igarapé sem denominação, de coordenadas geográfi-
cas aproximadas de longitude 61°05’58”W e de latitu-
de de 00°56’34”N; deste, segue-se por uma distância 
aproximada de 9.250 metros, a jusante do referido 
igarapé sem denominação, pela sua margem direita, 
até a sua foz com o Rio Itapará, onde situa-se o M-8, 
de coordenadas geográficas aproximadas de longitude 
61°05’23”W e de latitude de 00°51’57”N; deste, segue-
se por uma distância aproximada de 18.400 metros, a 
montante do Rio Itapará, até se atingir a confluência 
deste, em sua margem esquerda, com igarapé sem 
denominação, onde situa-se o M-9, de coordenadas 
geográficas aproximadas de longitude 60°58’03”W e 
de latitude de 00°49’38”N; deste, segue-se por uma 
linha seca, em distância aproximada de 3.000 metros 
e rumo de 04°18’15”SE, até se atingir a nascente de 
igarapé sem denominação, onde situa-se o M-10, de 
coordenadas geográficas aproximadas de longitude 
60°57’56”W e de latitude de 00°48’01”N; deste, segue-
se por uma distância aproximada de 21.500 metros, a 
jusante do referido igarapé sem denominação, até se 
atingir o Igarapé Itaparazinho, na margem direita des-
te, onde situa-se o M-11, de coordenadas geográficas 
aproximadas de longitude 61°05’07”W e de latitude de 
00°41’08”N; deste, segue-se por uma distância apro-
ximada de 10.600 metros, a montante do Igarapé Ita-
parazinho, pela sua margem esquerda, até se atingir 
igarapé sem denominação, em sua margem esquer-
da, ponto em que situa-se o M-12, de coordenadas 
geográficas aproximadas de longitude 61°00’42”W e 
de latitude de 00°39’25”N; deste, segue-se por uma 
distância aproximada de 3.800 metros, a montante 

de igarapé sem denominação, até se atingir, em sua 
margem esquerda, outro igarapé sem denominação, 
confluência esta onde situa-se o M-13, de coordena-
das geográficas de longitude 60°58’52”W e de latitude 
de 00°39’13”N; deste, segue-se por uma linha seca, 
em distância aproximada de 3.000 metros e rumo de 
37°15’00”SE, até se atingir a margem direita do Igarapé 
Cachimbo, onde situa-se o ponto M-14, de coordena-
das geográficas aproximadas de longitude 60°57’53”W 
e de latitude de 00°37’55”N; deste, segue-se por uma 
distância aproximada de 58.500 metros, a jusante do 
Igarapé Cachimbo, ao longo de sua margem direita, 
até se atingir a sua foz e confluência com o Rio Jaua-
perí, onde situa-se o ponto M-1, início deste memorial 
descritivo, totalizando um perímetro aproximado de 
392.725,00 metros.

Art. 3º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
administrar a Floresta Nacional de Anauá, adotando as 
medidas necessárias à sua efetiva implantação.

Art. 4º As terras contidas nos limites da Floresta 
Nacional de Anauá, de que trata o art. 2º, pertencentes 
à União, serão cedidas ao IBAMA, pela Secretaria do 
Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, na forma da lei.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício da Comissão Mista do Con-
gresso Nacional que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Aelton Freitas.

É lido o seguinte:

Ofício nº P-1/2005 - CMO

Brasília, 31 de março de 2005.

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que 

foi realizada, no dia 30 p.p., reunião com a finalidade 
de promover a eleição da Mesa Diretora da Comissão 
Mista destinada a propor a Reestruturação do Processo 
Orçamentário, ocasião em que fui eleito Presidente e 
o Deputado Pedro Novais, Vice-Presidente, conforme 
relação dos membros em anexo.

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Senador Fernando Bezerra, Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios da Liderança do PFL e da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Minoria no Sena-
do Federal que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Aelton Freitas.

São lidos os seguintes:

OF N° 30/05–GLPFL 

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Rodolpho Tourinho pelo Senador Paulo 
Octávio, como titular, na Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

OF N° 31/05–GLPFL 

Brasília, 31 de março de 2005.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador Demóstenes 
Torres, como suplente, na Comissão de Assuntos 
Econômicos.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

OF N° 32/05–GLPFL

Brasília, 31 de março de 2005.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador César Borges, 
como suplente, na Comissão de Educação.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.
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OF N° 33/05–GLPFL 

Brasília, 31 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador César Borges, 
como titular, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

OF. Nº 34/05-GLPFL

Brasília, 31 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador José Jorge, 
como titular, na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do partido da Frente Liberal - PFL

OF. Nº 35/05-GLPFL

Brasília, 31 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador Demóstenes 
Torres, como titular, na Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL

OF. Nº 36/05-GLPFL

Brasília, 31 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador João Ribeiro pelo Senador Jonas Pinhei-
ro, como suplente, na Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal - PFL

Of. nº 33/2005

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Presidente,
Na qualidade de Líder do Bloco Parlamentar da 

Minoria solicito a Vossa Excelência a retirada de meu 
nome, e a indicação, em substituição, do Senador Flexa 
Ribeiro (PSDB), como membro titular da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito, criada através do Reque-
rimento nº 13, de 2003-CN, “com o objetivo de realizar 
amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária brasileira, 
os processos de reforma agrária e urbana, os movi-
mentos sociais de trabalhadores”, (CPI da Terra).

Atenciosamente, - Senador Sérgio Guerra, Líder 
do Bloco Parlamentar da Minoria

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofícios da Liderança do PMDB 
na Câmara dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

São lidos os seguintes:

OF/GAB/I/Nº 294

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Presidente,
Indico o nome do Deputado Zé Gerardo para in-

tegrar, na qualidade de Titular, a Comissão Especial 
Mista “destinada a propor a reestruturação do processo 
orçamentário”, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. – Deputado José 
Borba, Líder do PMDB

OF/GAB/I/Nº 295

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Presidente,
Indico o nome do Deputado Pedro Chaves para 

integrar, na qualidade de Suplente, a Comissão Mista 
“destinada a propor a reestruturação do processo or-
çamentário”, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. – Deputado José 
Borba, Líder do PMDB

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa os Srs. Deputados Zé Geraldo 
e Pedro Chaves, como titular e suplente respectivamen-
te, para compor a Comissão Especial Mista destinada 
a propor a Reestruturação do Processo Orçamentário, 
nos termos do ofício que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

É lido o seguinte:

Of. 190/2005

Brasília, 9 de março de 2005

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, nos termos regimen-

tais, o Senhor Deputado Iberê Ferreira (PTB-RN), como 
Titular, em substituição ao Senhor Deputado José Múcio 
Monteiro (PTB-PE), para integrar a Comissão Mista que 
analisa a Medida Provisória nº 233, de 30 de dezem-
bro de 2004, que cria a Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar — PREVIC, altera a deno-
minação do Instituto Nacional do Semi-Árido — INSA, 
cria e extingue cargos públicos de provimento efetivo 
e em comissão, e dá outras providências”.
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Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração. – Deputado José 
Mucio Monteiro, Líder do PTB

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Aelton Freitas.

São lidos os seguintes:

PS-GSE nº 111

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de inconstitucionalidade e in-
juridicidade, do Projeto de Lei nº 1.859/99, do Senado 
Federal (PLS nº 245/96, na origem), que “Dispõe sobre 
a proteção ao patrimônio fossilífero, em conformidade 
com o art. 216, inciso V, da Constituição Federal, e dá 
outras providências.”

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário

PS-GSE nº 112

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar 

ao conhecimento do Senado Federal, que, de acordo 
com o art. 133 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de rejeição, do Projeto de 
Lei nº 5.462/01, do Senado Federal (PLS nº 91/00, 
na origem), que “Dispõe sobre a divulgação em Diá-
rio Oficial do relatório do registrador de dados de vôo 
(caixa–preta) de avião acidentado”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário

PS-GSE nº 113

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar 

ao conhecimento do Senado Federal, que, de acordo 
com o art. 133 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de rejeição, do Projeto de 
Lei nº 2.333/03, do Senado Federal (PLS nº 198/01, 
na origem), que “Autoriza o Poder Executivo a instituir 

o Programa Nacional de Bolsa de Estudo para alunos 
do ensino superior privado”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro–Secretário

PS-GSE nº 115

Brasília, 30 de março de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo ar-
quivamento, em virtude de prejudicialidade, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 545/03, do Senado Federal 
(PDS nº 377/03, na origem), que “Disciplina relações 
jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 82, de 
7 de dezembro de 2002”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos serão ane-
xados aos processados dos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 245, de 1996, 91, de 2000, 198, de 2001 e ao 
Projeto de Decreto Legislativo nº 545, de 2003, e vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
nesta data, as indicações dos nomes dos Srs. Depu-
tados para compor a Comissão Especial Mista criada 
através do Requerimento nº 31, de 2004, do Congres-
so Nacional, destinada a acompanhar até 15 de de-
zembro de 2005, conforme dispõe a Lei nº 10.001, de 
2000, as providências solicitadas pelo Relatório Final 
nº 1, de 2004 – CN, da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, criada através do Requerimento nº 2, de 
2003 – CN, com a finalidade de investigar as situações 
de violência e redes de exploração sexual de crianças 
e adolescentes no Brasil.

DEPUTADOS

Titulares  Suplentes

Maria do Rosário  1. Ann Pontes
Suely Campos  2. Celcita Pinheiro
Thelma de Oliveira  3. Janete Capiberibe
Fica assim constituída a Comissão:

SENADORES

Titulares  Suplentes
Lúcia Vânia  1. Teotonio Vilela Filho
Fátima Cleide  2. Flávio Arns
Patrícia Saboya Gomes  3. João Batista Mota
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DEPUTADOS

Titulares  Suplentes
Maria do Rosário  1. Ann Pontes
Suely Campos  2. Celcita Pinheiro
Thelma de Oliveira  3. Janete Capiberibe

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Antes, pela ordem, concedo a palavra aos nobres 
Senadores Mozarildo Cavalcanti e Valdir Raupp.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha ins-
crição para falar como Líder antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exªs serão atendidos na forma do Regimento. 
Após a Ordem do Dia ou antes, Senador Mozarildo 
Cavalcanti?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti e, 
a seguir, Senador César Borges, que permuta com o 
Senador Maguito Vilela.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Mas isso 
caso o Senador Garibaldi Alves não compareça.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Por cessão do Senador Garibaldi Alves.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – E eu gos-
taria de me inscrever para comunicação inadiável antes 
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa registra a solicitação de V. Exª. 

Senador Valdir Raupp, na prorrogação do Hora 
do Expediente.

Senador Mozarildo tem a palavra, por cinco mi-
nutos, como Líder.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero congratular-
me, hoje, com a Federação do Comércio do Estado 
de Roraima – a Fecomércio que, no próximo dia 10 de 
abril, comemora quatorze anos de fundação.

Naquele 10 de abril de 1991, Senhor Presidente, 
os líderes de seis sindicatos do setor varejista cria-
vam a novel instituição, já com o propósito de fazê-la 
a principal representante do setor terciário no Estado 
de Roraima. Com o tempo, outros setores vieram trazer 
sua contribuição aos trabalhos da entidade, de modo 

que atualmente são filiados à Fecomércio sindicatos 
que contemplam um amplo espectro de atividades e 
de profissionais: desde o comércio varejista de produ-
tos farmacêuticos, de maquinismos, ferragens, tintas 
e materiais de construção, de veículos, de peças e 
acessórios para veículos, de gêneros alimentícios e 
de lojistas, até fotógrafos autônomos, cabeleireiros, 
barbeiros e institutos de beleza e representantes co-
merciais.

Portanto, Srªs. e Srs. Senadores, pode-se afirmar 
que aquela meta estabelecida em 1991 foi atingida. Ao 
longo do tempo, a Fecomércio vem cumprindo com 
grande eficácia as funções a que se propôs, entre as 
quais se destacam a de amparar e defender os interes-
ses gerais do comércio perante os poderes públicos da 
União, do Estado e dos Municípios; a de colaborar com 
os referidos poderes no estudo e encaminhamento de 
questões que têm a ver com a atividade comercial; a de 
pleitear e adotar medidas úteis aos interesses de seus 
associados; a de adotar regras e normas que visem 
aperfeiçoar os sistemas de fabricação e os respectivos 
métodos de comercialização; finalmente, talvez a mais 
importante, a de contribuir para o bem-estar físico, mo-
ral, social e cultural dos empregados.

Para desenvolver a contento tais atribuições, 
apóia-se a Fecomércio nos sindicatos e em três pi-
lares básicos: o Serviço Social do Comércio (Sesc), 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Se-
nac), e o Instituto Fecor de Pesquisa e Desenvolvi-
mento (IFPD).

O SESC, como bem afirmam seus dirigentes, é 
hoje o “amigo fiel do comerciário”. Entre outros motivos, 
Sr. Presidente, porque dá prioridade ao comerciário de 
baixa renda e à população carente, o que demonstra 
a consciência social da instituição.

Criado em 1988, o Sesc já instalou nove unidades 
operacionais, sendo três na capital do Estado, quatro 
no interior e duas móveis. Entre suas importantes ini-
ciativas, podemos citar o Centro de Ensino Sesc, que 
se transformou em modelo no ensino fundamental, e 
o Centro de Ensino Médio Integral, implantado no ano 
passado e já motivo de elogiosas referências. Ademais, 
a instituição dispõe de restaurante, biblioteca, acade-
mia, auditório e um espaço multicultural que é palco de 
concorridos eventos artísticos. Presta assistência mé-
dica e odontológica aos comerciários, e criou projetos 
especialmente voltados à terceira idade. Desenvolve 
também os projetos Sesc Ler, que alfabetiza jovens 
e adultos no interior do Estado, e Sesc Comunidade, 
com ações para incentivar o desenvolvimento social, 
além de coordenar excursões à estação ecológica do 
Sesc-Tepequém.
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Quanto ao Senac, Srªs e Srs. Senadores, é im-
pressionante verificar o que foi feito em apenas sete 
anos, já que a instituição foi criada em 1998. De fato, 
o Senac é responsável atualmente por importantes e 
inovadores cursos na área de informática, idiomas, 
saúde, comércio e gestão, turismo e hospitalidade, e 
imagem pessoal. No campo da saúde, serão implan-
tados cursos técnicos de nutrição e farmácia. Na área 
de gestão e comércio, estão prestes a serem criados 
cursos de biblioteconomia, gestão, secretariado e con-
tabilidade. Além disso, a instituição organiza ciclos de 
debates e oficinas destinados a contribuir para o de-
sempenho do setor de comércio e serviços no Estado 
de Roraima.

Devemos destacar, também, a recente inaugu-
ração do moderno Centro de Formação Profissional 
Ministro Ernane Galvêas, que certamente dará um 
impulso ainda maior às atividades do SENAC.

Por fim, Sr. Presidente, há que se louvar a atua-
ção do Instituto Fecor, criado em 1999, e que funcio-
nava na sede da Fecomércio. Em 2004, a instituição 
ganhou sede própria, ao lado da Federação, de modo 
que está aparelhada para desempenhar ainda melhor 
suas atividades de pesquisa e desenvolvimento; ativi-
dades como a pesquisa recentemente divulgada so-
bre o setor de farmácias na cidade de Boa Vista, que 
constatou serem 75% das transações efetuadas à vista, 
20% com cartões de crédito, 4% por meio de convênios 
e 1% em cheques pré-datados. São pesquisas como 
essa, Srªs e Srªs Senadores, que permitem ao setor 
do comércio e serviços definir, de maneira mais ade-
quada, suas estratégias, balizar seus investimentos e 
programar suas operações.

Esta, enfim, é a Fecomércio. Uma instituição pio-
neira em muitos aspectos, como, por exemplo, na oferta 
de publicações específicas do setor. A primeira delas 
foi o Jornal do Comércio, de periodicidade mensal 
e distribuição gratuita desde sua criação, em 1993. 
Também importante é o Guia Econômico & Merca-
do, lançado em 1997 em parceria com o IBGE, e que 
traz os principais indicadores econômicos do Estado. 
Já em 1998, é publicado o primeiro Guia Turístico em 
Roraima, um marco na história do desenvolvimento 
desse setor no Estado, ao mostrar as potencialidades 
existentes e os serviços oferecidos.

Por tudo isso, Sr. Presidente, penso que o Es-
tado de Roraima tem muito a comemorar com mais 
esse aniversário da Fecomércio. Tem, principalmen-
te, muito o que agradecer à instituição, e é o que faço, 
na pessoa de seu Presidente, Antonio Airton Oliveira 
Dias, entusiasta do projeto desde os seus primeiros 
momentos e um grande empreendedor na área em-
presarial do Estado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Concedo a palavra ao nobre Senador Maguito 

Vilela, por permuta com o Senador César Borges, e a 
seguir ao Senador Ney Suassuna, como Líder.

O Senador Maguito Vilela dispõe de dez minu-
tos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, na última terça-feira 
foi aprovado na Comissão de Educação e em caráter 
terminativo o Projeto de Lei nº 297, de 2004, de minha 
autoria, que institui o Dia Nacional da Alimentação. 

No meu projeto, o dia 16 de outubro fica instituído 
como o Dia Nacional de Alimentação, a ser comemo-
rado anualmente. O objetivo, Sr. Presidente, é manter 
o poder público e a sociedade sempre mobilizada e 
consciente da importância de se combater a fome e a 
desnutrição no nosso País.

A idéia é de que, todos os anos, nesse dia, ór-
gãos públicos e instituições não-governamentais pos-
sam desenvolver atividades educativas, informativas 
e de estímulo à participação e à conscientização para 
esse grande tema.

De forma permanente, grandes líderes do mundo 
vêm manifestando a opinião de que um dos maiores 
desafios deste século é justamente o combate à fome. 
Esse debate foi, inclusive, um dos temas centrais do 
Fórum Econômico Mundial deste ano, em função de 
uma proposta apresentada pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, e é uma discussão que vem de longe.

Em 1979, na 20ª Conferência Geral da FAO, 
organização mundial voltada para a alimentação e a 
agricultura, foi instituído o Dia Mundial da Alimentação 
com objetivos semelhantes ao projeto que agora apro-
vamos para o Brasil.

Esse dia tem sido celebrado desde1981 em mais 
de 150 países do mundo, com a meta de mobilizar go-
vernos, organizações e sociedade no apoio pela luta 
contra a desnutrição, concomitantemente com a luta 
contra a fome.

Dados da própria FAO indicam a existência hoje, 
em todo o mundo, de cerca de 800 milhões de pessoas 
que sofrem com a fome e a falta de nutrição adequa-
da. No Brasil, são pelo menos 10 milhões de famílias 
vivendo em situação de extrema pobreza, incapazes 
de produzir ou adquirir alimentos necessários para 
uma vida saudável.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os núme-
ros da fome são gigantescos e deles sempre emergem 
debates acalorados sobre as formas de se combater o 
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problema. São inúmeros estudos e teses, muitas de-
las divergentes. Mas uma coisa é unânime no Brasil e 
no mundo: não se diminui a fome sem que sejam im-
plementadas políticas públicas concretas e com esse 
objetivo específico.

Quando governei o Estado de Goiás, entre 1995 
e 1998, implementamos uma experiência muito bem-
sucedida, acompanhada e aprovada por observado-
res da ONU e também da Unesco. O projeto consistia 
em garantir alimentação para 150 mil famílias muito 
pobres por meio da transferência direta de alimentos, 
incluindo itens de cesta básica, além de pão e leite, 
que garantiam condições mínimas de sobrevivência e 
energia para o trabalho.

Estudos feitos antes e depois do projeto mos-
traram o acerto da medida naquele momento com a 
diminuição da mortalidade infantil, da desnutrição, e 
com o aumento nos índices de inserção no mercado 
de trabalho de pessoas oriundas das famílias atendi-
das por aqueles programas.

Desse nosso projeto surgiram outros em diversos 
Estados e Municípios brasileiros, incluindo um grande 
projeto de inclusão social aqui no DF, comandado pelo 
Governador Joaquim Roriz.

O Fome Zero, projeto prioritário do Governo Lula, 
também tem dado uma grande contribuição ao com-
bate à fome. Hoje são quase sete milhões de famílias 
atendidas em todo o Brasil. São quase R$500 milhões 
investidos por meio do Bolsa Família, o que significa 
uma transferência direta de renda a pessoas que vivem 
abaixo da linha de pobreza. Pessoas que agora, segu-
ras e bem alimentadas, podem, sem dúvida alguma, 
encontrar força para buscar trabalho e sustento digno 
para suas famílias.

São iniciativas que contribuem fortemente para 
a diminuição do problema, que ainda é enorme e pre-
ocupante. É evidente que a fome e a desnutrição con-
tinuam vitimando milhões de pessoas no Brasil e no 
mundo. Assim, a adoção de data para o Dia Nacional 
da Alimentação simboliza não apenas a necessidade 
de o Brasil combater e superar esse problema, como 
também reforça os compromissos e as responsabilida-
des do País junto à comunidade internacional.

A instituição do Dia Nacional da Alimentação 
é uma providência oportuna para mobilizar o Poder 
Público e conscientizar a sociedade brasileira da im-
portância e da viabilidade da erradicação da fome e 
da desnutrição crônica. Pela minha experiência de 
vários anos de estudo e trabalho dedicados a esse 
grave problema, inclusive aqui no Senado, presidindo 
a Comissão de Combate à Fome no Brasil, criando o 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, posso 

dizer que a mobilização permanente é arma vital nes-
sa guerra pela vida.

Não é possível arrefecer um minuto sequer os 
nossos ânimos, justamente porque a fome não espera, 
a fome mata, a fome come a vida das pessoas.

Agradeço aos Srs. Senadores membros da Co-
missão de Educação a aprovação e o apoio a este pro-
jeto. Tenho a certeza de que, juntos, estamos dando 
mais um passo importante nessa luta que só pode ter 
fim quando houver, na prática do dia-a-dia, a justiça 
social, que passa pela obtenção de condições dig-
nas de vida para todos os brasileiros. Esta é e deve 
ser sempre a mais prioritária de todas as lutas: a luta 
contra a fome.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Con-
cedo um aparte ao ilustre Senador Eduardo Suplicy, 
com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Maguito Vilela, quero cumprimentá-lo por sua 
iniciativa, já aprovada pela Comissão de Educação, 
de instituir o Dia Nacional da Alimentação, para sem-
pre podermos discutir o tema sobre a erradicação da 
fome, da pobreza absoluta em nosso País e em todas 
as nações. O Presidente Lula tem colocado esse tema 
como de grande prioridade, inclusive tendo proposto 
aos chefes de Estado, nas Nações Unidas e nos mais 
diversos fóruns, que ele seja discutido.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
setembro último, nas Nações Unidas, houve um debate 
a esse respeito, que vai prosseguir em setembro pró-
ximo. Além disso, cada vez que se reúnem os chefes 
de Estado, esse tema é colocado como prioritário. E 
também é a principal meta do Governo fazer com que 
até 2006, que se está aproximando, possam todos 
os brasileiros ter pelo menos três refeições ao dia. O 
Bolsa Família, conforme V. Exª mencionou, constitui 
um dos principais instrumentos nessa direção. E até 
o ano que vem, um quarto da população brasileira, 
prevê-se, estará contemplada com o benefício do 
Bolsa Família. Ressalto que o próprio Presidente Lula 
sancionou a lei que institui a renda básica de cidada-
nia, que pode ser vista como a evolução do programa 
Bolsa Família. Significa que qualquer pessoa – não 
importando a sua origem, raça, sexo, idade, condição 
civil ou socioeconômica – terá o direito inalienável de 
receber uma renda, na medida do possível, suficien-
te para atender as suas necessidades básicas. Meus 
cumprimentos a V. Exª.
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O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Agra-
deço o aparte, Senador. Sem dúvida alguma, foi ex-
tremamente louvável a iniciativa do Presidente Lula. 
V. Exª também é um guerreiro desta luta, inclusive 
escreveu um livro, que tive oportunidade de ler, da 
maior importância para o nosso País e, conseqüen-
temente, para o combate à fome, à desnutrição e à 
pobreza absoluta.

Sr. Presidente, agradeço muito a tolerância de V. 
Exª e o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy.

Mas, Sr. Presidente, para finalizar – ainda me 
restam alguns segundos –, quero pedir a V. Exª que dê 
como lido um pronunciamento que faria a respeito da 
morte do Sr. Oliveiros Jesus Barros, um grande líder 
da minha região, da minha cidade, ocorrida em Ser-
ranópolis, de onde foi Vereador, tendo sido Presidente 
da Câmara Municipal, e Vice-Prefeito. Ele foi, também, 
locutor esportivo na minha cidade, Jataí.

Sua morte deixou uma lacuna muito grande entre 
nós, e quero estender minhas homenagens póstumas 
a todos os jataienses e serranopolinos e, principalmen-
te, à sua esposa, Srª Sueli Péres de Assis Barros, e 
a seus quatro filhos, Flávio Henrique, Aline, Oliveiros 
Filho e Murilo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MAGUITO VILELA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Requerimento de pesar pelo falecimento 
de Oliveiros Jesus Barros.”

REQUERIMENTO Nº             , DE 2005

Requeiro, nos termos regimentais, seja apre-
sentado pelo Senado Federal, voto de pesar pelo fa-
lecimento do político goiano Oliveiros Jesus Barros, 
apresentando condolências à família.

Justificação

Serranópolis perdeu um de seus mais importan-
tes e respeitados políticos: o Senhor Oliveiros Jesus 
Barros. Oliveiros deixou esposa, Sueli Perez de Assis 
Barros, e quatro filhos: Flávio Henrique, Aline, Olivei-
ros Filho e Murilo.

Oliveiros iniciou sua carreira política no movimento 
estudantil de Goiânia. Foi professor, locutor esportivo 
em diversas cidades de Goiás, inclusive em minha ci-
dade Jataí, Vereador, Presidente da Câmara Municipal 
e Vice-Prefeito em Serranópolis.

Sua morte representa uma perda irreparável 
para Serranópolis e para Goiás, que sempre teve em 
Oliveiros Jesus Barros um modelo de ser humano e 
profissional.

Oliveiros nos deixa com um sentimento forte de 
perda e de saudade, mas também deixa plantado no 
solo goiano um legado de honestidade, lealdade, ide-
alismo e competência, qualidades fundamentais para 
qualquer homem público.

Apresento hoje um requerimento para que o 
Senado Federal possa expressar, em meu nome e de 
todos os demais senadores, os nossos sinceros sen-
timentos de pesar pela morte desse homem público 
destacado.

A esposa Sueli e aos seus filhos, a nossa so-
lidariedade por esse momento de profunda tristeza, 
extensivo a todos os familiares.

Sala das Sessões, – Senador Maguito Vilela
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 

Ney Suassuna, por cinco minutos, nos termos do art. 
14, inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
1994, apresentei a esta Casa um projeto que regula-
mentava, em artigo da Constituição, todo o sistema 
financeiro. Esse projeto, no qual constava a indepen-
dência do Banco Central, foi anexado a vários outros, 
relatado pelo nobre Senador José Fogaça e hoje está 
na Câmara dos Deputados, em um daqueles arquivos 
em que se perdem muitos projetos que ficam aguar-
dando e nunca são resolvidos.

Agora, em uma hora em que o Brasil pega uma 
marola, uma onda econômica muito boa, depois de 
ouvir o Ministro Antonio Palocci, em conferência muito 
bem posta que fizemos junto com a Bancada do PMDB, 
resolvi apresentar não mais um projeto daquela ampli-
tude, mas dois instrumentos: a PEC nº 6, de 2005, e 
o PLS nº 73, de 2005, ambos com o mesmo objetivo, 
para ver se convergem e se conseguimos a indepen-
dência do Banco Central.

O objetivo é pontual: a independência do Banco 
Central. Por que, Sr. Presidente? Porque toda vez que 
temos um processo eleitoral, às vésperas de eleições, 
tende o Governo a afrouxar laços, a diminuir controles, 
para cair na simpatia do público. E quem paga é a mo-
eda. Um Banco Central independente evitaria isso.

Na justificação que fiz para os dois instrumentos, 
eu disse o seguinte:

Nas últimas duas décadas, tornou-se 
consensual a idéia de que políticas monetárias 
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lenientes não são capazes de gerar desenvol-
vimento econômico sustentado. Elas podem, 
no máximo, gerar surtos de expansão de cur-
to prazo, que serão, fatalmente, seguidos de 
retração da produção e desorganização dos 
contratos.

Também se entende hoje que o comba-
te à inflação pode ser tão menos custoso em 
termos de produto – e, portanto, de bem-es-
tar social – quanto mais a sociedade confiar 
na real disposição das autoridades de man-
ter a inflação em níveis moderados. Ocorre 
que os ciclos políticos e eleitorais podem ter 
duração diferente da dos ciclos econômicos. 
Surge dessa defasagem uma tentação para 
o Poder Executivo: utilizar políticas monetá-
rias frouxas para obter resultados políticos ou 
eleitorais imediatos, jogando o custo do ajuste 
para o futuro.

A convergência entre essas idéias se 
materializou na criação de bancos centrais 
autônomos de direito ou na aceitação tácita 
de um maior grau de autonomia prática, ainda 
que não formalizada institucionalmente.

No Brasil, vivemos a segunda situação. 
Não obstante os resultados expressivos que 
esse arranjo vem obtendo, tanto na forma de 
índices de inflação baixos, quanto na respos-
ta satisfatória do aumento do PIB –- no ano 
passado, o crescimento foi de 5,2% –, não 
se pode negar que alguma incerteza política 
quanto à continuidade de políticas monetá-
rias consistentes é uma reação legítima dos 
agentes econômicos e dos cidadãos. E essa 
incerteza tem um preço.

É preciso avançar. Se a autonomia tácita 
de que goza o Banco Central for formalizada 
no nosso ordenamento jurídico, o Brasil só terá 
a ganhar. O custo de combater a inflação será 
reduzido em muito.

Quando os agentes econômicos tiverem 
certeza de que os diretores e o Presidente do 
Banco Central não precisarão fazer conces-
sões políticas para permanecerem em seus 
cargos, as metas de inflação ganharão maior 
credibilidade. E credibilidade é um atributo 
chave na condução da política monetária: se 
todos confiam que o Banco Central será capaz 
de fazer a inflação convergir para a meta esti-
pulada, todos fixarão seus preços dentro das 
margens previstas pela autoridade monetária. 
Em conseqüência, reduz-se o custo da política 

monetária, sendo possível atingir uma menor 
inflação com menor taxa de juros.

Também não podemos ignorar que a 
inexistência de garantia legal de um manda-
to fixo para os dirigentes do Banco Central 
estabelece uma permanente guerra de infor-
mação entre a autoridade monetária, o mer-
cado e o governo. Quando o Banco Central é 
criticado, seus dirigentes podem ser tentados 
a usar a elevação das taxas de juros como 
forma de reafirmar sua autonomia “de fato”, 
enviando ao mercado sinais de que não se 
deixam amedrontar por críticas. Esse tipo de 
comportamento aumenta o custo da política 
monetária. Em um quadro institucional onde a 
autonomia dos dirigentes fosse garantida por 
lei, tal fenômeno não ocorreria.

Nesse sentido, proponho que sejam in-
seridos na Carta Magna os requisitos neces-
sários para que lei complementar regulamen-
te a autonomia operacional do Banco Central 
do Brasil.

Em síntese, essa proposição dá manda-
tos fixos ao Presidente e Diretores do Banco 
Central, prevendo que sua demissão só poderá 
ocorrer por iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca e aprovação por maioria absoluta dos Se-
nadores, por voto secreto. Ao mesmo tempo, 
prevê que lei complementar vai disciplinar a 
autonomia operacional daquela instituição.

Considero que a aprovação desta propo-
sição permitirá a redução mais rápida das taxas 
de juros, ao mesmo tempo que dará ao País um 
quadro institucional mais sólido e estável, favo-
recendo o ambiente econômico e estimulando 
o investimento, a redução da taxa de juros e o 
crescimento do produto nacional.

Sr. Presidente, nos Estados Unidos, o mandato 
é de 14 anos. Alan Greenspan, por exemplo, assu-
miu a Presidência com apenas um ou dois anos do 
mandato de um Presidente dos Estados Unidos e foi 
reconduzido, já estando como Presidente do FED há 
cinco mandatos presidenciais. Pode, então, uma pes-
soa passar até 27 anos no cargo. É muito. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB)  No Bra-
sil, o mandato seria de quatro anos, podendo ser re-
conduzido uma vez. Essa é a minha proposta e tenho 
certeza de que isso será extremamente produtivo. 
Quando olhamos o mapa econômico do mundo, veri-
ficamos que os países, na sua maioria os desenvolvi-
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dos, têm um banco central independe, incólume das 
políticas eleitoreiras de qualquer governo que esteja 
ocupando o poder.

Era esta a ponderação que eu queria fazer, dizen-
do que apresentei os dois instrumentos e que espero 
que esta Casa, após um debate profícuo, os aprove, 
para que possamos ter mais tranqüilidade em relação 
à nossa política monetária.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao nobre Líder Ney Suassuna.
Concedo a palavra ao eminente Senador César 

Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um assunto de 
suma importância para este País, sobre o qual já me 
pronunciei, por diversas vezes, desta tribuna, refere-se 
à questão do saneamento. Saneamento significa saú-
de, vida para a população brasileira, e este é um País 
carente de saneamento básico. Entretanto, os dados 
devem ser tratados com seriedade.

Ontem, assistimos surpresos à divulgação, por 
parte do nobre Senador e prezado amigo Senador 
Paulo Paim, por quem tenho a maior consideração, de 
dados pomposos sobre investimentos em saneamento 
realizados pelo atual Governo.

Sr. Presidente, tive a curiosidade de ler o pronun-
ciamento do Senador Paulo Paim, além dos documen-
tos que S. Exª pediu para serem publicados nos Anais 
desta Casa, e verifiquei que os dados são oriundos de 
uma apresentação feita em uma reunião presidencial, 
para comprovar o bom desempenho deste Governo 
no setor de saneamento. Como reiteradas vezes tem 
declarado o Presidente Lula – e o fez recentemente 
na cidade de Aracaju, no Estado de Sergipe –, o seu 
Governo teria investido – expressão usada por Sua 
Excelência –, em dois anos, 14 vezes mais do que o 
Governo anterior conseguiu investir em quatro anos. 
São palavras do Presidente da República.

Fiz um pronunciamento sobre esse assunto e 
desafiei, inclusive, os Líderes do Governo e do PT a 
comprovarem esses números. Mas eles não são com-
prováveis, Sr. Presidente.

Na verdade, o que levou a equívoco o Senhor 
Presidente, assim como o nobre e prezado colega do 
Rio Grande do Sul, Senador Paulo Paim, talvez pela 
amizade com o conterrâneo gaúcho Ministro das Ci-
dades, Sr. Olívio Dutra, foi um documento que está 
em minhas mãos, apresentado aos Anais da Casa 
pelo Senador Paulo Paim. O referido documento trata 
de uma reunião presidencial de 23 de março de 2005, 
material preparado pelo Ministério das Cidades, Sr. Pre-

sidente, que leva a cometerem enganos o Presidente 
da República e o Senador Paulo Paim, ao anunciarem 
números que não existem.

Fiquei muito surpreso com os mencionados nú-
meros trazidos a esta Casa. Na verdade, considero 
uma manipulação equivocada, senão – permita-me 
a palavra – grosseira. Estou absolutamente certo de 
que o Senador Paulo Paim – por quem, reafirmo, te-
nho respeito e admiração – foi enganado e conduzido 
a equívoco pelos dados que lhe foram fornecidos pelo 
Ministério das Cidades.

Talvez, Sr. Presidente, seja mais uma tentativa 
do Ministério das Cidades, por meio do Sr. Ministro 
Olívio Dutra, de evitar uma possível demissão, já que 
a grande mídia o vem classificando como um dos mais 
inoperantes, não obstante tenha sob sua guarda três 
assuntos da maior importância: habitação, saneamento 
e transportes. São três setores que apresentam graves 
problemas no Brasil: transportes, nas regiões metropo-
litanas; habitação, com um déficit de seis milhões de 
unidades – e não sabemos como suprir essa deficiên-
cia; e saneamento, que, segundo o próprio Ministro, vai 
necessitar de um investimento anual de R$8,9 bilhões 
durante 20 anos para resolver o problema.

Agora vamos ver o que está ocorrendo. O Pre-
sidente da República, que disse textualmente ter in-
vestido 14 vezes mais recursos, precisa saber que foi 
induzido a esse equívoco, a acreditar que esse valor 
de recursos foi liberado ou investido para o setor de 
saneamento do País.

Não é verdade, Sr. Presidente. Houve, sim, con-
tratação, mas não houve liberação; e contratação não 
significa liberação. Contração simplesmente é um ato 
de vontade que as partes firmam no sentido de execu-
tar, mas não significa execução. É como o Orçamento 
que aprovamos no Congresso, que o Executivo enca-
minha ao Legislativo, em que constam diversas verbas 
que na verdade, ao final do ano, não são liberadas, e 
as obras não são executadas.

Ora, Sr. Presidente, uma coisa é contratação; outra 
é desembolso. O desembolso é que, de fato, representa 
a aplicação dos recursos. Nesse aspecto, deveríamos 
fazer comparações. Se há honestidade intelectual, va-
mos comparar investimentos. O meu reclamo é que 
não estão existindo investimentos, e não é só meu, 
mas de todos aqueles que lutam por investimento na 
área de saneamento neste País.

Sr. Presidente, dos R$4,1 bilhões contratados 
neste Governo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, sabem quanto foi efetivamente liberado? Trezen-
tos e cinqüenta milhões em dois anos, com recursos 
do FGTS. Portanto, uma média de R$180 milhões por 
ano nos dois anos do Governo do PT. Já a média de 
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desembolsos anuais dos últimos anos do Governo 
anterior foi de R$618 milhões.

Pois é, Sr. Presidente, três vezes mais que a 
média da administração atual em termos de libera-
ção, que é o que interessa e o que, efetivamente, vai 
ser executado.

Então, está claro que o Ministro Olívio Dutra não 
quer fazer essa comparação. Prefere fazer uma com-
paração para enganar o Presidente da República e até 
alguns Senadores.

Concedo, com satisfação, um aparte ao nobre 
Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Serei rápido, 
Senador César Borges. Como bom baiano, V. Exª es-
tuda e traz os números reais. Não há como conflitar 
números fictícios, que, segundo sua exposição, são 
apresentados pelos Ministros. Sobre o saneamento, 
acredito que li que haveria um mutirão de saneamento, 
que o Governo iria investir maciçamente no saneamen-
to. Assustam-me até os casos da transposição do rio 
São Francisco. Segundo a Senadora do nosso Partido, 
há mais de 400 municípios sem saneamento. Se não 
se resolver isso, o rio vai acabar tendo problema não 
com a sua transposição, com a sua morte. V. Exª está 
no caminho certo. Os números orçamentários serão 
fictícios ou serão verdadeiros, Senador? V. Exª disse 
que aparecem os números, mas não há investimento 
nem aplicação; que são fictícios para mostrar a quali-
dade de projeção do Governo, mas não existem por-
que não são aplicados. São graves as considerações 
de V. Exª. Desculpe-me interrompê-lo.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – É grave, 
Senador Romeu Tuma, é muito grave.

Até aproveitando o seu aparte, quero dizer que 
saiu uma matéria no Correio Braziliense, na segun-
da-feira, dia 28 de março: “Saneamento. Entrou pelo 
cano”. Nenhum contrato foi assinado nos últimos nove 
meses. Há inclusive resolução do Conselho Monetário 
Nacional impedindo a assinatura de novos contratos, 
o que significa endividamento público, situação que 
o Governo não quer, porque tem metas de superávit 
primário.

Esta é a realidade do saneamento no País e a 
razão da minha insistência nesse assunto. Não pode-
mos aceitar que o Ministro fique divulgando números 
que não são reais, enganando o Presidente da Repú-
blica, que, por sua vez, deseja enganar o País, porque 
adota as afirmativas, as assertivas do Ministro Olívio 
Dutra como verdadeiras.

Por isso, nobre Senador e Sr. Presidente, estou 
apresentando um requerimento na Comissão de In-
fra-Estrutura, para o qual vou pedir o apoio dos meus 
Pares, solicitando a presença do Ministro Olívio Dutra 

para debater com os Senadores e com a Associação 
das Empresas de Saneamento Básico, que são res-
ponsáveis por 75% do saneamento no País.

Fica o Ministro brigando com a Sabesp e não 
libera recursos para as obras de saneamento no Es-
tado de São Paulo. É assim com a Embasa, na Bahia; 
é assim em todo o País.

Concedo um aparte ao nobre Senador Rodol-
pho Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Serei 
breve, Senador César Borges. É muito oportuna a sua 
intervenção sobre esse assunto, mesmo porque V. Exª 
conhece o assunto profundamente e sentiu no ar o 
cheiro de alguma enganação, no caso em relação a 
esses números. Evidentemente, isso é uma intenção, 
mas há um ditado que diz que o inferno está cheio de 
gente bem intencionada. Nesse caso específico, essa 
intenção não corresponde a nenhuma saída de recur-
sos e não corresponderia porque não temos, como 
bem sabe V. Exª, o marco regulatório pronto. Não sei 
como se poderiam investir em tão pouco tempo R$14 
bilhões sem se ter o marco regulatório pronto, e, melhor 
do que ninguém, V. Exª conhece esse assunto por ter 
vivido, sofrido e construído na Bahia talvez a melhor 
obra de saneamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois é, 
mas, com sua ajuda, que era Secretário da Fazenda, 
transformamos a Embasa, uma empresa problemática, 
numa empresa exemplo para o País. Hoje o Governo 
Federal quer o marco para destruir os sistemas esta-
duais de saneamento, para tentar uma fórmula que 
ninguém sabe para onde vai conduzir. 

Sr. Presidente, os integrantes deste Governo cos-
tumam dizer: “nunca antes neste País”, como se tudo 
tivesse iniciado neste Governo. Pois é, Sr. Presidente, 
uso da mesma afirmativa para dizer que nunca antes 
neste País houve tamanha inoperância e incompetên-
cia na Administração Pública.

Só funcionam, Senador Mão Santa, a propagan-
da e os números inverídicos.

O Presidente Lula caiu numa grande armadilha, 
como afirma o Correio Braziliense, correndo o risco 
de terminar o seu mandato sem contratar nenhuma 
obra a mais de saneamento, mesmo havendo dinhei-
ro de sobra.

Se o Ministro Olívio Dutra fez uma comparação 
utilizando números fictícios de investimento realizado 
com recursos do FGTS, esqueceu de mostrar ao Presi-
dente uma confrontação do Governo atual com o pas-
sado em relação à execução do OGU. Como disse o 
Senador Romeu Tuma, o Presidente infelizmente teve 
acesso apenas aos números do Orçamento referente 
ao seu Governo.
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O Ministro das Cidades deixou de contar ao Pre-
sidente Lula e ao Senador Paulo Paim que o gasto or-
çamentário dos dois governos anteriores alcançou mais 
de R$1 bilhão de média anual, bem mais do que neste 
Governo, em que a média de recursos orçamentários 
liberados é de R$400 milhões ao ano. 

Sr. Presidente, até no intuito de qualificar o de-
bate, reafirmo neste Plenário que estou apresentando 
requerimento à Comissão de Infra-Estrutura a fim de 
que o Ministro das Cidades possa comparecer a esta 
Casa e debater com os Srs. Senadores e com os de-
mais órgãos interessados no saneamento do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
A Mesa registra, com grata satisfação, o retorno 

do eminente Senador Gilberto Mestrinho, que retoma 
suas atividades parlamentares, e, ainda, a presença 
do suplente, João Tomé, que muito nos honra ao visi-
tar o Senado Federal.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido na prorrogação da Hora do Ex-
pediente.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Valdir Raupp, por aquiescência do Senador 
Aelton Freitas.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Aelton Freitas, pela generosidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho a 
satisfação e o orgulho de prestar minhas homenagens 
hoje, desta tribuna, a um grupo empresarial que con-
tribuiu e continua contribuindo para o desenvolvimento 
de Rondônia.

Hoje, 31 de março, o Grupo Eucatur completa 
41 anos de bons serviços prestados a Rondônia e 
ao Brasil. Naquela data, o abnegado e pioneiro Assis 
Gurgacz decidiu desbravar aquelas terras e implantar 
em Rondônia a empresa de transportes União Cas-
cavel, integrando o ex-território às demais unidades 
federativas do Brasil.

Se as estradas de Rondônia ainda são deficien-
tes, imaginem na década de 70, quando a empresa 
começou a operar aquela linha de transporte. Não ha-
via, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um único 
palmo de asfalto no Estado de Rondônia, e creio que 

também em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, por 
onde passava essa linha de transporte. O Grupo se 
expandiu no País e também se diversificou em Ron-
dônia. Hoje, conta com um jornal impresso (o Diário 
da Amazônia), emissora de rádio e TV. 

Seguramente, o grupo empresarial está entre os 
maiores da Região Norte, sempre registrando elevados 
índices de eficiência, solidez econômico-financeira e 
capacidade de geração de emprego e renda.

Nascida em Cascavel, no oeste do Paraná, a 
empresa se projetaria em Rondônia e na Amazônia, 
espalhando-se Brasil afora, mantendo recordes su-
cessivos de crescimento. Com a ascensão do jovem 
empresário Acir Gurgacz, filho do Sr. Assis Gurgacz, 
ao comando do grupo, ao lado de seu pai, ainda na 
década de 80, o empreendimento ganharia mais for-
ça, projetando-se como uma das grandes empresas 
de transportes de passageiros do País. Detém até hoje 
recordes, como o de explorar as linhas terrestres de 
passageiros mais extensas do mundo, que vão do Rio 
Grande do Sul até Caracas, na Venezuela, cortando 
toda a Amazônia brasileira.

Mas o que mais emociona a família Gurgacz é 
a participação da Eucatur na histórica colonização de 
Rondônia. Numa época em que ninguém acreditava 
no desenvolvimento de um território federal distante e 
inacessível, esse empresário jovem e arrojado decidiu 
abrir linhas direcionadas para o futuro novo eldorado 
brasileiro.

Ainda em 1971, já transportava colonos do sul do 
País para lá, em viagens cujas jornadas chegavam a 
se prolongar por até dez dias, em virtude das dificulda-
des provocadas pelos atoleiros. Foram anos de muito 
trabalho, mas bem sucedidos. Acabou numa trajetória 
de sucesso, como se constata nos dias de hoje. No 
contexto de pioneirismo e da saga de desbravamento 
da Eucatur, não há como esquecer de episódios mar-
cantes em Rondônia para atender as frentes de colo-
nização neste coração da Amazônia, como a criação, 
através do Centro Tecnológico da Eucatur, dos ônibus 
conhecidos como “Minissaia”, próprios para enfrentar 
atoleiros e atender novas fronteiras agrícolas do País. 
Sua iniciativa é imitada hoje em outras regiões pionei-
ras do Brasil.

Ao completar seu 41º aniversário neste 31 de 
março, a Eucatur prima pela modernidade, utilizando 
em todos suas linhas no País o que existe de mais 
inovador no mercado. Como empresas do porte da 
Itapemirim, no Espírito Santo, e da Cometa, em São 
Paulo, a Eucatur acabou se tornando um símbolo de 
Rondônia, erguendo nossa bandeira de progresso e 
desenvolvimento.
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Parabéns à família Gurgacz e a todos os seus 
funcionários pelo 41º aniversário.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador, Valdir Raupp, V. Exª tem mais um minuto 
para concluir, caso queira.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu gos-
taria apenas de agradecer a compreensão de V. Exª e 
a generosidade do Senador Aelton Freitas pela permu-
ta, pois tenho uma audiência fora desta Casa, daqui 
a poucos minutos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas, 

por 10 minutos.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e 
brasileiros que acompanham os nossos trabalhos pela 
Rádio e TV Senado, venho, neste breve discurso, re-
gistrar uma grande inquietação que persiste entre can-
didatos a vereadores de Municípios brasileiros que se 
sentiram prejudicados pela Resolução do Tribunal Su-
perior Eleitoral que reduziu o número de vereadores no 
País. Esses vereadores, que, com a redução, ficaram 
como suplentes ao término do último pleito, entraram 
com ações na Justiça Eleitoral municipal, questionan-
do a constitucionalidade da resolução do TSE, que, de 
fato, se mostra bastante discutível.

A questão que se discute é saber se poderia ou 
não o TSE, por meio da Resolução nº 21.702, de 2004, 
reduzir o número de vereadores em todo o Brasil, in-
dependentemente dessa redução pelas Câmaras de 
Vereadores. A vice-Presidente da União de Vereadores 
do Brasil e Presidente da União de Vereadores de Mi-
nas Gerais, Branca Castilho Souza, lamentou, à época 
da Resolução, a intromissão do Poder Judiciário em 
questão própria do Poder Legislativo, que classificou 
como inconstitucional.

A Constituição de 1988, nesse sentido, foi sábia 
ao idealizar uma federação onde seus membros fossem 
autônomos, sobretudo na sua organização político-
administrativa, pois a realidade do País é formada por 
vários brasis que se respeitarão a partir de um sistema 
democrático que não agrida suas peculiaridades.

A composição das Câmaras Municipais, de fato, 
sempre teve como parâmetro a Constituição Federal, 
que estabelece os limites, através do art. 29, § 6º. Esse 
artigo define os preceitos e a autonomia da Câmara 
Municipal para fixar o número de vereadores, respei-

tando o limite mínimo de nove e o limite máximo de 21, 
nos Municípios com até um milhão de habitantes.

A Resolução nº 21.702, do TSE, por ter status 
de lei ordinária federal, conforme disposto no art. 105 
da Lei nº 9.504, de 1997, e não status constitucional, 
não pode regulamentar o art. 29 da Constituição Fe-
deral. Ora, a resolução seria inconstitucional, pois só 
é possível alterar a Constituição por meio de emenda 
constitucional.

A resolução do TSE originou-se do estabelecimen-
to por parte do Supremo Tribunal Federal, através do 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 197.917/04, 
de um parâmetro para vereadores: a proporcionalidade 
de habitantes e municípios. Mas a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, relacionada a Mira Estrela, município 
de São Paulo, por ser um recurso extraordinário não 
tem efeito nacional, pois não se tratou de Ação Direta 
de Inconstitucionalidade ou outra forma de controle con-
centrado. Se a Resolução Eleitoral do TSE, com base 
no STF, tem, como já dito, força de lei ordinária fede-
ral e não status constitucional cabem ações por parte 
de associações nacionais de vereadores e municípios 
perante o Supremo Tribunal Federal questionando a 
legitimidade dos dispositivos da resolução. A resolu-
ção se mostra inconstitucional por não ser espécie de 
controle concentrado previsto na Constituição de 1988 
e também por não tratar de ação rescisória.

Já existem casos em comarcas do País em que 
já houve discussão sobre redução de vereadores na 
Justiça comum, com decisões ora pela redução ora 
não, com trânsito em julgado. Como, então, poderia 
a resolução ofender a coisa julgada? É a nossa in-
dagação.

O tema é discutível na Justiça comum, por meio 
de ação civil pública ou de ação popular, e não na 
Justiça Eleitoral.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em ne-
nhum artigo a Constituição Federal delegou poder de 
fixação de vereadores para órgãos do Executivo ou 
do Legislativo Federal. É em virtude da clareza de tais 
argumentos que me solidarizo com aqueles vereado-
res que neles se apóiam para tentar garantir a posse 
nesta Legislatura.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se trata 
de um entendimento particular, pois juízes eleitorais de 
diversos Estados, inclusive desembargadores de Tribu-
nais Regionais Eleitorais, acolheram pedidos feitos em 
ações ordinárias de inconstitucionalidade da Resolução 
21.702 do TSE, deferindo até mesmo requerimentos 
de antecipação de tutela. Podemos citar como exemplo 
ações da cidade de Aparecida de Goiânia, em Goiás, 
da cidade de Sete Lagoas, no meu Estado de Minas 
Gerais, das cidades de Recife e Olinda, em Pernambu-
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co, de Feira de Santana, na Bahia. Na 132ª Zona Elei-
toral de Goiás, o Juiz Ricardo Teixeira Lemos acolheu 
ação ordinária de inconstitucionalidade da Resolução 
21.702 do TSE, inclusive com pedido de antecipação 
de tutela proclamando eleitos quatro Vereadores que 
haviam se tornado suplentes de acordo com os limi-
tes desta resolução. Em sua decisão, o Juiz afirma ser 
“indiscutível que compete ao Município, por sua Câ-
mara Municipal, observada a Constituição Federal, a 
Estadual e a Lei Orgânica do Município, estabelecer 
o número de vereadores”.

O magistrado esclarece ainda que o controle difu-
so de constitucionalidade de lei, declarada pelo Supre-
mo Tribunal Federal, via recurso extraordinário, opera 
apenas entre as partes. Assim, a decisão do Supremo 
Tribunal Federal em recurso extraordinário referente 
ao Município de Mira Estrela, caso que desencadeou 
a resolução do TSE, só tem efeito para aqueles Muni-
cípios, jamais em âmbito nacional.

Srªs e Srs. Senadores, como se vê, os argumentos 
que remetem à inconstitucionalidade da resolução do 
TSE se mostram bastante evidentes. A despeito desta 
constatação, ressalto neste pronunciamento que me 
posiciono contrário à Resolução nº 21.702 também 
pelo fato de reduzir o número de Vereadores mas não 
alterar o valor de repasse às Câmaras Municipais, uma 
vez que, de forma contraditória, o TSE alegou que a 
definição de corte de despesas era assunto de com-
petência exclusiva da Lei Orgânica Municipal.

A verdade é que, da forma como foi feita, a re-
dução no número de cadeiras de Vereadores não re-
presenta um só centavo de economia ou redução de 
despesas aos cofres públicos municipais, pois o repas-
se do orçamento do Executivo ao Legislativo continua 
o mesmo. Os valores do duodécimo podem, inclusive, 
aumentar. Assim, quem sai perdendo na verdade é a 
população que paga salários maiores aos vereadores 
e tem a representatividade reduzida.

Reportagem publicada no último domingo (dia 27 
de março de 2005) pelo Jornal Hoje em Dia, de Belo 
Horizonte, comprova esta tese ao revelar que em Mi-
nas Gerais, por exemplo, das 853 câmaras municipais 
apenas duas (dos Municípios de Sacramento e Araxá) 
decidiram devolver a sobra de caixa decorrente de eco-
nomia com pagamento de salários e usá-la em favor 
da comunidade. As demais, em grande maioria, desti-
naram os recursos extras para o próprio Legislativo e, 
no que é pior, para aumento dos salários dos próprios 
vereadores. Em Belo Horizonte, única cidade do Estado 
em que o número de vereadores aumentou, de 37 para 
41, a Câmara passará a consumir anualmente R$1,5 
milhão a mais do que no ano passado, devido ao au-
mento de salários de vereadores e funcionários.

Concluímos pois que a representatividade me-
nor irá com certeza colocar à margem do processo 
eletivo camadas menos favorecidas, pois quanto mais 
representativo o Poder Legislativo maior será a esta-
bilidade da democracia pretendida pelo constituinte 
originário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pelo ex-
posto, quero hipotecar minha solidariedade integral aos 
vereadores que tentam legitimamente recuperar seus 
mandatos em cidades como Uberaba, São Sebastião 
do Paraíso, Barbacena, Poços de Caldas, Betim e 
tantas outras espalhadas pelo País, pois a Resolução 
21.702 do TSE mostra-se inconstitucional e ineficien-
te em todos os aspectos. Na forma como ocorreu, a 
redução de cadeiras fere o pacto federativo e retira a 
autonomia de 5.500 municípios de se auto-organiza-
rem política e administrativamente, o que abala com 
certeza o espírito democrático consagrado em nossa 
Constituição. 

Apelo, ao terminar a minha fala, também pela 
sensibilidade dos nobres Pares que eram contrários 
à Resolução do TSE, pois se não houve economia, os 
suplentes merecem o apoio para que recuperem seus 
mandatos e a população tenha uma representatividade 
mais ampla nos legislativos municipais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Mesa agradece ao nobre Senador Aelton Freitas, 
que ainda dispunha de mais 2 minutos, mas concluiu 
a sua fala antes do tempo previsto.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto 
Mestrinho, por 10 minutos, por permuta com o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, o nobre Senador João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje 
me filiei ao PL. Em razão disso, o Partido me concedeu 
um tempo a ser usado tão logo chegue a autorização 
para fazê-lo. Solicito, pois, a palavra para logo após a 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido após delegação do Líder, após 
a Ordem do Dia.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é um prazer retornar a esta Casa, 
depois de um período de licença de 135 dias, imbuído 
do mesmo desejo e propósito de servir da melhor for-
ma possível aos interesses do meu Estado, da minha 
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região e do Brasil. Com esse propósito, faço uso da 
palavra agora. Há alguns anos, a Amazônia foi objeto 
de muita discussão. O Governo Federal acenava com 
um projeto de grande interesse público para a região, o 
Projeto Sivam, que prestava serviço de controle e mo-
nitoramento, por intermédio de tecnologia e de eletrôni-
ca, da vida na região Amazônica. Esse projeto causou 
muita discussão, muita polêmica, muitas denúncias até, 
mas a verdade é que foi implantado. Confesso que no 
início, e durante muito tempo, tive muito entusiasmo 
com o Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam); ele 
poderia verificar tudo com clareza, com facilidade; po-
deria identificar os aviões do tráfico de drogas sobre 
a região, poderia monitorar o uso da floresta; poderia 
orientar a execução de grandes projetos; poderia dar 
ao Amazonas e à Amazônia um mapa da vida na re-
gião, das várias atividades desenvolvidas lá. O projeto 
Sivam foi implantado, radares foram montados, muito 
dinheiro foi gasto, bem acima do calculado, especifica-
do para uso no projeto, mas a verdade é que não está 
funcionando. Há pouco tempo caiu um avião quase no 
portão do Sivam em Manaus. E o Sivam não sabia. O 
sistema não detecta vôos dos contrabandistas que 
atuam na região. Ainda há pouco, a Polícia Federal 
apreendeu uma quantidade muito grande de cocaína, 
e as pessoas que foram presas transportando a droga 
confessaram na Polícia Federal que outro avião havia 
jogado na região do Juruá mais um carregamento de 
cocaína. Só que o Sivam não vê nada disso. Não vê 
aquilo para o que foi criado.

E mais, Sr. Presidente, não se tem notícia da ativi-
dade de monitoramento da floresta. Quando um órgão 
qualquer, uma entidade qualquer precisa basear um 
projeto e pede informações ao Sivam, o órgão respon-
de que só poderá dar essas informações após ouvir a 
empresa americana que vendeu o projeto para o Brasil 
porque diz que o software é controlado pela empresa. 
Então, para que serve o Sivam? Somente para gas-
to, somente como um grande negócio na região? Em 
nome da região? Não, meus amigos. Essa atividade do 
Sivam tem que ser monitorada, deve ser monitorada 
pelo Governo Federal, que, de início, não tem culpa 
nisso. O Governo, por enquanto – acredito –, sabe o 
que está acontecendo. Mas a verdade é que o Sivam 
precisa ser monitorado e fiscalizado em sua atuação. 
E por que essa história de que as informações só po-
dem ser prestadas após a audiência da empresa ame-
ricana? Afinal de contas, nós já somos independentes 
desde 1822. Faz um bocado de tempo. Pagamos uma 
fortuna e não temos o direito de usar o objetivo maior 
do Sivam que são as informações. Não, meus senho-
res. Isso não está certo, não está correto. Providências 
devem ser tomadas, e a Amazônia agradecerá porque 

o Sivam pode inclusive desmistificar muitas lendas, 
muitos equívocos e muitas informações falsas sobre 
a região Amazônica. Agora mesmo, quando muito se 
discute o aquecimento solar, o desmatamento e toda 
essa história, fazem um escândalo, chamam a aten-
ção porque foram desmatados 22 mil Km² de floresta 
na Amazônia no ano passado. Eles não olham que a 
Amazônia tem uma área de 550 milhões de hectares e 
que, se esse processo continuasse – e ninguém quer 
isso, ao contrário, nós queremos um controle racional 
da exploração florestal – e não nascesse mais nenhu-
ma árvore na Amazônia, nós levaríamos mais de 200 
anos para destruir a floresta.

O Sr. Hélio Costa (PMDB – MG) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador?

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PFL – AM) 
– Com prazer, Senador Hélio Costa.

O Sr. Hélio Costa (PMDB – MG) – Senador Gil-
berto Mestrinho, quero dar as boas-vindas a V. Exª no 
seu retorno ao Senado. Nós, do PMDB, que sempre 
ficamos muito honrados com a sua presença nas nossas 
reuniões, agora voltamos ao seu convívio no plenário 
do Senado. Da mesma forma, quero parabenizá-lo pela 
atualidade das suas palavras, do seu pronunciamento. 
Na verdade, há duas semanas, esteve aqui no Brasil 
o Secretário da Defesa dos Estados Unidos, Donald 
Rumsfeld. A Imprensa noticiou que ele veio para agra-
decer a participação do Brasil no esforço de paz no 
Haiti – não é verdade. Outros, para reclamar do Hugo 
Chávez, que comprou 100 mil rifles – também não é 
verdade. O Secretário veio, exatamente, tentar acertar 
a venda de material; são milhões e milhões de dóla-
res. Um projeto Sivam de US$1 bilhão; e eles querem 
garantir a venda desses equipamentos. Na verdade, 
ele veio aqui para tratar de equipamentos do Sivam. V. 
Exª tem toda razão. Fizeram não funcionar para, assim, 
obrigar o Governo a comprar mais. Muito obrigado.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PFL – AM) 
– Essa, Senador Hélio Costa, efetivamente, é a rea-
lidade.

O Secretário foi visitar o sistema porque é de gran-
de interesse americano – especialmente do Ministério 
da Defesa – e empresarial o Projeto Sivam. Primeiro, 
porque lhes fornece dados sobre toda a vida na região 
Amazônica. Tudo o que se faz, tudo o que se pensa, 
tudo o que se quer pode ser mostrado lá. Em segundo 
lugar, porque é um bom negócio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Gilberto Mestrinho, V. Exª ainda dispõe de 
três minutos.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PFL – AM) – 
Agradeço a generosidade do Sr. Presidente, Senador 
Tião Viana, que nos permitiu expressar nosso pensa-
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mento aqui, e a atenção das Srªs e dos Srs. Senado-
res para um assunto tão relevante.

Fala-se muito em Amazônia e, quando se fala, 
somente nos lembramos da floresta. E lembramo-nos 
da floresta para dizer que ninguém deve tocá-la, es-
quecendo-nos de que lá vivem 20 milhões de habitan-
tes, 20 milhões de brasileiros que lutam para continuar 
integrando este País. E essa floresta ainda é brasileira 
pela persistência dessa gente, desses 20 milhões de 
pessoas, e pela participação efetiva, especialmente, do 
Exército Brasileiro, senão, não a teríamos mais.

Assim, Senador Tião Viana, para não extrapolar 
o tempo, encerro este pronunciamento.

Muito obrigado pela gentileza e muito obrigado 
aos Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Gilberto Mestrinho.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, por 
10 minutos.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o mundo acompanhou, 
nas última semanas, o caso da norte-americana Terri 
Schiavo, que faleceu hoje, depois de passar 15 anos 
em estado de coma vegetativo. A Justiça determinou o 
desligamento do tubo de alimentação que a mantinha 
viva, aceitando o pedido do marido de Terri, enquanto 
seus pais lutavam para modificar a sentença judicial.

Não vou entrar aqui no mérito da decisão da Jus-
tiça norte-americana. Aqui não temos legislação que 
permita a eutanásia, tema difícil para um país como o 
Brasil, cuja sociedade é fortemente ligada a princípios 
cristãos da importância da vida humana, sob todas as 
condições. Mas creio seja importante trazer ao debate 
outro aspecto relativo à situação de quem se encon-
tra em estado terminal e daqueles que vivem a dor de 
perder um ente querido.

Esta semana, a revista IstoÉ apresentou extensa 
reportagem baseada no caso da jovem norte-americana 
para mostrar experiências brasileiras que estão sendo 
realizadas no enfrentamento dos difíceis momentos 
da morte nas UTIs hospitalares.

Um desses exemplos é o do Hospital do Servidor 
Público do Estado de São Paulo, onde profissionais 
de diversas áreas participam de programa integrado, 
visando diminuir a dor do paciente para que se pos-
sa lidar melhor com essa situação, para a qual quase 
ninguém está preparado.

De acordo com a médica Maria Goretti Maciel, 
uma das fundadoras desse programa do Hospital do 
Servidor Público do Estado de São Paulo, o objetivo é 
proporcionar ao paciente o acompanhamento de pro-

fissionais qualificados, além de abrir espaço para que 
familiares e amigos estejam ao seu lado.

Trabalho semelhante já existe no Ambulatório 
de Cuidados Paliativos da Universidade Federal de 
São Paulo e no Laboratório de Luto da Pontifícia Uni-
versidade Católica, onde o foco é diminuir a dor dos 
familiares.

Fiz questão de mostrar essas experiências por-
que elas vêm ao encontro de projeto de lei de minha 
autoria que tramita nesta Casa, desde o ano de 2003, 
que dispõe sobre programa de humanização do aten-
dimento nos hospitais do País.

Ao tomar conhecimento da situação de abandono 
de pacientes em Unidades de Tratamento Intensivo, 
pensei inicialmente em um projeto que lhes garantisse 
o direito a acompanhamento por familiares ou pessoas 
próximas nesse momento de tanta gravidade.

O programa de atendimento humanizado a que 
se refere o projeto de lei inclui ações de assistência 
médico-hospitalar aliadas ao cuidado humanitário, 
compassivo e digno para atender as necessidades de 
apoio psicoemocional dos pacientes.

Sei que esse é um grande desafio a ser enfrenta-
do, mas é, acima de tudo, uma questão de direitos hu-
manos a que nosso País não pode mais se esquivar.

Nosso projeto pretende garantir que, ao conse-
guir uma vaga em leito hospitalar, o paciente passe a 
ter tratamento adequado à sua condição. O objetivo é 
reduzir o estresse, o sofrimento e a dor, com ênfase 
especial para os pacientes mais vulnerabilizados.

O tema não é novo e vem sendo discutido, inclu-
sive no Brasil, desde a década de 90. Ele veio à tona 
em virtude do caso da norte-americana, ganhando 
repercussão ainda maior nos meios de comunicação 
por ocasião do debate sobre a validade ou não da 
eutanásia.

Para nós, brasileiros, o mais importante neste 
momento não é discutir se devemos ou não abreviar a 
vida de uma pessoa que se encontra em estado consi-
derado vegetativo. O que devemos buscar é a garantia 
de que os pacientes, tanto em estado terminal quanto 
os que estão debilitados nos leitos hospitalares, rece-
bam o apoio psicológico e o conforto tão necessários 
para enfrentar esses momentos.

Humanizar o atendimento à saúde é o grande 
desafio que precisa ser enfrentado por esta Casa e 
pela sociedade brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço à nobre Senadora Lúcia Vânia.
Concedo a palavra ao Senador Francisco Pereira, 

por permuta comigo.
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O SR. FRANCISCO PEREIRA (Bloco/PL – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de volta 
a esta tribuna, faço uso da palavra para registrar meu 
veemente protesto contra a recente medida do Minis-
tério da Saúde que suspendeu a obrigatoriedade da 
apresentação do Boletim de Ocorrência da rede públi-
ca de saúde, para a realização de aborto em vítimas 
de estupro. 

O vigente Código Penal Brasileiro proíbe a prática 
de aborto no País. Porém, de acordo com o art. 128, 
a prática abortiva é autorizada em duas hipóteses: 
quando a gestação representar risco de morte para a 
mulher, ou quando a gravidez for resultante de estupro. 
Em todos os demais casos, o aborto é tipificado como 
atitude delituosa, que pode resultar na condenação 
de todos quantos contribuírem para retirar o feto do 
ventre materno.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, os mais expe-
rientes ensinam que, para o bom entendedor, um pingo 
é letra. A medida tomada pelo Ministério da Saúde, na 
calada da noite, só pode ter, como resultado previsível, 
a multiplicação de abortos injustificados, de abortos 
ilegais, de abortos realizados ao arrepio da lei penal 
brasileira, mediante simples declaração inverídica da 
gestante, que afirmará ter sido vítima de estupro, sem 
para tanto obedecer a quaisquer formalidades legais.

Em todo o mundo, o tema do aborto é bastante 
controverso, adotando os países as mais díspares so-
luções na regência da matéria. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, algumas unidades federativas descrimi-
nalizaram a prática abortiva, enquanto outros, não rara-
mente sob influência de grupos religiosos, consideram 
o aborto um crime passível de prisão.

Em razão das controvérsias inerentes ao tema, 
resta claro que, ao menos em um país democrático, 
como o Brasil, a decisão por um ou outro caminho deve 
resultar da vontade popular, do amadurecimento de um 
debate que diz respeito a questões éticas, jurídicas, 
médicas e transcendentes, de caráter religioso.

Vale relembrar, no entanto, que, sob o pálio da 
atual legislação  o Código Penal, de 1942 , o aborto 
continua a ser tipificado como crime. Desse modo, as 
brasileiras que hoje gozam de uma liberdade sexual 
sem precedentes na história  as brasileiras que usu-
fruem de ampla autonomia na gestão das pulsões do 
seu corpo, do seu amor e da sua libido , em virtude da 
mudança da moral vigente em nossa Pátria, nossas 
concidadãs, se optarem por não vivenciar uma gravi-
dez fortuita, não planejada, devem fazer uso da con-
tracepção. Devem valer-se do amplo leque de meios 
preventivos da gravidez, ao alcance de quase todas, 

antecipando-se a um mal maior  a prática do aborto , 
que pode e deve ser evitado.

Srªs e Srs. Senadores, acredito que a intangível 
relação que vincula o cidadão de bem ao ordenamento 
jurídico – que é definido, em seu interesse, por repre-
sentantes eleitos –, deve reforçar, hoje e sempre, o 
conceito da responsabilidade.

No mundo atual, em que a informação está muito 
disseminada, em que a escola, a família, a televisão 
e, para os mais aquinhoados, a internet tratam, cor-
riqueiramente, dos temas relativos ao amor e à vida 
sexual, os jovens brasileiros devem ter em mente que 
os bebês não surgem nos berços carregados por ce-
gonhas, nem tampouco resultam de qualquer tipo de 
geração espontânea.

A gravidez é um presente divino. Exige de mulhe-
res e homens precaução, cuidado e responsabilidade 
no que diz respeito à prática sexual.

E é bom que seja assim, para o bem de nossas 
próprias companheiras, de nossas mulheres e de nos-
sas filhas. Tenho para mim, Srªs e Srs. Senadores, que 
poucas situações podem ser mais traumáticas na vida 
de uma mulher do que a vivência de um aborto, do que 
o lento transcurso das horas no período de convales-
cença, imaginando suas abortadas possibilidades na 
qualidade de mãe potencial de um filho não gerado.

Além disso, os procedimentos médicos envolvi-
dos no aborto, altamente invasivos, muitas vezes re-
sultam na morte da gestante, por maiores que sejam 
as precauções tomadas.

Por essas e outras razões, penso que o feminismo 
responsável se deveria esquivar daqueles que enten-
dem o aborto como um direito da mulher, porque sua 
proibição não significa qualquer retrocesso à liberdade 
conquistada pelas mulheres.

Quando o Estado, ou seja, quando a coletivida-
de em seu conjunto opta por entender como crime a 
prática abortiva, salvaguarda, em verdade, a própria 
coerência do ordenamento jurídico, já que a Constitui-
ção da República garante a vida aos brasileiros, prin-
cípio seminal de tão grande relevância que consta do 
seu artigo inaugural.

Como poderia o Estado garantir a vida, proibir a 
pena de morte ou as penas degradantes e, parado-
xalmente, liberar o aborto, que também é um atentado 
à vida em potencial? A mim me parecem dois cami-
nhos opostos, que só colaboram para aprofundar as 
incontáveis desumanidades que são a marca trágica 
do nosso tempo.

E de nada adianta argumentar que o aborto de-
veria ser liberado porque, na prática, ocorre clandes-
tinamente em todo o País. Com base no raciocínio do 
fato consumado, eu lhes perguntaria se deve o Poder 
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Público liberar o homicídio, em face das cinqüenta mil 
mortes por arma de fogo, registradas anualmente no 
Brasil?

É claro que não. Devemos, ao contrário, garantir o 
direito à vida e à maternidade responsável. Devemos, 
igualmente, fazer uso de todos os meios científicos e 
judiciais para vincular o pai aos destinos do nascitu-
ro, pois os homens devem também assumir o bônus 
e o ônus de sua liberdade, que tem como corolário o 
princípio da responsabilidade.

No âmbito das odiosas invasões de competên-
cia, já nos basta o cacoete do Poder Executivo de le-
gislar atipicamente, pela via das medidas provisórias, 
subtraindo ao Congresso o seu papel legal. Que não 
venham agora os ministérios subverter a prerrogativa 
congressual de expressar a vontade e os anseios do 
povo brasileiro.

Aborto é crime, e os médicos e paramédicos que 
ousarem praticá-los nos casos de estupro, sem para 
tanto exigirem apresentação do boletim de ocorrência, 
deverão estar preparados para arcar com suas res-
ponsabilidades perante a lei. O direito de dar e tirar a 
vida só cabe ao Pai... Devemos nos lembrar de que o 
direito à vida vem desde o ventre da mãe. 

Vejamos a palavra de Deus, que confirma o que 
aqui defendo. Em Jeremias, capítulo I, versículo 5, diz: 
“Antes que te formasse no ventre te conheci, e antes 
que saísse da madre te santifiquei; às nações te dei 
por profeta.” 

Portanto, concluo aqui o meu discurso...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, eu 

gostaria de participar.
O SR. FRANCISCO PEREIRA (Bloco/PL – ES) 

– Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª está en-

trando num tema importante. Os fatos fazem a lei. A 
lei brasileira de aborto permite que o aborto seja feito 
em duas condições. A primeira condição é se a mu-
lher é vítima de um estupro. A criança terá um monstro 
como pai. Ela não quer e é um direito – a lei hoje assim 
permite. O segundo caso é se ela é cardiopata grave. 
Há uma verdade médica que diz que cardiopata não 
deve engravidar e, se engravidar, não deve parir. Mas 
o fato é que faz a lei. A tecnologia diagnóstica evoluiu 
tanto que hoje se detecta, por meio de exames espe-
cializados e ultra-sonografia, fetos sem cérebro, que 
não terão vida neurológica de relacionamento humano, 
terão vida vegetativa. Não havia antes esse fato. No 
tempo em que fiz cirurgia e obstetrícia, não se fazia 
esse diagnóstico. Hoje, com o instrumental moderno, 
é permitido fazê-lo. Então, com a necessidade, com o 
fato, vem a lei. No caso desse feto mal-formado, esse 
feto com agenesia cerebral, há que se permitir o abor-

to. Nesse caso, deve nascer uma lei nesta Casa. O 
Congresso Nacional é para fazer lei boa e justa. Esse 
é o grande tema.

O SR. FRANCISCO PEREIRA (Bloco/PT – ES) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela sua con-
tribuição.

Concluo aqui meu discurso com essas palavras 
bíblicas que citei, que são a prova maior do direito à 
vida.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Franciso Perei-
ra, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Juvêncio da Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana por 
dez minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de deixar para 
uma reflexão do Senado a recente audiência que ti-
vemos, na Comissão de Educação, com o eminente 
Ministro da Educação Tarso Genro, um dos mais pre-
parados quadros da história política do Partido dos Tra-
balhadores, que, hoje, assume a Pasta da Educação 
no Brasil, por uma vinculação de sua biografia com a 
história da educação e do pensamento universitário 
brasileiro.

O tema que trouxe o Sr. Ministro à Comissão de 
Educação diz respeito à convalidação ou revalidação 
de diploma de médicos brasileiros formados no exterior, 
de modo muito distinto os que tenham sido formados 
em Cuba. A realidade brasileira é a de que jovens ci-
dadãos que saem do nosso País para cursar medicina, 
seja no Peru, no Chile, na Bolívia, em Cuba, na Itália 
ou em qualquer outro lugar, encontram barreiras gra-
víssimas para o reconhecimento e legalização de sua 
profissão ao retornar ao Brasil. Isso porque as decisões 
burocráticas estabelecem como critério a verificação 
do currículo por parte das universidades e a adequa-
ção da formação passada e da formação presente do 
jovem por meio de uma prova de verificação, para que 
ele possa ou não ser recomendado ao Conselho Re-
gional de Medicina para recebimento do registro junto 
ao Conselho Regional do seu Estado. Então o órgão 
fiscalizador e protetor da atividade médica no Brasil, 
que é o Conselho Federal de Medicina, representado 
pelos seus Conselhos Regionais, estabelece a for-
malidade ou não para o exercício profissional desse 
jovem. O resultado do que foi exposto na Comissão 
– lamentavelmente eu estava numa outra audiência e 
não pude participar daquele debate –, seria a criação 
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de uma Comissão, reconhecida pelo Ministério das Re-
lações Exteriores e pelo Ministério da Educação, para 
que pudéssemos avaliar a solução a ser dada para o 
jovem brasileiro formado, ou em Cuba, ou no Peru, ou 
na Bolívia, ou em qualquer outro país. 

Então, é uma situação de inquietação para to-
dos os jovens que fizeram esse caminho na vida, de 
realizar o sonho de um dia ser médico, de um dia ser 
doutor, de fazer algo pela Medicina brasileira, porque 
a solução foi nenhuma ainda. Tenho muita dificuldade 
de compreender como sendo este um assunto de que 
estamos tratando há pelo menos dez anos no Brasil, 
toda vez que se reúnem os representantes oficiais 
com o poder de decisão, o resultado é uma comissão 
estar em andamento para encontrar a solução para o 
problema – e isso há mais de 10 anos! Como se não 
fosse tanto tempo para darmos resposta à juventude 
brasileira que vai ou está vindo para a sua formação.

Acompanhei e testemunhei a sensibilidade polí-
tica do Presidente da República quanto a este tema, 
e a vontade de que a decisão fosse tomada de ma-
neira mais imediata. Ao participar desse debate, na 
condição de Senador, desde o início de 1999, enviei 
vários ofícios ao Ministro de Estado da Saúde, ao Mi-
nistro de Estado da Educação; discuti com o Conselho 
Federal de Medicina e fui ao Ministério das Relações 
Exteriores para tratar do assunto. Infelizmente, todos 
concordam com o encaminhamento, mas a decisão 
nunca chega. E o resultado é que temos milhares de 
jovens brasileiros tratados como verdadeiros margi-
nais de um processo legal de reconhecimento de sua 
atividade profissional.

É inaceitável que ainda permitamos um adiamento 
de decisão sobre um tema deste. Já procurei o Con-
selho Federal de Medicina e partilhamos de inúmeras 
reflexões com diretores de faculdades médicas no 
Brasil. E o entendimento que se aproxima é o de que 
bastaria, para uma solução final, que qualquer cidadão 
brasileiro, ao fazer o curso de medicina em qualquer 
universidade fora do País, ao retornar, estaria pronto 
para fazer a prova de residência médica – uma prova 
que dá ingresso na pós-graduação para o profissional 
se especializar – e, daí, ter-se-ia a sua atividade mé-
dica reconhecida no Brasil. É uma prova difícil, justa, 
correta e à qual qualquer médico brasileiro se submete 
para chegar à condição de especialista.

O Conselho Federal de Medicina externou pron-
ta concordância com essa decisão. E o Ministério da 
Saúde, por intermédio de seus Ministros, várias vezes, 
demonstrou sensibilidade e tendência a concordar com 
tal decisão, mas ninguém responde de maneira oficial; 
ninguém dá uma solução.

Acompanho o verdadeiro calvário por que os 
jovens brasileiros têm passado. Pessoalmente sou 
contrário à saída deles para outro país a fim de cursar 
Medicina. Não precisamos disso. No Brasil, há inúme-
ras oportunidades para que o jovem faça seu curso 
médico. Eles têm de fazer o vestibular, que é a regra 
comum, como todos fazem, ou optar por um programa 
especial de ingresso, como o PAS, fazendo o exame 
nacional do ensino médio, seguindo o critério. Não 
devem ter privilégio.

Os que fizeram essa outra opção não podem 
continuar sendo tratados como marginais – é o meu 
entendimento. É injustificável que ainda não tenhamos 
uma resposta para dar ao jovem brasileiro formado 
no exterior. São milhares de cidadãos que poderiam 
estar salvando vidas, ingressando em áreas de espe-
cialização no Brasil, afirmando-se bem no mercado de 
trabalho, numa atividade correta, como é a medicina, 
importante e imprescindível para o País, mas a solu-
ção não chega nunca.

Minha inquietação reflete seguramente a pre-
ocupação de milhares de jovens brasileiros. E conto 
com o respaldo do Conselho Federal de Medicina, que 
concorda com isto: não haver discriminação. Quem se 
formou em Cuba, na Bolívia, no Peru ou no Chile, ao 
regressar ao Brasil, deverá fazer a prova de residência 
médica. Sendo aprovado, estará pronto para receber 
seu registro e entrar em exercício profissional. Será 
uma prova difícil, justa, a que todo médico formado no 
Brasil deverá submeter-se. Então, não há razão para 
a discriminação.

Outro critério seria a realização de uma prova 
nacional, numa data única, para que todo jovem pos-
sa fazer o exame de medicina, como é na OAB para 
o formado em Direito, com a finalidade do exercício 
profissional.

A situação é injustificável. Pergunto ao caro Minis-
tro Tarso Genro até quando vamos aguardar para dar 
uma resposta à juventude brasileira, que tanto esforço 
tem feito nesse sentido?

Concedo um aparte, com muito prazer, ao nobre 
Senador José Agripino, Líder do PFL, que solicitou a 
vinda do Ministro da Educação à Comissão de Edu-
cação para tratar de um problema que inquietou o 
mandato de S. Exª e seguramente dos médicos, pro-
fissionais de saúde, e de jovens que reivindicaram a 
tal audiência.

Depois, ouvirei os Senadores Mão Santa e Edu-
ardo Suplicy.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Tião 
Viana, agrada-me muito ouvir a manifestação de V. Exª 
no rumo do respeito à lei e aos ditames do Conselho 
Federal de Medicina, que, em última análise, é o órgão 
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de classe a quem se recorre em casos de erro médico, 
de prática do ilícito na profissão. Digamos, é o órgão 
que zela pela boa conduta da profissão de médico. O 
que me levou a fazer um requerimento pedindo a pre-
sença de S. Exª, o Ministro Tarso Genro, foi o noticiário 
insistente de que o MEC estaria preparando a validação 
em rito sumário dos diplomas dos médicos formados 
em Cuba, só em Cuba. Não era em Harvard, não era 
na Bolívia, no Equador, na Europa, em canto nenhum; 
só em Cuba. Tenho o maior respeito pela Nação cuba-
na, pelos médicos formados em Cuba. Conheço jovens 
potiguares que se formaram em Cuba. Sei que a me-
dicina em Cuba tem campo de especialização, mas 
ela é generalista na sua essência, até pelo fato da 
medicina social que o país pratica. Já tive experiência, 
eu trouxe a experiência de Cuba para o Rio Grande 
do Norte, quando fui Prefeito e quando fui Governa-
dor. Implantei o Programa Médico da Família há mais 
de quinze anos, Senador Tião Viana. Sou muito grato 
à colaboração que o Governo de Cuba deu ao meu 
Estado quando eu era Governador. Agora, com o que 
não posso concordar – e aí é onde estou feliz pelo fato 
de V. Exª também concordar – é em se abrir o privilé-
gio pelo fato de se tratar da Nação cubana, onde se 
poderia supor um viés ideológico, um favoritismo por 
viés ideológico. Aí não daria para aceitar, porque não 
dá para passar por cima da lei que manda, como V. 
Exª está falando, que se compatibilizem os currículos. 
Se o currículo for compatível, acorde, o currículo de 
Harvard, ou de Cuba, com o currículo brasileiro, faz-se 
uma prova escrita e oral, por uma universidade, que 
vai carimbar o diploma do formado que vem de fora. 
Se não houver equivalência curricular, o formando fora 
terá que completar o seu currículo numa universidade 
brasileira e após isso se habilitar. O que se noticiava, 
e houve até decreto e protocolo de intenções, que 
nunca foi desmentido, é que haveria um rito sumário 
– graças a Deus, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
graças a Deus, desmentido formalmente ontem pelo 
Ministro Tarso Genro. E eu disse a S. Exª: Ministro, se 
eu soubesse que V. Exª viria aqui dizer isso, ou se V. 
Exª tivesse dito há um mês o que está dizendo aqui 
à imprensa, não teria havido a convocação de V. Exª. 
Apenas houve editorial, houve noticiário, não houve 
desmentido. Então eu me vi na obrigação de, para de-
fender a igualdade de oportunidades para o brasileiro 
que se formou no Equador, na Bolívia, ou em Cuba, 
ou em Harvard, ou na Inglaterra, oportunidades iguais. 
Por isso quero louvar o pronunciamento de V. Exª, as-
sociar-me à sua preocupação com a possibilidade de 
averbação dos diplomas de médicos formados onde 
quer que tenham se formado no exterior, com vistas a 
que eles possam praticar a sua profissão e salvar vidas 

com competência habilitada por quem pode fazê-lo em 
território brasileiro. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª o aparte.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Senador Tião Viana, V. Exª dispõe de um mi-
nuto e meio, já com a prorrogação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Tentarei 
cumprir, com absoluto rigor, para dar o exemplo, já que 
cobro tanto dos colegas Senadores.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa e, 
em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy, pelo res-
tante do meu tempo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Juvên-
cio, buscando a sua sensibilidade política, que é extra-
ordinária, e o Espírito das Leis, de Montesquieu, que V. 
Exª representa tão bem, queria demorar-me um pou-
quinho mais. Primeiro, quero cumprimentar o Senador 
Tião Viana por esta obra: Estudo Soroepidemiológico 
das Hepatites B e Delta no Acre, na população de 
doze Municípios do referido Estado. Acabo de recebê-
lo. V. Exª, além do amor à Medicina demonstra o amor 
às suas origens, tecendo considerações sobre a ocu-
pação étnico-geográfica do Acre. V. Exª mostra o amor 
à sua terra. Senador Tião Viana, ontem falei que o PT 
quer inventar a roda. Quero dizer que me formei em 
Medicina em 1966. A medicina é velha, sempre existiu, 
desde o surgimento da dor. Dizem que o nome de Júlio 
César é originário do termo “cesariana”. Então, sem-
pre houve a Medicina, a globalização das ciências. O 
MEC sempre teve uma equipe para fazer os exames de 
qualificação dos que estudavam fora, porque no mundo 
não há o mesmo currículo. Na Bolívia, há dois tipos de 
médicos: há o curso de seis anos e há outro de tempo 
menor, que forma o médico rural. Só com uma equipe 
especializada, que é fácil e funciona. Agora, temos que 
nos preocupar, primeiro, em diferenciar aquele que 
é especialista, que possui a residência, como V. Exª 
estava falando com tanta grandeza. Realmente pen-
so que esta Casa evoluiu quando a CAS – Comissão 
de Assuntos Sociais – fundou uma Subcomissão de 
Saúde. Entendo que todos esses assuntos deveriam 
ser encaminhados para essa Subcomissão de Saúde 
para fazer leis boas e justas.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, ainda ouviria o Senador Suplicy, mas o tempo 
é seu.

Encerro o meu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 

– MS) – Já concedemos quatro minutos. Conforme 
orientação das Lideranças dos Partidos, temos que 
cumprir a regra que foi imposta à Mesa.
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O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Pela ordem, Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
posso apartear o Senador Tião Viana, mas concordo 
com ele. Então, aproveito a oportunidade para dizer 
que talvez tenhamos respondido aqui a indagações que 
vêm sendo feitas, pelo menos por mim, desde abril de 
2004, em relação a esse tema sem nenhuma resposta 
do Senhor Ministro. Já foi pedida uma segunda vez, em 
fevereiro de 2005, também sem resposta; o prazo já 
venceu. Tivemos a oportunidade de ouvir do Senador 

Tião Viana a solução deste problema. Mas quero cobrar 
também a resposta do Senhor Ministro, uma vez que 
outras questões estariam envolvidas nesse tema.

Trata-se do Requerimento nº 433, de 2004.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RODOLPHO TOURINHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)

Matéria referida:

“Requerimento do Senado nº 433, de 
2004.”
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O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – V. Exª deseja a reiteração do requerimento?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Eu 
gostaria de ter a resposta. Tive alguma resposta por 
meio do Senador Tião Viana, mas eu gostaria que a 
Mesa cobrasse isso do Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Pois não.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra 
pela Liderança do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – V. Exª falará pela Liderança do PSB.

Com a palavra o Senador José Agripino, Líder 
do PFL, inscrito anteriormente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Marco 
Maciel, nós estamos na quinta-feira. Amanhã é sexta-
feira, último dia da semana. Tenho certeza, Senador 
Jefferson Péres, de que V. Exª vai concordar com a bre-
ve avaliação que vou fazer da semana, relativamente 
ao Governo. No meu entendimento, ela revela falta de 
comando por parte do Governo.

Eu diria que essa semana é uma síntese do com-
portamento do Governo do Presidente Lula. Vamos fa-
zer uma avaliação rápida. Essa semana foi marcada, 
Senador Teotonio Vilela Filho, pela “reforma” ministerial. 
Esperavam-se mudanças no Ministério das Cidades, 
no Ministério da Previdência Social, na coordenação 
política, no Ministério da Integração Nacional, no Mi-
nistério da Saúde. Era um mundo de ministério que se 
falava que ia ser renovado. Ia ocorrer um choque de 
gestão, iam trocar incompetentes por competentes, 
iam arrumar politicamente o Governo. Ao final, entre 
marchas e contramarchas, preencheram o lugar vago 
de Ministro do Planejamento com um petista e subs-
tituíram o honrado Senador Amir Lando pelo Senador 
Romero Jucá, meu dileto amigo e companheiro. Pa-
rou aí, em um clima de muita controvérsia, em que a 
autoridade do Presidente foi desafiada publicamente. 
E a reforma não se completou. Parece que não tem 
o carimbo e a chancela do Presidente da República, 
porque ele não ousou fazer o choque de gestão que 
a Nação esperava.

A Medida Provisória nº 232 é outra manifestação 
de perda de controle político do Governo. Graças a 
Deus, nossos gritos – nossos, da Oposição – ecoaram, 

levantaram a sociedade, que se manifestou, foi para a 
rua, foi para a Avenida Paulista. Os empresários peque-
nos, aqueles que iam caminhar para a informalidade 
se a Medida Provisória nº 232 vingasse, foram para o 
meio da rua. Vieram a Brasília e se reuniram com os 
partidos políticos que quiseram ouvi-los. E o Gover-
no se rendeu à evidência dos fatos: não dá mais para 
suportar a última gota d’água que vai encher o copo e 
transbordá-lo, mas, por trás da derrota do Governo na 
Medida Provisória nº 232, fica mais uma vez flagran-
te a falta de comando do Governo, que não tem base 
política, não tem maioria nem para impor perversida-
des, como já teve. A Reforma da Previdência, que foi 
um grande saco de maldades, contou com a maioria 
governista, que não existe mais, graças a Deus! Para 
saco de maldade, não existe mais. A sociedade mani-
festou-se e o Governo mostrou claramente perda de 
controle e de comando.

O noticiário de hoje traz uma série de manifesta-
ções do todo-poderoso Ministro José Dirceu, cheias de 
lamurias, de queixas frontais, diretas ao seu Presidente. 
Perda de comando, conflitos intestinos.

Além disso, Senador Jefferson Péres, o que mais 
me impressiona: qual é a agenda deste Governo? Todo 
Governo deve ter uma agenda, um norte, uma definição, 
uma determinação, um balizamento. Qual é a agenda 
deste Governo? O Governo não fala em reforma po-
lítica. Quem fala somos nós partidos políticos. O Go-
verno não fala em reformulação do Orçamento. Quem 
fala somos nós, do Congresso brasileiro. Não há uma 
proposta nova. Não há nada que estimule o debate 
a partir do Poder Executivo, não. Nesta semana, não 
houve sequer os comícios diários que o Presidente da 
República faz nos telejornais. O único fato, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, que o Governo tentou 
vender como positivo esta semana foi o fim do acordo 
com o FMI, como se fosse o anúncio de que finalmente 
o Governo brasileiro tinha pago tudo ao FMI e estava 
independente. Não deve mais nada e agora vai fazer 
o que quiser. Vai investir em estradas, em escolas, em 
hospitais, em tudo. Nada disso! Anuncia o fim do acor-
do, mas mantém o compromisso do superávit primário 
de 4.25%, o que o obriga a investimentos próximos de 
zero. E a retomada do crescimento sustentado cada 
vez mais distante.

Esta é a realidade crua que esta semana nos traz 
e que mostra a face real de um Governo sem propostas 
ou com uma proposta só: de se perpetuar no poder. 
Não tem plano de governo, tem plano de poder, por 
meio da promessa vazia e da realização zero.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Permite V. 
Exª um aparte?



07094 Sexta-feira 1 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ouço com 
muito prazer o Senador Jefferson Péres.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador, 
parece até que V. Exª ouviu o meu discurso de ontem, 
que foi nessa linha.

O SR JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não tive 
o prazer, Senador.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Eu disse 
que o mês de março foi particularmente infeliz para o 
Governo e para o País. Eu nunca vi uma comédia de 
erros como essa reforma ministerial. Nunca vi um Go-
verno tão trapalhão. Ministros foram informados de que 
sairiam. Imaginem o desgaste desses Ministros peran-
te até seus subordinados. Políticos foram convidados 
para Ministérios, sem nenhum critério técnico para o 
seu preenchimento. Não se buscava a excelência. De 
repente, o Presidente da República é desafiado publi-
camente, e diria quase que chantageado: ou nomeia 
o meu afilhado ou, então, o meu Partido rompe. O que 
faria um Presidente da República nesse caso, Sr. Se-
nador José Agripino, com uma reforma ministerial já 
anunciada? Informaria ao desafiante que o seu Par-
tido estava fora e faria a reforma. Mas não, acabou a 
reforma. E sobrou para quem? Para o nosso prezado 
colega Amir Lando. Que situação vexaminosa! É o 
que eu vou dizer. Não sei como S. Exª se sente, mas 
é como eu me sentiria. S. Exª não saiu porque o Mi-
nistério foi dado a outro Partido – que seria o normal. 
Não saiu um Senador para dar lugar a um Deputado, 
não. Um Ministro e Senador do PMDB foi substituído 
por outro Senador do PMDB. E todos ficam a se per-
guntar por quê.

Em matéria de incompetência política, Senador 
José Agripino, nunca vi nada igual.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Jefferson Péres, e somo 
aos argumentos que coloquei a MP 232, os conflitos 
intestinos, a falta de agenda.

Sr. Presidente, pergunto a V. Exª se posso ouvir 
o Senador Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Juvêncio da Fonseca, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino, V. Exª já extrapolou a prorro-
gação. Peço que conclua seu pronunciamento, pois há 
outros Senadores inscritos. O Senador Mão Santa está 
inscrito e poderá fazer uso da palavra depois.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Serei muito bre-
ve, sintético, Sr. Presidente. É apenas para dizer que 

trocaram um general de quatro estrelas do PMDB por 
um tenente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, agradeço a tolerância de V. Exª e, apenas para 
concluir, quero dizer da minha preocupação com um 
depoimento que ouvi do Ministro Palocci, a quem res-
peito muito e que esteve na Comissão de Assuntos 
Econômicos para discutir sobre aumento de carga 
tributária. Senador Jefferson Péres, o Ministro disse 
muitas coisas com as quais concordo e muitas com 
as quais não concordo, em absoluto, mas disse uma 
que me deixou de cabelo em pé: que o equilíbrio fiscal 
brasileiro tem que ser perseguido por algumas ver-
tentes e que o déficit da Previdência está atingindo 
quase 2% do PIB.

Senador Jefferson Péres, o Ministro destacou 
enfaticamente a questão da Previdência, que mexe 
com aposentado, com velho, com quem já trabalhou 
a vida inteira, e não tocou no assunto dos juros. S. 
Exª não disse que os juros, sobre os quais o Gover-
no tem o comando absoluto, significam hoje 7,3% do 
PIB brasileiro. S. Exª se referiu aos 2% do déficit da 
Previdência como elemento a ser combatido na busca 
do equilíbrio fiscal e esqueceu-se de falar dos juros, 
que significam R$131 bilhões, o equivalente a 6,3% 
do PIB brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela Liderança do PSB, ao Se-
nador João Capiberibe.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Juvên-
cio da Fonseca.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Sr. Presidente, peço a minha inscrição para falar, em 
nome da Liderança do PDT, por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido, após o Senador João Capibe-
ribe.

Com a palavra o Senador João Capiberibe, por 
cinco minutos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela Liderança do Bloco/PSB. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que está 
acontecendo com a assistência à saúde em nosso 
País? Intervenção no Rio de Janeiro, uma discussão 
interminável, e ficamos no meio dessa discussão, com 
graves prejuízos, evidentemente, para aquelas pesso-
as que dependem da assistência à saúde. O caso do 
Rio é muito discutido, mas a situação do meu Estado 
é de extrema gravidade, e volto, mais uma vez, a pedir 
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a atenção do Sr. Ministro da Saúde. Não é a primeira 
ou a segunda vez que faço isso.

As informações que tenho são extremamente 
preocupantes. Tenho em mão a manchete de um jor-
nal que diz: “Ministério Público pede interdição total do 
Pronto Socorro”. Diz a matéria:

O Promotor da Cidadania, Marcelo Mo-
reira, entrou com pedido de liminar para inter-
ditar completamente o Hospital de Emergência 
por condições inadequadas de funcionamen-
to e apresentar risco à saúde dos pacientes, 
médicos e funcionários. A decisão da justiça 
pode sair ainda hoje e a direção do Hospital e 
o Conselho de Saúde se preparam para fazer 
a transferência dos pacientes que ainda estão 
no HE para o Hospital Alberto Lima.

Quarta-feira, o Conselho Regional de Me-
dicina (CRM) do Amapá interditou eticamente 
o Hospital de Emergência (HE), considerando 
indignas as condições de assistência médica e 
as precárias condições de assistência à saú-
de e à vida dos pacientes, médicos e demais 
profissionais, que correm até mesmo risco de 
morte. E deu um prazo de 24 horas para que 
o Governo do Estado retirasse todos os pa-
cientes que ainda se encontram no hospital e 
providenciar um novo local de atendimento que 
ofereça padrões aceitáveis no atendimento à 
população. Quanto aos médicos, o CRM os 
proibiu de exercer qualquer ato, sob pena de 
infração do Código de Ética Médica. O Gover-
no do Estado, no entanto, descumpriu a noti-
ficação e anunciou, através do secretário de 
saúde, Uilton Tavares, que não iria retirar os 
pacientes, alegando que o CRM estava tirando 
proveitos políticos.

Tenho aqui mais uma notícia de última hora:
O juiz Anselmo Gonçalves da Silva assinou há 

pouco uma ação cautelar resguardando os médicos do 
Hospital de Emergência a trabalharem e derrubando 
a decisão do CRM que proibia os médicos de exerce-
rem qualquer ato, sob pena de infração do Código de 
Ética Médica. O pedido da ação partiu da Procuradoria 
Geral do Estado.

Além dessa situação de extrema dificuldade, a 
situação da dengue está descontrolada e, ultimamen-
te, foram detectados 28 casos de mal de Chagas num 
bairro periférico da cidade de Santana. O Estado e as 
Prefeituras perderam o controle da situação.

Por isso, tenho insistido, de forma sistemática, que 
o Ministro da Saúde se responsabilize pelo acompa-
nhamento da assistência à saúde em todo o território 

nacional, até porque existem recursos federais destina-
dos para isso no sistema público de saúde do Amapá e 
de todos os Estados brasileiros. Tenho insistido nesse 
assunto, porque, no nosso caso, a situação é especial. 
No caso do Rio de Janeiro, há conflitos políticos. No 
Amapá, não ocorrem esses conflitos, mas há uma crise 
de gerenciamento dos recursos públicos destinados à 
saúde. Existe dinheiro suficiente para uma prestação de 
serviço infinitamente melhor do que a que está sendo 
prestada. No entanto, quanto mais dinheiro se investe, 
menos se presta serviço e sua qualidade é precariís-
sima, o que nos leva a crer que esses recursos estão 
sendo desviados de suas finalidades.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– O Ministério da Saúde precisa agir com urgência 
no caso do Amapá. Quem sabe se iniciássemos uma 
discussão sobre a saúde e a prestação de assistência 
nessa área nos vários Estados brasileiros não teríamos 
a desagradável surpresa de saber que a crise não está 
localizada apenas no Rio de Janeiro e no Amapá, mas 
que há uma crise bem mais ampla no que diz respeito 
à assistência à saúde no nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador João Capiberibe.
Concedo a palavra ao Senador Juvêncio da Fon-

seca, pela Liderança do PDT, pelo prazo de cinco mi-
nutos.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o índice de aceitação 
da população brasileira diante da campanha de de-
sarmamento, empreendida pelo Ministério da Justiça 
principalmente, teve sua aceitação reduzida de 72% 
para 48%. Em conseqüência, reacenderam-se as mo-
bilizações para que a campanha de desarmamento 
encontrasse novamente um rumo de conquista do 
coração do brasileiro.

Mas a ponderação do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos no sentido de reativar essa campanha presta 
um desserviço ao conhecimento da população. E passo 
a ler parte de matéria publicada no Jornal do Senado 
de 17 de março último:

Como lembrou, durante o seminário, o Sr. 
Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, um 
dos principais argumentos contrários à apro-
vação do estatuto era o de que se estariam 
retirando as armas das mãos dos “homens de 
bem” e não de bandidos.



07096 Sexta-feira 1 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

Esse é o forte argumento daqueles que fazem 
campanha contra o desarmamento e que já adotamos 
desta tribuna por várias vezes: tenta-se tirar das mãos 
do homem de bem uma arma de defesa para deixá-la 
apenas nas mãos dos bandidos.

Mas o que se tenta fazer, explicou ele, 
é evitar a continuidade dos crimes cometidos 
por motivos fúteis.

Queremos tirar a arma das mãos do ma-
rido que brigou com a mulher e que pode se 
sentir tentado a matá-la, assim como quere-
mos evitar que as armas estejam nas mãos de 
meninos que se envolvem em briga de rua, de 
torcedores de futebol exaltados, de pessoas 
estressadas no trânsito  acrescentou o Minis-
tro da Justiça.

Ora, a legislação, Srªs e Srs. Senadores, não dá 
nenhuma guarida para quem quer que seja que por-
te uma arma na rua. A campanha do desarmamento 
está enfocando de maneira errada o problema existen-
te em nossa sociedade. A lei hoje não permite que o 
cidadão tenha uma arma comprada legalmente e que 
saia com ela à rua, uma vez que não permite o porte 
de arma para quem quer que seja, a não ser para as 
autoridades, que a podem portar na rua.

Portanto, não há preocupação alguma com refe-
rência a armas na mão de criança nos bares da vida, a 
armas na mão de torcedores de futebol, a armas com 
pessoas estressadas no trânsito. Para esses casos, 
não existe autorização legal. Se não existe autorização 
legal, não tem como o Ministro incluí-los como razões 
para a campanha do desarmamento.

Temos dito continuamente que a legislação hoje 
existente permite apenas que o cidadão adquira a arma 
e a tenha em casa, após passar pelo crivo da Polícia 
Federal, sem levá-la para a rua. A lei permite que se 
tenha a arma em casa para proteger a sua família e o 
seu patrimônio. Esse é o objetivo da legislação hoje.

Para que se tenha o registro e a compra da arma, 
é necessário que se passe, como disse, pelo crivo da 
Polícia Federal, ou seja, que se prove, por meio de cer-
tidões negativas de todos os cartórios, a inexistência de 
crime ou processo. Há que se ter adestramento para o 
uso da arma, exame psicotécnico, residência definida, 
profissão definida; com tudo isso, um pai de família, um 
chefe de família pode ter sua arma em casa. Não se 
trata de arma para sair à rua, para marido matar mu-
lher, para criança usar na rua, para torcedor levar para 
campo de futebol. O Ministro está enfocando errado 
a questão. A campanha não traz a verdade dos fatos, 
para conquistar o voto da população no referendo de 
outubro, como está previsto.

Por essas razões, a população, cada vez mais, 
está descrendo dessa proposta de desarmamento dos 
homens de bem em que o Estado permite que as ar-
mas fiquem na mão do bandido.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao nobre Senador Juvêncio da Fonseca.
Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-

nho, nos termos do art. 158, §2º do Regimento Interno, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há uma notícia 
recente na Internet que reza: “Governo corrige tabela 
do IR hoje por meio de nova medida provisória”. Trata-
se da malfadada MP nº 232. A notícia diz: 

O Governo decidiu corrigir a tabela do 
Imposto de Renda Pessoa Física por meio 
de uma nova medida provisória a ser editada 
ainda hoje. O texto vai revogar todos os outros 
pontos da Medida Provisória nº 232, como o 
aumento de tributo aos prestadores de servi-
ços e o recolhimento na fonte do Imposto de 
Renda para produtores rurais.

Segundo a matéria, o Secretário Bernard Appy 
informou, entretanto, que hoje mesmo o Governo vai 
enviar ao Congresso o novo projeto de lei e que o seu 
conteúdo não foi definido, mas que “o ‘espírito’ da MP 
232 será preservado”.

Ora, preservar o espírito da MP nº 232 é preservar 
uma série de equívocos cometidos com essa medida 
provisória. Além dos equívocos que foram cometidos 
– foram seis equívocos e um acerto; o acerto foi a 
correção da tabela, e aos seis equívocos me referirei 
depois –, há também uma argumentação enganosa 
sobre se tratar de uma exigência da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Os que defendem a medida provisória – tarefa ár-
dua, não tenho dúvida, por representar claro aumento 
de carga tributária – têm justificado essa posição em 
função da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quanto ao que diz a lei, não há reparos a serem 
feitos, de fato, porque não se podem elevar despesas 
ou reduzir receitas sem que haja alguma contrapartida. 
Isso é o que diz a lei.

Entretanto, nesse caso, não posso concordar que 
se use esse argumento para justificar o fato.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a corre-
ção da tabela do Imposto de Renda não representa 
concessão de benefício algum. Na realidade, a não 
correção da tabela representa a constituição de uma 
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receita indevida. Esse é o verdadeiro ponto. Afinal, 
todos sabem que, desde 1996, só foi realizada uma 
correção, em 2002, e ainda assim em percentual muito 
aquém do devido.

O índice de correção proposto agora sequer re-
cupera a inflação acumulada neste Governo. Mas, se 
considerarmos os dois reajustes realizados, chegamos 
a uma atualização de valores da ordem de 29,5%, con-
tra uma inflação de aproximadamente 93%, no período 
entre 1996 e 2004.

A significativa defasagem da correção da tabela e 
dos limites de dedução implica, na prática, um aumento 
disfarçado da carga tributária, principalmente sobre a 
classe média assalariada, que vem diminuindo, cada 
vez mais, o seu poder aquisitivo.

Deixo a minha preocupação com a nova medida 
provisória, que apresenta um acerto, a que já me refe-
ri  a correção da tabela , e seis equívocos. O primeiro 
equívoco torna permanente a alíquota de 27,5% e en-
gana, é uma dissimulação, é um disfarce. O segundo 
ponto, o segundo equívoco é o aumento da Contribuição 
Social do Lucro Líquido e do Imposto de Renda para 
os prestadores de serviço, por significar um aumento 
da carga tributária. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA)  A 
retenção de tributos na fonte para a contratação de 
serviços é uma antecipação financeira e descapitali-
za as empresas. Há equívoco em relação a se cobrar 
do setor agropecuário, por não se distinguir renda de 
faturamento e por demonstrar oportunismo, já que o 
setor vai bem. O outro equívoco é a restrição ao aces-
so dos contribuintes, limitando as questões até R$50 
mil, o que é contra os microempresários e pequenos 
produtores. O último equívoco refere-se à questão 
cambial. Querem, no fundo, atribuir uma base jurídica 
mais sólida para alicerçar ou modificar as questões 
que têm perdido.

Neste momento em que são cometidos um acerto 
e seis equívocos, preocupa-me o fato de o Secretário 
afirmar que o espírito da MP nº 232 será mantido, por-
que poderá ser mantido, então, tudo isso que vimos 
discutindo, tudo isso que está errado e que aumenta 
efetivamente a carga tributária, insustentável hoje para 
as empresas, sejam grandes, sejam pequenas, e so-
bretudo para os assalariados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá-
vel, nos termos do art. 158, § 2º, do Regimento Interno, 
por cinco minutos, ao Senador Mão Santa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – So-
licito a minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª se inscreve após a Ordem do Dia, por vinte 
minutos, ou antes?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Será um breve comunicado. Pode ser antes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estamos no limite da Ordem do Dia. Talvez não haja 
tempo, e V. Exª tenha que falar após a Ordem do Dia, 
que deverá ser muito breve hoje.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e brasi-
leiros aqui presentes e que nos assistem pelo Sistema 
de Comunicação, hoje é dia 31 de março. Há 41 anos, 
Senador Pedro Simon – que vergonha! – , os canhões 
falaram mais alto. A democracia se apagou. Mesmo as-
sim, surgiu um grandioso partido na ditadura: o MDB 
de Ulysses Guimarães, encantado no fundo do mar, 
que ensinou: “Ouçam a voz rouca das ruas!”

Teotônio Vilela, Tancredo Neves, Juscelino Ku-
bitschek e Pedro Simon, aqui presente. O pacífico 
gaúcho João Goulart deixava o Governo na paz, para 
não haver derramamento de sangue, o que já tinha 
feito para tomar posse, atendendo até à mudança do 
regime para o Parlamentarismo, mas deixando em sua 
história o Rio Grande do Sul de guerra, o Rio Grande 
do Sul de Farroupilha, de Pedro Simon. Ele deixou essa 
mensagem de paz para contrabalançar a mensagem 
de guerra de Bento Gonçalves, da Farroupilha.

Mas nós estamos aqui. E faltam três minutos, Se-
nador Jefferson Peres. Em mais de um minuto, Cristo 
fez o Pai-Nosso.

Senador Pedro Simon, em 1973, seu companhei-
ro Ulysses Guimarães dizia: “Navegar é preciso, viver 
não é preciso”. Em 1973. Há 32 anos, este grandioso 
Partido teve um homem para se candidatar à Presi-
dência da República. O anticandidato, para falar, para 
debater. Que vergonha! Ulysses Guimarães, Teotônio 
Vilela, Tancredo Neves e Juscelino Kubitschek foram 
cassados. E hoje, este Partido, Senador Paulo Paim, 
não tem um homem a defender a democracia, a par-
ticipar. É como diz o jornalista Boris Casoy: “Isso é 
uma vergonha!”.
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Falou-se aqui de impostos. Senador Jefferson, 
V. Exª se lembra da Bíblia, no momento em que per-
guntaram a Cristo se era justo pagar imposto? E Ele 
disse: “Quem está na moeda? É César? Dai a César o 
que é de César e a Deus o que é de Deus”. Mas Cristo 
diria para o brasileiro não pagar mais imposto porque 
o PT já cobrou muito. Dezesseis já foram aumentados, 
e mais dois foram criados. Isso é uma vergonha, Srªs 
e Srs. Senadores!

Concluo homenageando o Senador Pedro Simon, 
esse símbolo, esse homem de virtude que escolho para 
ser o Líder do Partido. Lembre-se, Senador Pedro Si-
mon, de Ulysses Guimarães, que beijou a Bíblia e a 
Constituição Federal. E ele dizia:

“Nossos mortos, levantem-se de seus 
túmulos. Venham aqui e agora testemunhar 
que os sobreviventes da invicta Nação Pee-
medebista...”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Senador Mão Santa, por favor, V. Exª tem dois 
minutos para encerrar, em função da Ordem do Dia.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço. 
Em um minuto, Cristo fez o Pai-Nosso.

“...os sobreviventes da invicta Nação Peemede-
bista não são uma raça de poltrões, de vendidos, de 
alugados, de traidores. Venham todos! 

Venham os mortos de morte morrida, simboli-
zados em Juscelino Kubitschek, Teotônio Vilela, Tan-
credo Neves.

Venham os mortos de morte matada, encarnados 
pelo Deputado Rubem Paiva (...); Vladimir Herzog (...); 
Santos Dias, o operário; (...). 

Não digam que isso é passado.
Passado é o que passou. Não passou o que ficou 

na memória ou no bronze da História. 
O PMDB é também o passado que não passou. 

Não o enterremos, pois estaríamos calando vozes que 
a Nação ouviu e esquecido companheiros que não se 
esqueceram de nós.”

Senador Pedro Simon, comande esse Partido, a 
fim de que ele contribua com a democracia que, há 41 
anos, foi enterrada e calada pelas canções. O sol da 
liberdade da democracia nasceu com o nosso MDB. 
Napoleão disse que o francês é tímido, mas, com um 
comandante forte, vale por cem mil homens. Neste 
momento histórico de nosso Partido, esse comandante 
é Pedro Simon.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Juvêncio da Fonseca, deixa a cadeira da 

presidência, que é ocupada pelo Sr. Delcídio 
Amaral.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Delcídio Amaral, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. V. Exª 
dispõe de dez minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, pensei que V. Exª não me concederia a palavra, 
mas fui salvo pelo gongo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tem razão 
o companheiro Mão Santa ao lembrar hoje mais uma 
passagem daquele dia trágico, 31 de março de 1964, 
quando a democracia foi extinta neste País. É verda-
de que alguns, como eu, acham que o dia exato de 
“festejar” é amanhã, 1º de abril, mas foi no dia 31 de 
março que as tropas chefiadas pelo Comandante de 
Minas Gerais se dirigiram ao Rio de Janeiro, onde se 
encontrava o Presidente João Goulart, no sentido de 
depô-lo. Lembro-me, como se fosse hoje, dos trágicos 
dias que vivemos. João Goulart assumiu a Presidência 
da República após uma tentativa de golpe dos milita-
res. Jango, que era vice-Presidente de Jânio Quadros, 
estava na China, em missão oficial, quando Jânio Qua-
dros renunciou, e assumiu o Presidente da Câmara 
dos Deputados. Assumiu interinamente, porque Jango, 
vice-Presidente, então Presidente, estava em viagem. 
Designou seu ministério, mas os três ministros milita-
res designados pelo Dr. Ranieri Mazzilli houveram por 
bem determinar que João Goulart não tomaria posse. 
E praticamente o golpe começava aí. 

O Dr. Leonel Brizola iniciou, no Rio Grande do Sul, 
a chamada “Legalidade”, movimento que se espalhou 
pelo Brasil afora e teve o aplauso da Nação. O Dr. Bri-
zola conseguiu uma grande vitória: a manutenção da 
democracia. Uma vitória que teve um preço, é verdade. 
O Congresso, com urgência e de madrugada, instalou 
o parlamentarismo. Lamentavelmente, o regime par-
lamentarista foi maculado, pela maneira abrupta com 
que foi adotado, uma maneira estranha, um minigolpe 
de Estado para tirar o poder político do Presidente da 
República João Goulart – aquele regime ideal, que 
eu sempre defendi para o Brasil. Mas Jango assumiu 
como Presidente parlamentarista, nomeou Tancredo 
Primeiro-Ministro. Estava se fazendo um governo ex-
cepcional, diga-se de passagem, não fora a campa-
nha de Juscelino Kubitschek e Carlos Lacerda, que já 
estava nas ruas – “JK 65”, “Lacerda 65” –, e a união 
do PSD e da UDN no Congresso, para acabar com o 
parlamentarismo e derrubar o Dr. Tancredo Neves.
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Então, o plebiscito terminou com o parlamenta-
rismo, e João Goulart passou a governar como Pre-
sidente presidencialista. Estava fazendo um governo 
respeitável, é verdade. Mas é certo também que as 
forças da UDN, desde 1945, não admitiam a volta de 
Getúlio Vargas, mas tiveram que aceitá-lo pela força 
dos votos, em 1950. Queriam tomar o poder em 1954, 
mas o Marechal Lott, com firmeza, evitou o golpe e 
garantiu a posse de Juscelino Kubitschek. Com a sa-
ída de Juscelino, tentaram os udenistas novamente 
assumir o poder agarrando-se a Jânio Quadros, que 
não deixou e terminou por renunciar.

Finalmente, em 1964, essas forças chegaram ao 
poder pela violência e pelo arbítrio, é verdade. João 
Goulart estava enfraquecido pelo grande debate que 
se travava na Nação. De um lado, os homens de es-
querda indo para as ruas com as chamadas reformas 
de base: reforma agrária, reforma tributária, reforma da 
lei de remessas de lucros. De outro lado, as forças re-
trógradas, às vezes tendo a Igreja à frente, com “Deus, 
Pátria e Família”, movimentaram milhares de pessoas 
para exigir a deposição do Presidente. A Imprensa Na-
cional estava a favor do golpe, à exceção do Correio 
da Manhã, do Rio de Janeiro, cuja Condessa Pereira 
Carneiro pagou um alto preço pela posição assumida, 
sendo levada à prisão comum, entre as mulheres.

Naquela madrugada, quando as forças de Juiz 
de Fora se dirigiram em direção ao Rio de Janeiro, o 
General Denis, Comandante do II Exército, que tinha 
sido Ministro da Guerra do Presidente João Goulart, 
também amigo e compadre de João Goulart, telefonou 
a ele dizendo que seguia em direção a Juiz de Fora 
para derrotar as forças militares que de lá vinham; exi-
gia porém que assinasse um manifesto, no qual dizia 
ser anticomunista e que não aceitava as forças sindi-
cais. Era uma série de exigências que o Doutor João 
Goulart preferiu não aceitar. “Não aceito isso porque 
seria a minha desmoralização”, dizia ele.

Então, o General Amaury Kruel saiu em direção 
ao Rio de Janeiro, enquanto Jango saia de lá rumo a 
Brasília e, daqui, seguiu para Porto Alegre. Lembro-me 
da madrugada de 64. No aeroporto, o Ministro do Exér-
cito nomeado por João Goulart, reuniu-se no Comando 
do III Exército e preparava suas forças para resistir e 
vir a Brasília assumir a Presidência da República.

Naquela madrugada, o Presidente do Congresso 
Nacional decretou vaga a Presidência da República, 
dizendo que o Presidente João Goulart encontrava-se 
em lugar incerto e não sabido. Mas Jango estava em 
Porto Alegre, na casa do Comandante do III Exército, 
nomeado por ele Ministro da Guerra.

Daqui do plenário, Tancredo Neves aos berros 
protestava e gritava dizendo que era golpe, usando 

até palavras usualmente nunca pronunciadas por ele. 
E lá, em Porto Alegre, o Dr. Jango ficou. De um lado, 
Brizola exigindo que ele viesse, que resistisse, que lu-
tasse. De outro lado, o Ministro do Exército designado 
por Jango, o ilustre Marechal dizendo que lutaria ao 
lado dele, mas que era obrigado a reconhecer que até 
nas forças do III Exército já havia grande adesão ao 
golpe. E o Presidente João Goulart, ao invés de aceitar 
a luta, uma guerra civil que poderia levá-lo de volta à 
Presidência, imitou o Dr. Getúlio Vargas. Em 1954, o 
Presidente Getúlio Vargas poderia ter dito aos Gene-
rais golpistas – ao General Zenóbio, o Ministro traidor 
– que ficaria e resistiria; preferiu o suicídio à guerra 
civil. O Presidente João Goulart pegou um avião e foi 
para o Uruguai. Preferiu aceitar o golpe e repudiar a 
luta armada.

Pensávamos nós que aquele golpe seria apenas 
para derrubar o Dr. Jango e que a vida continuaria 
dentro da democracia. Mas os militares estavam pre-
parados. E o interessante é que deixaram inclusive os 
quadros da UDN boquiabertos, porque, na verdade, 
não entregaram o Governo nem ao Sr. Lacerda, nem 
ao Sr. Magalhães Pinto, nem a ninguém da chama-
da UDN. Eles ficaram no poder até que o Presidente 
Tancredo Neves ganhasse o Colégio Eleitoral tanto 
tempo depois.

Foi um golpe dramático. Foram momentos duros 
que nós vivemos nessa luta pela retomada da demo-
cracia. Festejamos aqui, outro dia, numa homenagem 
bonita e justa ao Dr. Sarney, os vinte anos de retomada 
da democracia.

Sim, estamos há vinte anos, desde que o Pre-
sidente Sarney assumiu a Presidência da República 
num regime democrático. Mas não pensem que foram 
só flores e que a retomada da democracia foi apenas 
aquela luta no Colégio Eleitoral. A retomada da de-
mocracia teve sangue, teve suor, teve morte, os que 
sofreram, os que lutaram, os que tombaram no exílio; 
teve os líderes sindicais, os trabalhadores, os jovens 
universitários, proibidos durante anos de estudar, os 
professores universitários, cassados em seu manda-
tos; teve aqueles que foram expurgados da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal; teve dezenas de 
levas de cassações, mas que resistiram, que lutaram 
e que, graças a Deus, sem a violência, sem a guerra 
civil, com homens como Teotônio Vilela, Ulysses Gui-
marães, o Dr. Tancredo Neves conseguiram trazer de 
volta a democracia a este País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador Pedro Simon?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Pedro Simon.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
apenas cumprimentá-lo pelo extraordinário testemunho. 
V. Exª viveu tão intensamente todos esses episódios, 
cuja síntese significa sobretudo que nós, brasileiros, 
nunca mais deveremos permitir a interrupção do pro-
cesso democrático. Essa é a lição principal que resulta 
de seu testemunho. Meus parabéns.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
por suas palavras finais, que são também as minhas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vo=ice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada, su-
cessivamente, pelos Srs. Delcídio Amaral e 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, ouço V. Exª antes de dar a pala-
vra, ainda, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soli-
cito minha inscrição após a Ordem do Dia pela Lide-
rança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está inscrito em segundo lugar, logo 
após o Senador João Ribeiro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Muito grato.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a infor-
mação de que o meu Partido, o PSDB, divulga hoje 
ainda um estudo mostrando que a carga tributária su-
biu, sim, em 2004. Essa divulgação foi baseada num 
estudo que mostra que a carga tributária atingiu 36,6% 
do PIB, em 2004. Uma alta, portanto, de 0,8% do PIB 
sobre o índice de 2002, último ano do Governo tucano 
de Fernando Henrique.

Esse estudo se baseia no valor oficial do PIB do 
ano passado, divulgado hoje pelo IBGE, que foi de 
R$1,769 trilhão. Com base exatamente nesses dados, 
é que se chega à carga tributária recorde de 36,6% 
do PIB, em 2004, e também nos dados de arrecada-
ção das três esferas de governo: federal, estadual e 
municipal.

Acrescente-se ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que os dados anteriores, de 1995, de 25% 
de carga tributária, não computavam uma grande re-
ceita extra que os governos tinham durante o período 
inflacionário, vinda de aplicações financeiras. Como 
todos sabem, com o fim da inflação, os governos dei-
xaram de receber este montante significativo que era 
a receita das aplicações.

Como exemplo, lembro que, no meu Estado de 
Minas Gerais, a arrecadação com receita financeira nos 
últimos doze meses, antes da implantação do Plano 
Real, portanto, até julho de 1994, foi o equivalente a 
quatro folhas de pagamento do Estado. Dá para sentir 
como era importante a carga adicional que já existia e 
não era computada nos dados de 1995.

Mas quero dizer que o nosso Partido lança um 
desafio público ao Governo para que prove que não 
ocorreu um aumento da carga tributária. No início de 
março, o Ministro da Casa Civil, José Dirceu, chegou 
a afirmar que a carga tributária de 2004 teria se situ-
ado em 35,4% do PIB. Abaixo, portanto, do índice de 
2002, que foi de 35,8%, mesmo se considerando que 
esse número estava inflado com a receita extra, paga 
pelos Fundos de Pensão naquela época.

Comparando com 2003, o pulo na carga tributária 
é ainda mais acentuado, se considerarmos o que havia 
dito o Ministro José Dirceu: 1,4% a mais.

Portanto, Sr. Presidente, o PSDB insiste em mos-
trar que a carga tributária aumentou quase 1%: de 
35,8%, em 2002, para 36,6%, em 2004.

Registro, ainda, que entendemos que o recuo do 
Governo no caso da Medida Provisória nº 232 é o de 
quem se sente derrotado, pois viu que a opinião pública 
e os Partidos de Oposição se mobilizaram para mostrar 
que chega de tantos impostos. Por isso, o Governo teve 
que recuar e hoje edita uma nova medida provisória 
para corrigir, ainda que em percentuais muito abaixo 
do que deveria, a tabela do Imposto de Renda.

Esperamos que o projeto que virá com outros 
pontos, com a parte má – a parte boa está preserva-
da –, não repita a tentativa do Governo de aumentar 
o imposto. Ainda mais com esses dados que mostram 
que houve, sim, um aumento da carga tributária no 
último ano.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 

Maciel.
Em seguida, entraremos na Ordem do Dia.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Bovespa, Bolsa de 
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Valores de São Paulo, na gestão do Presidente Ray-
mundo Magliano Filho, tem-se destacado não só nas 
atividades específicas de operação do mercado de 
capitais, mas também em iniciativas vinculadas com 
a responsabilidade sociocultural que caracteriza as 
modernas organizações.

Desejo, a propósito, registrar iniciativa de sig-
nificação no setor da cultura, qual seja a criação do 
Centro de Estudos Norberto Bobbio, fruto de um acor-
do de cooperação com o Centro de Estudos Piero 
Gobetti, sediado em Turim, onde Bobbio lecionou por 
várias décadas, cuja instalação, na segunda-feira des-
ta semana, destina-se a divulgar a fecunda obra do 
pensador italiano falecido em 2004, com 94 anos de 
idade, deixando importante contribuição ao Direito, à 
Filosofia, à Ciência Política, à História e à Sociologia. 
Seus ensinamentos, ademais, repercutiram em todo 
o mundo, inclusive no Brasil.

O Centro de Estudos Norberto Bobbio tem os 
seguintes objetivos:

“1 – A realização conjunta de seminá-
rios, palestras e outros eventos culturais a 
respeito da vida e da obra do filósofo Norber-
to Bobbio;

2 – O intercâmbio de livros, estudos, 
teses, ensaios e documentos similares edita-
dos no Brasil e na Itália a respeito da vida e 
da obra de Bobbio, cabendo à Bovespa e ao 
Centro Gobetti a tradução para o português e 
para o italiano;

3 – A criação de facilidades para que 
estudiosos brasileiros interessados na vida e 
na obra de Bobbio possam realizar pesquisas 
no Centro Gobetti;

4 – A instituição do Prêmio Norberto Bo-
bbio, a ser conferido pela Bovespa com a su-
pervisão do Centro Gobetti, para premiar o 
melhor trabalho feito no Brasil sobre Bobbio e a 
influência de seu pensamento nos campos da 
Filosofia do Direito e da Ciência Política;

5 – Outras atividades e eventos do mútuo 
interesse da Bovespa e do Centro Gobetti.”

Tive a satisfação de comparecer à solenidade 
de inauguração do referido Centro, prestigiada pela 
presença do ex-Presidente Fernando Henrique Car-
doso; do Professor Cláudio Lembo, Vice-Governador 
do Estado de São Paulo; do Vice-Prefeito da cidade de 
São Paulo, ex-Deputado Gilberto Kassab; do Profes-
sor Celso Lafer, ex-Ministro das Relações Exteriores; 
de Deputados Estaduais e Federais e de uma grande 
delegação italiana, que incluía a presença do filho de 
Norberto Bobbio, Andréa Bobbio. 

O evento foi enriquecido com dois atos de grande 
significação: a abertura do seminário “Sobre a Impor-
tância e a Presença de Bobbio no Brasil e na América 
Latina” e o lançamento da obra A presença de Bob-
bio: América Espanhola, Brasil, Península Ibérica, 
de autoria de Celso Lafer e Alberto Filippi.

Ao registrar a criação da biblioteca do Centro, 
assim se expressou o Presidente da Bovespa, Dr. Ray-
mundo Magliano Filho:

“A biblioteca que ora inauguramos é um 
esforço da Bovespa para difundir no Brasil a 
obra de Bobbio e dos autores contemporâneos 
e clássicos com os quais o pensador italiano 
dialogou constantemente. Ao mesmo tempo, 
abrimos um Centro de Estudos que, através de 
parcerias - principalmente com o Centro Gobetti 
- permitirá que a Bolsa mantenha contato com 
o mundo acadêmico e também jurídico, uma 
vez que Bobbio foi um dos grandes mestres 
da filosofia do direito”.

O acervo bibliográfico do Centro de Estudos Nor-
berto Bobbio contará, inicialmente, com livros de Bob-
bio em italiano e traduzidos para o português, livros e 
trabalhos acadêmicos de estudiosos da obra de Bob-
bio e centenas de outras obras afins com o os temas 
a que se dedicou. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não preci-
saria falar sobre quem foi Norberto Bobbio para salien-
tar o significado da iniciativa que estou comentando. 
Mas não me recuso a citar um trecho da palestra de 
Michelangelo Bovero, professor titular da Universidade 
de Turim, grande amigo de Bobbio e representante na 
cerimônia do Centro de Estudos Piero Gobetti, profe-
rida no seminário a que aludi:

“... a verdadeira (ou ultima) grande di-
cotomia do pensamento do Bobbio é aquela 
que contrapõe os ideais à ‘rude matéria’ do 
mundo. Uma fórmula que Bobbio extrai de 
Pasternak. E logo estes óculos do Bobbio se 
tornam óculos escuros, que devolvem imagens 
foscas da realidade (aliás: talvez são os filtros 
escuros que Bobbio sempre sobrepôs a todos 
seus óculos). A realidade do mundo analisada 
em todas as suas facetas, estudada nas mil 
imagens decompostas através do hipermo-
delo, revela-se aos olhos do Bobbio refratária 
aos valores e aos ideais, também contrastan-
tes, dos seres humanos, como sendo feita de 
uma matéria que os rejeita. Os últimos anos 
de Bobbio, sobretudo, foram acompanhados 
por uma reflexão constante e muito amarga 
sobre a predominância, de fato, do mal na 
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história do mundo e no palco da política. Toda-
via, os valores e os ideais, por contrastantes 
que sejam, existem como tais, não são meras 
ilusões ou enganos. Desde sempre, os seres 
humanos tentam permear a realidade com os 
próprios ideais”. 

No mesmo sentido, Alberto Filippi, professor da 
Universidade de Camerino, observou que:

“Em Bobbio,...a crítica permanente ao abuso 
ideológico das que foram as enganosas promessas 
das ‘democracias do socialismo real’ (ou dos populis-
mos midiáticos, demagógicos e autoritários) tem sido 
acompanhada sempre por sua implacável denúncia 
sobre as ‘promessas não cumpridas’ das democra-
cias ocidentais”.

Interrompo para fazer a observação de que Bo-
bbio foi talvez quem primeiro formulou uma análise 
do déficit democrático no mundo, na medida em que 
observou que, embora a democracia seja um instituto 
não recente na história dos povos, ainda não atendeu 
às demandas básicas da sociedade. 

Prossigo: “Porque, para Bobbio, a democracia é 
como a paz, indivisível na progressiva exigência de 
afirmação dos direitos fundamentais e dos princípios 
da justiça e da liberdade”.

Como se vê, Sr. Presidente, pelas citações, Bo-
bbio, malgrado os avanços alcançados na prática da 
democracia no mundo, era um cético, senão também 
um pessimista. É isso que ele revela, por exemplo, 
em um dos seus livros, De Senectude, um livro au-
tobiográfico, um dos últimos que ele escreveu e que 
também revela um grande pessimismo e, diria mais, 
uma certa frustração com os ideais com que sonhou 
e não viu realizados.

É certo que ele viveu e participou dos grandes 
acontecimentos do século XX - mencionando o nazismo, 
fascismo, comunismo, duas grandes guerras mundiais 
-, que, como sabemos, é reconhecido e infelizmente 
um dos séculos mais violentos da história. Quem disse 
isso foi Isaiah Berlin, mas também o historiador mar-
xista Eric Hobsbawn.

Sua vasta obra ajuda - e muito - a compreender 
as grandes questões relativas à política internacional, 
à teoria geral do direito e à consolidação e ao aperfei-
çoamento da democracia, especialmente com vistas 
a melhorar a governabilidade.

Não se deve separar a obra da vida de Bobbio. 
Sua conduta foi coerente com o que pregou. Compor-
tou-se de forma proba como sempre, aliando pensa-
mento à ação. Daí, em que pese defender, com firmeza, 
suas convicções, Bobbio nunca deixou de preconizar 
a tolerância e a serenidade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Senador 
Mão Santa, concederei o aparte a V. Exª dentro de 
dois minutos.

Sabemos que a tolerância é condição necessária 
para a convivência humana. Mas, lembra Bobbio (in 
Elogio da Serenidade) que “a tolerância nasce de um 
acordo e dura enquanto dura o acordo. A “serenida-
de”, contudo, “é um dom sem limites preestabelecidos 
e obrigatórios”. E conclui: “Identifico o sereno com o 
não violento, a serenidade com a recusa em exercer 
a violência contra quem quer que seja”.

Ouço V. Exª, nobre Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 

Maciel, V. Exª, que enriquece esta Casa e ilustra tam-
bém a Academia Brasileira de Letras, fala sobre Bo-
bbio. Ele realmente foi um pessimista, porque, como 
italiano, embora tenha vivido o Renascimento, viveu 
também o fascismo de Mussolini. Sei que o Presidente 
da República não gosta de ler e não gosta de estudar, 
assim como o núcleo duro, mas darei a Sua Excelên-
cia, pelo menos, um conceito atual de Bobbio.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ele dizia que o 
mínimo que se tem de exigir de um governo é segu-
rança à vida, à liberdade e à propriedade. E é o que 
nos está faltando no Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Senador 
Mão Santa, V. Exª lembra com oportunidade a preocu-
pação de Bobbio com as questões ligadas à liberdade. 
Seu sonho foi sempre como conciliar liberdade com 
igualdade, isto é, como defender a liberdade como prin-
cípio e a busca da igualdade de oportunidades como 
fim. A filosofia de Bobbio, sobretudo sua filosofia políti-
ca, é permeada dessa preocupação, que, infelizmente, 
ele não viu materializada enquanto viveu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Centro 
de Estudos Norberto Bobbio faz memória de sua vida 
e obra e certamente vai estimular o debate sobre ques-
tões não resolvidas no Brasil, sobretudo no campo da 
teoria e da prática da política, ensejando também o 
interesse das novas gerações. A sua morte permite 
constatar, como disse certa feita Rui Barbosa, “Para 
os eleitos do mundo das idéias,a miséria está na de-
cadência e não na morte.”

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

Encerro, Sr. Presidente, com a certeza de que o 
Centro de Estudos ora inaugurado há de ser o útil ao 
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País, mercê da atualidade com que se revestem os 
ensinamentos de Noberto Bobbio.

Desejo ainda, Sr. Presidente, renovar os cum-
primentos pela iniciativa do Presidente da Bolsa de 
Valores de São Paulo, Raymundo Magliano Filho, e 
seus colaboradores, pela instituição do Centro de Es-
tudos Norberto Bobbio, revelando preocupação com 
os assuntos voltados para o aperfeiçoamento político 
do País.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Teotonio 
Vilela Filho.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 216, DE 2005

Requeiro, nos termos do inciso II art. 218 do Re-
gimento Interno, inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do Coronel PM, Nelson Fernando Cordeiro, 
ex-Chefe do Gabinete Militar do Governador e ex-Co-
mandante Geral da Polícia Militar de Minas Gerais.

Justificação

Aos 58 anos, natural de Belo Horizonte, o Coro-
nel Nelson, como era conhecido, é uma perda sentida 
pelos familiares, amigos, pelos companheiros de farda 
e pelos políticos com os quais conviveu.

Em vasta folha de serviços prestados como militar 
PM, em carreira sem falha, sempre se mostrou dedi-
cado às suas obrigações dentro da corporação, com 
notável espírito público e leal aos seus superiores.

Atingiu o ápice da carreira como Chefe do Ga-
binete Militar do Governador Hélio Garcia e Coman-
dante Geral da Polícia Militar de Minas Gerais no meu 
mandato de Governador.

Chamava a atenção sua forma de lidar com a 
segurança pública, sempre voltada ao bem estar da 
população e ao entrosamento necessário com a so-
ciedade e os políticos que a representavam.

Sala das Sessões, 31 de março de 2005 – Se-
nador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Teotonio Vi-
lela Filho.

É lida a seguinte:

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, de acordo com o disposto no art. 7º, § 2º, do Regi-
mento Interno, a partir desta data integrarei a bancada 
do Partido Liberal – PFL.

Atenciosas saudações, João Ribeiro
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A comunicação que acaba de ser lida vai à 
publicação.

Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não há, até o presente momento, acordo das 

Lideranças para deliberação das matérias constantes 
do Item 1 da pauta.

Os Projetos de Lei de Conversão nºs 2 e 3, de 
2005, serão, portanto, apreciados na sessão da pró-
xima terça-feira, dia 5 de abril.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 227, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 227, de 2004), que dispõe 
sobre o Registro Especial, na Secretaria da Re-
ceita Federal do Ministério da Fazenda, de pro-
dutor ou importador de biodiesel e sobre a inci-
dência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre as receitas decorrentes da venda 
desse produto, altera a Lei nº 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Edison Lobão

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 228, de 2004)  

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 228, de 2004), que regula-
menta a parte final do disposto no inciso XXXIII 
do caput do art. 5º da Constituição Federal e 
dá outras providências.(acesso a documentos 
públicos de interesse particular ou coletivo)

Relator Revisor: Senador Garibaldi Al-
ves Filho
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3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 57, de 2003 (nº 306/2000, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta o § 3º ao art. 
215 da Constituição Federal, instituindo o Pla-
no Nacional de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 15, DE 2004

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 15, de 2004 (nº 575/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o inciso IV do art. 20 
da Constituição Federal. (Excluindo dos bens 
da União as ilhas costeiras que contenham a 
sede de Município).

Parecer favorável, sob nº 462, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jorge Bornhausen.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 40, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 40, de 2000, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Heloísa Helena, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade e gratui-
dade da educação infantil para crianças de 
zero a seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 1.696, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 43, DE 2000 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2000, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Júlio Eduardo, que 
modifica a redação dos arts. 20, III, e 26, I, da 

Constituição Federal, para definir a titularidade 
das águas subterrâneas.

Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2001, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Lúcio Alcântara.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 9, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Sérgio Cabral, que 
adiciona um parágrafo ao art. 183 da Constitui-
ção Federal, aumentando o tamanho máximo 
do lote objeto de usucapião especial urbano 
em cidades com menos de 300.000 (trezentos 
mil habitantes).

Parecer sob nº 271, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Maranhão, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 73, DE 1999

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 73, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Pedro Simon, que inclui 
novo inciso no § 9º, além de novos parágrafos 
no art. 165 da Constituição Federal (participa-
ção da população ou de entidades civis legal-
mente constituídas na elaboração, aprovação 
e execução do processo orçamentário).

Parecer sob nº 1.398, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antônio Carlos Valadares, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 31,DE 2000

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 31, de 2000, tendo como primeira 
signatária a Senadora Maria do Carmo Al-
ves, que acrescenta inciso XVIII-A ao art. 7º 
da Constituição Federal, para beneficiar, com 
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licença-maternidade, as mulheres que adota-
rem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48,DE 2003

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 48, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que dispõe sobre aplicação de recursos 
destinados à irrigação.

Parecer sob nº 1.199, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador João Alberto Souza, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 236, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
236, de 2001 (nº 6.387/2002, naquela Casa), 
que altera os arts. 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o ob-
jetivo de tornar obrigatório o início do ensino 
fundamental aos seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 22, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
José Jorge.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 23, de 2002 (nº 3.881/2000, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 30 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Pareceres sob nºs 431, de 2003, e 23, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res, 1º pronunciamento: favorável ao Projeto; 
2º pronunciamento (sobre as Emendas nºs 1 
e 2, de Plenário): favorável, parcialmente, às 
emendas, nos termos de subemenda, que 
apresenta. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2003 (nº 6.425/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput e 
ao § 3º do art. 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal (estabelece a simplificação da lavratura 
do auto de prisão em flagrante para permitir 
ao condutor do preso e as testemunhas serem 
liberadas tão logo sejam ouvidas e assinados 
os seus depoimentos).

Parecer favorável, sob nº 4, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2004 (nº 3.371/97, na 
Casa de origem), que altera o art. 259 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil (estabelece regras para a 
fixação do valor da causa).

Parecer sob nº 5, de 2005, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Pedro Simon, favorável, com as Emen-
das nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2004 (nº 818/2003, 
na Casa de origem), que altera o art. 1.121 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, para incluir, como requisito 
indispensável à petição da separação consen-
sual, o acordo entre os cônjuges relativo ao 
regime de visitas dos filhos menores.

Parecer favorável, sob nº 6, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Leomar Quintanilha.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 645, DE 2002 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

dos Recursos n°s 13 e 14, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 645, de 2002 (nº 
2.089/2002, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que outorga concessão à Elo 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Maceió, Estado de Alagoas.

Pareceres sob nºs 624 e 624-A, de 2003, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Jefferson Péres: 1º pronunciamento, pelo so-
brestamento do projeto; 2º pronunciamento, 
favorável.

17 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 42, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.971, de 2004, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy), que auto-
riza a contratação de crédito externo, no valor 
total de quinhentos e setenta e dois milhões 
e duzentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao Projeto de Apoio ao Programa 
Bolsa Família.

18 
MENSAGEM Nº 101, DE 2005

Votação, em turno único, da Mensagem 
nº 101, de 2005 (nº 101/2005, na origem), de 
23 de fevereiro último, pela qual o Presidente 
da República solicita a retirada da Mensagem 
nº 94, de 2004 (nº 340/2004, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal o 
nome do Senhor Cleveland Prates Teixeira para 
ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca - CADE.

19 
REQUERIMENTO Nº 564, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 564, de 200, do Senador João Ca-
piberibe, solicitando a aprovação de um voto 
de censura à ação das tropas de ocupação 
do governo dos Estados Unidos da América 
no Iraque, pelas práticas de humilhação, vio-
lência e tortura contra prisioneiros iraquianos, 
conforme material fartamente exibido pela mí-
dia mundial.

Parecer sob nº 250, de 2005, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, 
com a Emenda nº 1-CRE (Substitutivo), que 
oferece.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.583, DE 2004 

(Votação adiada, em virtude de requerimento  
aprovado em 01.03.2005)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.583, de 2004, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, solicitando 
o sobrestamento do exame do Projeto de Lei 
da Câmara nº 59, de 2003, até que sejam re-
cebidos pelo Senado Federal os Projetos de 
Lei nºs 3.384, de 1997, e 4.539, de 2001, que 
dispõem sobre a mesma matéria, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.584, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.584, de 2004, do Senador Gerson 
Camata, solicitando, nos termos regimentais, 
o sobrestamento do exame do Projeto de Lei 
da Câmara nº 59, de 2003, até que sejam re-
cebidos pelo Senado Federal os Projetos de 
Lei nºs 3.384, de 1997, e 4.539, de 2001, que 
dispõem sobre a mesma matéria, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.601, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.601, de 2004, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando a apresentação de voto 
de solidariedade ao povo da Costa do Marfim 
e ao seu Presidente, pelos graves incidentes 
havidos no mês de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 121, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flexa 
Ribeiro.

23 
REQUERIMENTO Nº 8, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 8, de 2005, do Senador Hélio Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
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Senado nº 321, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

24 
REQUERIMENTO Nº 14, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 14, de 2005, do Senador Hélio Costa e 
outros Senhores Senadores, solicitando que 
o Senado Federal dirija apelo às lideranças 
políticas iraquianas, de governo e oposição, 
para manifestação de apoio à libertação do 
Engenheiro João José Vasconcellos Júnior, 
seqüestrado no Iraque em 19 de janeiro de 
2005.

Parecer favorável, sob nº 123, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

25 
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 22, de 2005, do Senador Edison Lobão, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 176 e 340, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

26 
REQUERIMENTO Nº 44, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 44, de 2005, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nº 182, 
de 2003, e 352, de 2004, por regularem a 
mesma matéria.

27 
REQUERIMENTO Nº 55, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 55, de 2005, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 334 e 348, 
de 2004, por regularem a mesma matéria.

28 
REQUERIMENTO Nº 60, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 60, de 2005, da Senadora Serys 
Slhessarenko e outros Senhores Senadores, 

solicitando a criação de Comissão Especial 
Temporária, composta de sete membros e igual 
número de suplentes, destinada a planejar e 
coordenar a execução das atividades referen-
tes às comemorações pelo Ano Internacional 
da Mulher Latino-Americana - 2005, instituído 
pelo Parlamento Latino-Americano. 

29 
REQUERIMENTO Nº 61, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 61, de 2005, da Senadora Fátima Cleide, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 283 e 313, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

30 
REQUERIMENTO Nº 74, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 74, de 2005, do Senador Paulo Paim, 
solicitando, nos termos regimentais, o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2002, do Projeto de Lei do Senado nº 
5, de 2003, a fim de que tenham tramitação 
autônoma.

31 
REQUERIMENTO Nº 75, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 75, de 2005, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 34 e 49, de 2004, por 
regularem a mesma matéria.

32 
REQUERIMENTO Nº 91, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 91, de 2005, do Senador Tião Viana, 
solicitando a criação de Comissão composta 
de cinco membros, para, no prazo de ses-
senta dias, apresentar projeto de resolução 
de reforma do Regimento Interno do Senado 
Federal.

33 
REQUERIMENTO Nº 97, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 97, de 2005, do Senador Valmir Amaral, 
solicitando o oferecimento de voto de pesar 
e solidariedade aos Presidentes dos países 
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atingidos pelo maremoto em 26 de dezembro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 122, de 2005, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

34 
REQUERIMENTO Nº 103, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 103, de 2005, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 227 e 312, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

35 
REQUERIMENTO Nº 104, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 104, de 2005, do Senador Hélio 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 9, de 2005 - Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Educação.

36 
REQUERIMENTO Nº 119, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 119, de 2005, do Senador Rodolpho 
Tourinho, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 190, de 
2002, e 39, de 2004, por regularem a mesma 
matéria.

37 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 122, de 2005, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 207, de 1999, de 
sua autoria. 

38 
REQUERIMENTO Nº 127, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 127, de 2005, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 127 e 192, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

39 
REQUERIMENTO Nº 139, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 139, de 2005, do Senador Sérgio 
Guerra, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 602, de 2004, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

40 
REQUERIMENTO Nº 144, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 144, de 2005, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 602, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

41 
REQUERIMENTO Nº 143, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 143, de 2005, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 603, de 1999, de 
sua autoria. 

42 
REQUERIMENTO Nº 145, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 145, de 2005, do Senador Hélio 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 27, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

43 
REQUERIMENTO Nº 157, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 157, de 2005, do Senador Leomar Quintani-
lha, solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei da Câmara nºs 81, de 2002 e 90, de 
2004, com o Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2005, por regularem a mesma matéria.

44 
REQUERIMENTO Nº 163, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 163, de 2005, do Senador Rodolpho Tou-
rinho, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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do Senado nº 62, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

45 
REQUERIMENTO Nº 167, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 167, de 2005, do Senador Delcídio 
Amaral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 63, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
Estrutura.

46 
REQUERIMENTO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 202, de 2005, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando manifestação de apelo às principais 
forças políticas da Costa do Marfim, Governo 
e Forces Nouvelles, no sentido de cessarem-
se as hostilidades e encontrar-se uma solução 
negociada e pacífica para o grave conflito que 
assola aquele País africano.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Teotonio Vilela 
Filho, em função da ausência circunstancial do Sena-
dor José Maranhão.

Em seguida, falará o Senador João Ribeiro, pela 
Liderança do PL.

Tem a palavra V. Exª, Senador Teotonio Vilela 
Filho.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, Srªs 
e Srs. Senadores, o mundo e o Brasil celebraram, na 
última semana, o Dia Mundial da Água, sem razões 
para festas e comemorações, mas com motivos para 
muitas dúvidas e inquietações.

Mesmo extremamente privilegiado em recursos 
hídricos, o Brasil já vive em toda a sua crueza o que 
os relatórios mais isentos e consistentes apontam há 
muito tempo: “os problemas mais importantes do sé-
culo XXI são a qualidade e a gestão da água”, diz o 
relatório das Nações Unidas.

O Brasil já sofre, hoje, graves problemas de abas-
tecimento de água. Temos seca Brasil afora. E não 
apenas no Nordeste semi-árido, mas em Estados de 
clima temperado, como no extremo Sul. O Paraná la-

menta uma quebra de safra como há muito não sofria. 
Santa Catarina enfrenta seca, o Rio Grande do Sul 
vê animais morrendo como somente se conhecia nos 
sertões nordestinos.

Dessa vez, o El Niño, responsável pelo fenômeno 
da seca no Nordeste e enchentes no Sul, foi particu-
larmente cruel: castiga o Nordeste, como faz com fre-
qüência, mas levou enchentes e secas a regiões que 
mal conheciam veranicos. Por causa da seca no Sul, o 
Brasil deve registrar queda de aproximadamente 13% 
em sua produção de grãos neste ano.

Os relatórios da Unesco são ainda mais incisivos. 
Diz ele: “Nenhuma região será poupada do impacto 
dessa crise da água, que afeta cada aspecto da vida, 
desde a saúde das crianças até a capacidade das na-
ções de assegurar comida para os seus cidadãos”.

O que dizer, então, Sr. Presidente, das regiões que, 
além da falta de água, sofrem ainda com a falta de política 
de água? Quem não se lembra das chuvas atípicas de 
janeiro do ano passado? Quem não se lembra que pra-
ticamente todos os açudes do Nordeste transbordaram 
generosamente semanas a fio, em função de chuvas que 
só caíram com tal intensidade 90 anos atrás? Os grandes 
açudes transbordaram, os pequenos arrombaram, tanta 
água caiu do céu, tanta água correu pelos rios... Mas a 
sede voltou, tanta água se perdeu...

A água que não se acumulou em janeiro do ano 
passado faltou poucos meses depois, evidenciando 
que, tanto no Nordeste como no Brasil, mais do que 
água, falta política de água. Ninguém desperdiça tanta 
água como nós. Se o cenário pintado pelas Nações 
Unidas já é de inquietação para os próximos anos, que 
dizer de quem, já hoje, trata com tal descaso questão 
assim tão essencial?

O que falta no Nordeste brasileiro, lamento repetir, 
não é água; o que falta é política de água. O Nordeste é 
a região semi-árida em que mais chove no mundo. Na 
maioria dos Municípios nordestinos, chove mais que a 
média de Paris, por exemplo; chove na região nordestina 
mais do que na Espanha. Mas até hoje as políticas de 
Governo não conseguiram minimizar os efeitos da má 
distribuição dessa chuva no espaço e no tempo.

Não se capta água na medida necessária, mui-
to menos se distribui essa água no volume esperado. 
Para se dimensionar o drama da escassez nordesti-
na, registre-se que a água é um bem cada vez mais 
raro, mesmo em regiões temperadas e de chuvas bem 
distribuídas.

O cenário atual pintado pelos técnicos, reconheci-
do pela ONU e avalizado pelos governos, é de extrema 
gravidade. Das vinte maiores cidades do mundo, de-
zoito estão localizadas em países pobres, e nenhuma 
tem água suficiente, incluindo-se, nessa estatística de 
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escassez, São Paulo e Rio de Janeiro – já concedo 
os apartes aos nobres Senadores Eduardo Siqueira 
Campos e ao meu Presidente, Eduardo Azeredo.

A cada 21 anos, tem dobrado a demanda por 
água – um percentual de crescimento muito superior 
ao aumento populacional da terra. O horizonte mais 
favorável que a ONU enxerga aponta que, na metade 
deste século, dois bilhões de pessoas em 48 países 
não terão água. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números 
chocam porque, através dos tempos, o mundo se acos-
tumou a ver a terra como o planeta azul, descrito pelos 
astronautas; ou planeta água, que os cientistas pintaram 
como um imenso globo envolto por oceanos, mares, lagos 
e rios, de volumes aparentemente inesgotáveis.

A terra, de fato, tem 1,4 bilhão de quilômetros cúbicos 
de água, mas, desse total, mais de 97% são de água sal-
gada; menos de 2% são de água doce  dos rios, lagos, dos 
aqüíferos subterrâneos e da água presente na atmosfera, 
em forma de vapor. O percentual efetivamente utilizável, 
dentro dos padrões tecnológicos e dos parâmetros eco-
nômicos atuais, é ainda menor: menos de 1%. 

Sr. Presidente, na verdade, de toda a água do 
mundo, menos de 1% permanece girando em um ciclo 
hidrológico de precipitação e evaporação, que permite 
o seu retorno à superfície sob a forma de chuva, gra-
nizo e neve. Menos de 1%. É esse é o número aflitivo 
da escassez.

Concedo um aparte ao nobre Senador Eduardo 
Siqueira Campos. 

O Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) – Se-
nador Teotonio Vilela Filho, fiquei impressionado com os 
números revelados por V. Exª e atento à profundidade 
do pronunciamento que V. Exª faz. Ouso interrompê-lo 
apenas para dizer que, no dia 22 de março, Dia Mundial 
da Água, assomei a essa tribuna, a mesma ocupada 
hoje por V. Exª, para, entre outros números também 
alarmantes, dizer que a falta de água ou o consumo 
dela em condições não adequadas mata mais do que 
a AIDS, do que todas as guerras, do que a violência 
nos grandes centros urbanos, entre outras causas 
mortis. Portanto, estamos, sim, diante do mais grave 
problema a ser enfrentado pela humanidade. Houve 
a guerra pelo ouro, a guerra amarela; houve a guerra 
pelo petróleo, o ouro negro; e haverá a guerra pela 
água, o ouro azul. Particularmente, entre os números 
tão bem mencionados por V. Exª, 97,5% das águas de 
todo o mundo são salgadas. Do restante doce  V. Exª 
mencionou , de aqüíferos profundos e geleiras, menos 
de 1% nos resta. Desse 1% do mundo inteiro, o Brasil 
é detentor de 12% da água doce. A bacia amazônica 
representa 40% da água do território nacional, mas a 
maior bacia hidrográfica do Brasil, totalmente em solo 

brasileiro, é a do Araguaia/Tocantins. Por isso, nós nos 
consideramos abençoados, mas, se não tivermos a vi-
são do uso múltiplo das águas, mencionado no início do 
pronunciamento de V. Exª, estaremos inevitavelmente 
diante de um grande problema, em relação ao qual as 
futuras gerações certamente não nos perdoariam. O 
discurso de V. Exª é um alerta, e esta Casa deve ime-
diatamente se debruçar sobre este tema, que todos 
comemoramos, trazido por V. Exª, com a autoridade 
moral, intelectual e com a representatividade que tem 
nesta Casa e no Brasil. Parabéns a V. Exª!

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Incorporo, com muita satisfação, nobre Senador 
Eduardo Siqueira Campos, o aparte de V. Exª ao meu 
pronunciamento. V. Exª tem a autoridade de quem, por 
várias vezes, ocupou a tribuna desta Casa para alertar 
também sobre esse tema da maior importância para a 
nossa vida e o nosso futuro.

Concedo um aparte ao meu Presidente, Pre-
sidente do meu Partido, o PSDB, o nobre Senador 
Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Teotonio Vilela, que foi também Presidente do nosso 
Partido, o PSDB, é muito oportuno o seu pronuncia-
mento. Ainda recentemente, em Minas, realizamos um 
fórum de discussão sobre a água. É importante lem-
brarmos que, na época do chamado apagão energé-
tico – que, na verdade, não foi um apagão, mas uma 
ameaça de apagão –, houve uma grande mobilização 
no Brasil para mostrar que é possível economizar, sim. 
E a população economizou energia. O mesmo precisa 
acontecer com relação à água. Não precisamos cor-
rer o risco de haver um apagão de abastecimento de 
água para que haja uma mobilização pela economia 
dela. Seria muito importante uma campanha nacional, 
liderada pelo Governo, para ensinar a população a uti-
lizar a água que temos da maneira mais adequada. O 
aqüífero Guarani é uma das maiores reservas que te-
mos de água subterrânea. Quero aproveitar para falar, 
mais uma vez, da nossa preocupação com relação ao 
projeto de transposição das águas do São Francisco. 
A revitalização é fundamental. Neste plenário, o Vice-
Presidente José Alencar declarou que para cada real 
utilizado na transposição o mesmo valor seria destinado 
à revitalização. Lamentavelmente, a proposta orçamen-
tária que o Governo mandou no ano passado não foi 
assim: para cada real da transposição, dez centavos 
- apenas 1/10 – foram para a revitalização. Portanto, 
nós, de Minas Gerais – acredito que posso falar pela 
maioria que já se manifestou, por Governadores, Se-
nadores e Deputados –, temos essa visão de que é 
preciso, primeiro, fazer a revitalização, para se garan-
tir a água. Se não houver barragens de contenção, de 
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regularização, se não houver as florestas ciliares plan-
tadas, o Brasil não vai ter condição de garantir água 
por muito tempo. Então, é muito importante que essa 
transposição obedeça, primeiro, a revitalização. Meus 
parabéns pelo seu pronunciamento. Deixo a mensagem 
de que a economia que foi conseguida na energia elé-
trica deve também ser buscada quanto à água.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) – 
Muito obrigado, nobre Senador Eduardo Azeredo. Minas 
Gerais, já foi dito aqui, é a caixa d’água do Brasil, mas essa 
água precisa ser cuidada e preservada, para que possa 
servir cada vez a um número maior de brasileiros.

Sobre a transposição do rio São Francisco, vol-
tarei a usar essa tribuna especificamente para me ma-
nifestar a respeito desse tema, que, a propósito, hoje, 
foi objeto de um seminário na Câmara dos Deputados. 
Os palestrantes que defenderiam a transposição não 
apareceram e nenhum Deputado presente defendeu 
o assunto, ou seja, está cada vez mais claro que essa 
idéia não resiste a um debate ou a uma troca de opini-
ões. O Governo está pretendendo fazê-la na marra, de 
forma urgente, o que é um absurdo que, tenho certeza, 
o Brasil não irá permitir.

Esse é um tema que voltarei a tratar desta tri-
buna.

Concedo um aparte, com muita honra, ao nobre 
Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª, como sempre, é muito hábil, inteligente e coloca as 
coisas muito bem quanto ao problema da água. Peço 
desculpas por voltar ao assunto do São Francisco. Re-
almente, qualquer técnico condena a transposição. Só 
os empreiteiros têm interesse, e o Presidente Lula, que 
era totalmente contrário, passou, como num passe de 
mágica, a ser o maior defensor dessa obra faraônica 
e inútil para o País. Vamos chorar muito se essa obra 
for feita. Se ele a fizer, entrará na História não muito 
bem em relação à sociedade brasileira e às popula-
ções ribeirinhas. Muito obrigado a V. Exª.

O SR TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Concordo com cada palavra dita por V. Exª, nobre 
Senador Antonio Carlos Magalhães, e as incorporo 
com muita honra ao meu pronunciamento.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Teo-
tônio Vilela Filho, V. Exª me permite um aparte?

O SR TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Com muita honra, nobre Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Serei breve, 
mas quero dizer a V. Exª que o seu discurso traz à 
Casa uma questão que precisa ser adequadamente 
discutida, mesmo porque envolve uma grande variá-
vel de questões complexas, a partir mesmo do pro-
cesso de revitalização do rio São Francisco, que o 

historiador João Ribeiro chamou, certa feita, de rio da 
unidade nacional. O rio São Francisco está sendo de-
gradado, alguns de seus afluentes já desapareceram 
e não se pode iniciar uma obra dessa magnitude sem 
se apreciar todas as questões envolvidas, que dizem 
respeito exatamente ao rio que tem um papel muito 
importante na vida do nosso País. Ele percorre grande 
parte do Território brasileiro e, de alguma forma, liga 
duas grandes regiões, o Sudeste e o Nordeste. V. Exª 
faz bem em trazer esse debate à Casa, para que pos-
samos não somente chamar a atenção do Executivo 
para esse projeto, para a importância de discuti-lo e 
debatê-lo adequadamente, mas também para que a 
Casa se conscientize dos riscos que ele possui. Era o 
que tinha a dizer a V. Exª.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, nobre Senador Marco Maciel. É uma 
honra tê-lo como aparteante neste pronunciamento.

V. Exª tem toda razão quando, em síntese, diz 
no seu aparte que o Governo Federal, da forma como 
está apresentando e quer tocar esse projeto da trans-
posição, está querendo transformar o rio da unidade 
nacional no rio da discórdia regional. Não podemos 
permitir que o Velho Chico mude essa homenagem 
que lhe prestam os brasileiros com muito carinho, há 
tanto tempo, de ser o rio da unidade nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais 
que doa, é preciso reconhecer: estamos muito longe 
de uma solução para as questões relativas à política 
de águas no Brasil. O programa de um milhão de cis-
ternas, anunciado pelo Governo Federal com estar-
dalhaço, próximo do Fome Zero, reduziu-se a alguns 
milhares, construídos em boa parte pela federação dos 
bancos, não pelo Ministério da Integração. Cada uma 
dessas cisternas, com custo pouco superior a R$1 mil, 
garante água de beber de boa qualidade para a família 
durante o ano inteiro. Por que não anda o programa 
das cisternas? Perguntem ao Presidente Lula.

O que depende do Governo Federal parou, ao me-
nos no Estado de Alagoas, e sou testemunha de vários 
depoimentos de Senadores de que também ocorreu o 
mesmo em outros Estados. Em Alagoas pararam as 
obras das adutoras do Sertão e do Agreste, com todas 
as conseqüências previsíveis da paralisação de obras 
de tal modo essenciais; pararam obras que significam 
mais saúde, como as adutoras; pararam obras que 
significam desenvolvimento; pararam, em Alagoas, as 
obras do Canal do Sertão, tão importante para levar 
água à região mais pobre e sofrida do meu Estado. São 
170km, percorrendo 36 Municípios, levando água para 
beber, para o gado, para a irrigação, para gerar empre-
go e renda. Essa obra, iniciada no Governo Fernando 
Henrique, está paralisada também no meu Estado de 



07112 Sexta-feira 1 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2005

Alagoas. Por que pararam essas obras do Canal do 
Sertão? Perguntem ao Presidente Lula.

Sem adutoras, sem cisternas, sem sistemas sim-
plificados de abastecimento d’água, sem acumulação 
de água, sem política de águas, os nordestinos do 
Semi-árido parecem todos condenados à utilização 
dos caminhões-pipas, que mal distribuem água con-
taminada, mas parecem uma instituição tão duradoura 
quanto o próprio mandacaru.

Nesse Governo, pior ainda, nem carros-pipas 
existem. O Governo simplesmente dá as costas para 
o Nordeste, não se move nem se comove com a seca. 
Por que parou a distribuição de água? Perguntem ao 
Presidente Lula.

Avançamos enormemente no Governo passado, 
em Alagoas, num programa global de utilização do bai-
xo São Francisco. Conseguimos implantar, na região, 
a semente de um arrojado programa de piscicultura 
que mudaria a face econômica e social da região nos 
próximos anos. Mas isso também parou. Por que pa-
rou? Perguntem ao Presidente Lula.

Recuamos nas questões práticas, corremos o 
risco de recuo também nas questões institucionais. 

Por iniciativa do Governo Fernando Henrique, mas 
com a decidida colaboração e participação do Congresso 
Nacional, criou-se, em 1997, a Lei nº 9.433, que definiu 
a Política Nacional de Recursos Hídricos e o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
um sistema descentralizado, integrado, principalmente 
participativo, apoiado em comitês de bacias, que têm a 
participação de setores do Governo, de técnicos, dos 
usuários e da sociedade civil. O desafio da água, afinal, 
não é apenas de governos, é da sociedade inteira, e é a 
perspectiva da integração e da participação que legitima 
o sistema e lhe garante sustentabilidade.

Agora, mesmo, o Governo insiste em seu polê-
mico projeto de transposição das águas do rio São 
Francisco, mesmo diante do parecer contrário do Co-
mitê Gestor da Bacia. O Governo atropela os Comitês, 
atropela a sociedade, para levar adiante um projeto 
polêmico, que parece atender mais às necessidades 
eleitorais do Presidente da República que às carências 
hídricas do Nordeste.

Mas, como já disse, sobre transposição falaremos 
nos próximos dias. 

Os sinais, de qualquer forma, são desalentado-
res. A Agência Nacional de Águas tem praticamente 
todo o seu orçamento contingenciado.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Sr. Presidente, peço a V. Exª...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Pois não, nobre Senador Garibaldi Alves, com mui-
ta honra.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – É 
para me inscrever no debate que V. Exª vai promover 
quando falar sobre a transposição das águas do rio 
São Francisco.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Que bom, nobre Senador.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Vou-
me inscrever, inclusive para ter a honra de debater com 
V. Exª e, ao mesmo tempo, contraditar alguma coisa 
que V. Exª vai dizer, porque, na verdade, a transposição 
tem os seus defensores, e não pode deixar de tê-los. 
É um projeto secular que resolve um problema, indo 
ao encontro de um anseio de milhares e milhares de 
pessoas. Mas deixo para o debate.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Obrigado, nobre Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Por ser secular, justamente não deve ser feito. Se-
não, já teria sido feito antes.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) – É 
verdade, já teriam surgido inclusive patrocinadores. 

Mas é muito importante, nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, pela sua experiência, pela sua vivência. 
V. Exª, que governou o seu Estado, um Estado que 
tem procurado equacionar de forma muito satisfatória 
a questão hídrica, que manejou com mais eficiência 
essa questão da água, tenho certeza de que trará uma 
contribuição importante ao debate. Tenho certeza e fico 
muito alegre com a iniciativa de V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Pois não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero aplaudir a 
maneira pela qual V. Exª traz este assunto: água. Como 
professor de Biologia, aprendi de um filósofo, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que disse: muitas são as 
maravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa é o 
homem. E esse homem, se ele tem cem quilos, seis 
é de água; uma criança de dez quilos, oito é de água. 
A água tem que ser água potável, aquela que V. Exª 
está se preocupando em dar ao Brasil.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado, nobre Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, como dizia, na semana em que se 
comemorou o Dia Mundial da Água, o que o Governo 
Federal fez a respeito foi a promoção de um seminá-
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rio, que terminou com a recomendação esperada de 
cobrança pela outorga da exploração da água.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– No contexto das práticas deste Governo, é menos uma 
medida conservacionista, de racionalização do uso da 
água, e mais um expediente arrecadatório, como outros 
tantos que o Planalto não cansa de inventar. O Governo 
terá mais recursos. A Agência Nacional de Águas não os 
verá, pois eles também escoarão para o caixa único da 
União e sairão pelo ralo do pagamento dos juros.

Lamentavelmente, tudo se paralisou, em termos 
de obras. 

Lamentavelmente, corre-se o risco do retrocesso 
institucional. O que torna a passagem do Dia Mundial 
da Água, insisto em repetir, uma data sem razões para 
festas e comemorações, apenas com motivos para dú-
vidas e inquietações.

Já encerrando, Sr. Presidente, fica, no entanto, o 
alerta de que só a preservação garantirá a massificação 
duradoura do acesso e do uso das águas. Insisto, como 
nos versos de Drummond, em que “Não, não haverá 
para os ecossistemas aniquilados dia seguinte. A vida 
harmoniosa não se restaura no dia seguinte. O vazio 
da noite, o vazio de tudo será o dia seguinte”.

Sr. Presidente, agradeço pela tolerância.
O Brasil precisa agir para que não tenhamos esse 

“dia seguinte” de vazio da noite, de vazio de tudo, so-
bretudo do vazio do desenvolvimento, da esperança 
e da vida. Porque, Sr. Presidente, a água é a essência 
da vida, afinal todos nós, entes vivos, viemos, há dois 
bilhões de anos, lá das profundezas do oceano.

Vamos cuidar da nossa água, porque assim esta-
remos cuidando da nossa vida e do nosso futuro.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Teotônio Vilela 
Filho, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho.

Durante o discurso do Sr. Teotônio Vilela 
Filho, o Sr. Garibaldi Alves Filho, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Siqueira Campos, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Vou conceder, pela ordem de inscrição 
dos Srs. Líderes, a palavra ao próximo Líder inscrito 
para fazer uma comunicação de interesse partidário, o 
nobre Senador João Ribeiro, integrante da Bancada do 
Partido Liberal, como já anunciado por esta Mesa.

Antes de V. Exª chegar à tribuna, Senador João 
Ribeiro, desejo registrar a presença, neste augusto ple-
nário, do Vice-Governador do Estado do Tocantins, Rai-
mundo Nonato Pires dos Santos; da Vereadora da capi-
tal, Warner Pires, e também da Vereadora Mariza Sales, 
todos presentes na galeria de honra desta Casa.

Senador João Ribeiro, V. Exª dispõe de até 20 
minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, permita-me apenas informar que encami-
nhei à Mesa solicitação de fala pela Liderança e que, 
no momento oportuno, V. Exª poderá me chamar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Para o ordenamento e conhecimento 
das Srªs e dos Srs. Senadores está inscrito, após o 
Senador João Ribeiro, o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. Existem também as inscrições do Senador 
Demóstenes Torres, que será intercalada com orador 
regularmente inscrito, e a do Senador Eduardo Suplicy, 
que também está devidamente inscrito.

Senador João Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos, Srªs e Srs. Senadores, 
quero, ao iniciar minhas palavras, cumprimentar o meu 
caro Vice-Governador do Estado de Tocantins, Rai-
mundo Nonato Pires dos Santos; a Vereadora Warner 
Pires, da capital Palmas; o Deputado Estadual Vicen-
tinho Alves e a nossa querida amiga, ex-Vice-Prefeita 
de Palmas, Vereadora e representante da mulher to-
cantinense, Mariza Sales, que nos honram com suas 
presenças.

Sr. Presidente, o motivo que me traz à tribuna na 
tarde de hoje é exatamente para falar da minha nova 
posição política, da minha tomada de decisão que 
ocorreu durante esta semana. 

Na terça-feira, encaminhei ao Presidente do meu 
ex-Partido, o PFL, meu pedido de desfiliação do Partido 
da Frente Liberal, que ajudei a fundar no Brasil, ainda 
como Vereador de Araguaína, ainda como Vereador 
do norte de Goiás.

Durante quase 20 anos, pertenci às fileiras do 
Partido da Frente Liberal. Filiei-me ainda como Vere-
ador. Eleito Deputado Estadual por Goiás, fui Líder do 
PFL na Assembléia Legislativa de Goiás por dois anos 
consecutivos, em 1987 e 1988. Fui eleito Prefeito de 
Araguaína pelo Partido da Frente Liberal. Logo depois, 
fui, por duas vezes, Deputado Federal e Secretário de 
Estado. Em seguida, fui eleito Senador da República e, 
no Partido da Frente Liberal, fiquei até esta semana.

Sr. Presidente, deixo registrado que fiz grandes 
amigos no PFL. Vejo à minha frente o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, meu padrinho de casamento, pes-
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soa que muito prezo e respeito. Vejo também o Sena-
dor Demóstenes Torres. Se eu fosse citar nomes, teria 
que falar muito, para dizer quantos amigos sinceros e 
leais deixo no Partido da Frente Liberal.

Não tenho e não tive, Sr. Presidente, nenhum 
problema com a cúpula nacional do Partido, com a 
Liderança, com a Executiva. Mas chegou a hora de 
deixar o Partido da Frente Liberal, por divergências 
internas no meu Estado do Tocantins, por discordar 
de ações sorrateiras que estavam tentando executar 
contra mim. Preferi facilitar as coisas.

Deixei o PFL na terça-feira, para que seguisse seu 
caminho no Tocantins. Já tinha convite de vários Partidos 
políticos – como V. Exª sabe –, há muito tempo. Aceitei 
o do PL, Partido Liberal, o honroso convite do grande 
Vice-Presidente da República, José Alencar; do Ministro 
Alfredo Nascimento, que tem feito um grande trabalho; 
do Presidente Valdemar Costa Neto; do Líder Marcelo 
Crivella; do Líder Sandro Mabel; de muitos outros Líderes 
importantes; do grande Líder e querido amigo Siqueira 
Campos; além do Vice-Governador Raimundo Nonato 
Pires dos Santos, Presidente do PL no Tocantins.

Aceitei o convite da cúpula nacional do PL, e hoje 
fizemos uma belíssima festa de filiação em uma sala das 
comissões do Senado, onde não couberam todos que 
compareceram. Estiveram presentes vários Deputados 
Federais, mais de 40; vários Deputados Estaduais se 
fizeram representar pelo ex-Presidente da Assembléia 
Legislativa do Tocantins, o Deputado Vicentinho Alves. 
Marcaram presença vários Senadores, inclusive V. Exª, 
Sr. Presidente, bem como o Presidente do Senado, Se-
nador Renan Calheiros, e o Senador Delcídio Amaral, 
Líder do Bloco da Maioria nesta Casa. Muitas lideranças 
expressivas, como o ex-Ministro e hoje Prefeito de Ube-
raba, Anderson Adauto, e amigos queridos, Prefeitos, 
vieram para acompanhar minha filiação.

Foram quase 20 anos de Partido da Frente Li-
beral. Saio sem mágoa, sem rancor, sem ódio. Como 
pertenci aos quadros desse Partido, sei que muita gen-
te do meu Estado – como o amigo Máximo da Costa 
Soares, que me ajudou a fundar o PFL em todo o To-
cantins, percorrendo as cidades de carro, conversando 
com as pessoas, organizando o Partido pelo Tocantins 
afora – está escutando-me. Cito o Dr. Máximo como 
referência do meu ex-Partido, um homem apaixonado 
partidariamente, médico querido da cidade de Aragua-
ína, onde fui Prefeito.

Portanto, conversei com várias pessoas e decidi 
seguir o caminho do Partido Liberal, por achar que é um 
Partido que se identifica mais comigo neste momento, 
com minha doutrina, com minha maneira de pensar e 
agir. E sei, Sr. Presidente, que, por meio do PL, poderei 
ajudar um pouco mais o meu querido Tocantins, os Mu-

nicípios do meu Estado, porque venho para um Partido 
da Base do Governo do Presidente Lula; venho para 
um Partido que já é forte no Tocantins, que já é bem 
estruturado, bem organizado. Sem sombra de dúvida, 
é um dos maiores Partidos do Tocantins.

Venho para dar a minha modesta contribuição. 
Na minha vida inteira, na minha maneira de me condu-
zir, na minha trajetória política de homem simples do 
interior, sempre procurei honrar meus compromissos, 
sobretudo os partidários. Serei, portanto, Sr. Presidente, 
um Parlamentar que, afinado com o Partido, estará a 
serviço deste País, ajudando a construir um Tocantins 
e um Brasil melhores para todos nós.

Para que servem os Partidos políticos? Servem 
para muita coisa boa, desde que seus integrantes se 
proponham a fazer o bem. Pode-se fazer o bem em 
qualquer Partido; podem-se ajudar as pessoas da ma-
neira possível. Portanto, todos os Partidos são bons; 
todos os programas são bons. O que importa muito é 
a ação do cidadão ou da cidadã que procura exercitar 
seu mandato em favor da população que representa. 
Eu, aqui, com muito orgulho, represento o meu querido 
Estado do Tocantins.

Alegraram-me sobremaneira, Senador Eduardo 
Siqueira Campos – já vou conceder um aparte a V. 
Exª –, as homenagens que presenciei hoje na minha 
filiação tão concorrida, prestadas pelo Ministro Alfre-
do Nascimento, homem sério. Repito que, para mim, 
o Ministro Alfredo Nascimento é o homem da época 
do fio do bigode. Quando trata, cumpre. É um homem 
que honra a palavra.

Vi o Vice-Presidente da República, José Alen-
car, outro homem sério, do mesmo quilate do Ministro 
Alfredo Nascimento e de muitos Líderes importantes 
que ali estavam. Homenageio o meu querido amigo Si-
queira Campos, que, graças a Deus, está com saúde, 
recuperando-se, preparando-se para continuar cada 
vez mais forte e dar prosseguimento à sua luta para 
consolidar o Tocantins. Esse é o objetivo de todos nós, 
Senador Eduardo Siqueira Campos.

Fiquei, portanto, muito orgulhoso hoje não apenas 
pelas homenagens feitas a mim, mas especialmente 
por aquelas rendidas a um homem que merece ser 
homenageado, todo santo dia, não só pela população 
tocantinense, mas por qualquer cidadão brasileiro, por 
nós da área política, por todos que conhecem a história 
da criação do Tocantins: aquele que para mim é um dos 
maiores líderes políticos vivos da nossa história, o meu 
eterno Governador Siqueira Campos, seu pai.

Concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 

– Senador João Ribeiro, hoje temos conhecimento de 
que a TV Senado, dentre as TVs a cabo, é uma das 
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mais assistidas, seja pelo interesse que suscita o de-
bate nacional, seja pelos temas das diversas regiões 
que apresenta e por tudo aquilo que é discutido nesta 
Casa. Eu não poderia deixar, Senador João Ribeiro, 
em primeiro lugar, como integrante da Mesa, de estar 
presidindo esta sessão no momento em que V. Exª 
anunciou que usaria da palavra para uma comunicação 
de interesse partidário. Não poderia também, Senador 
João Ribeiro, deixar de voltar a esta bancada, voltar à 
condição de Senador que representa o meu Estado, 
para poder falar à Nação brasileira um pouco sobre V. 
Exª. V. Exª traz para o Partido que passa a integrar um 
mandato de Vereador; traz um mandato de Prefeito, o 
de Deputado Estadual, de líder eleito e reeleito. Isso 
tudo ainda no tempo do norte de Goiás. Traz para o 
Partido Liberal o mandato de Deputado Federal mais 
votado do Estado do Tocantins; traz a sua passagem 
pela Secretaria de Governo do Estado, quando meu 
pai era o Governador e conseguiu eleger, na eleição 
subseqüente, um Governador de Estado, dois Sena-
dores, dentre os quais V. Exª, oito Deputados Federais 
– a totalidade da Bancada –, e dois terços da Assem-
bléia Legislativa do Estado. Isso tudo, Senador João 
Ribeiro, meu amigo João Ribeiro, com a contribuição 
forte de V. Exª, um dos Deputados que encabeçaram, 
ainda na Assembléia Legislativa de Goiás, a luta pela 
criação do Tocantins. V. Exª que, como Secretário de 
Estado, se notabilizou por ser o Secretário amigo dos 
prefeitos, um municipalista, porque já foi prefeito. V. 
Exª já ocupou todos os cargos que um político pode 
ocupar. Será Governador do Estado do Tocantins e, 
se o Brasil tiver a sensibilidade de entender que a re-
gião não é só a nova fronteira agrícola, mas a solução 
para o País, V. Exª será Ministro. E quem sabe Deus 
o que mais será! Mas eu, que privo da sua amizade 
há tantos anos, Senador João Ribeiro, só posso dizer 
que, junto com o Líder Arthur Virgílio, junto com Edu-
ardo Azeredo, queríamos ter a honra de tê-lo em nos-
so Partido. Mas, conhecedor que sou da realidade do 
meu Tocantins, também não posso deixar de registrar, 
para que não fique para ninguém a impressão de que 
V. Exª pura e simplesmente desejou mudar de partido, 
que recebi telefonemas em meu gabinete de prefeitos 
que, estranhando a ação de um membro do Partido da 
Frente Liberal no Estado, estariam recolhendo assina-
turas para dissolver o diretório, que era presidido por V. 
Exª. Essas pessoas não chegaram a reunir meia dúzia 
de assinaturas. Mas tiveram de V. Exª uma resposta 
pronta, dizendo que, apesar do prestígio e do respei-
to que a Executiva Nacional tinham por V. Exª, V. Exª 
não ficaria. Não convidaria ninguém para se desfiliar, 
mas deixaria o Partido. Deixaria porque tem ainda seis 
anos de mandato de Senador, porque faz parte de um 

grupo sólido que elegeu o atual Governador do Estado 
e elegeu Siqueira Campos por três vezes Governador 
do Tocantins, e porque tem força junto ao povo, a quem 
sempre cabe a palavra final, Senador João Ribeiro. É o 
povo que elege, que dá mandatos e que os tira. E nós 
– uns, por sermos novos demais, e outros, talvez por 
já termos um pouco mais de experiência –, a nossa 
espinha, a nossa coluna vertebral não se dobra. Não 
se dobra a Presidente da República, a Governador de 
Estado, a mandato ou a falta de mandato. Nós, que 
fomos e soubemos ser governo, somos e saberemos 
ser oposição quando se fizer necessário. Não perde-
mos um pequeno fio de cabelo da nossa dignidade, 
da nossa postura para representar o Tocantins perante 
o Governo Fernando Henrique Cardoso e perante o 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ele 
nos respeita porque somos unidos, e pelo Tocantins 
agimos unidos. Como disse V. Exª, os partidos são 
instrumentos. V. Exª está muito bem instrumentado. 
Tenho um profundo respeito pelo Vice-Presidente José 
Alencar e pelo Ministro Alfredo Nascimento, dentre ou-
tros grandes membros do Partido Liberal, que agora 
se engrandece com o nome de V. Exª. É importante 
dizer, Senador João Ribeiro, que essa união é o que 
nos faz forte. V. Exª, no partido que estiver, mantém 
não só a amizade como também o respeito dos nossos 
prefeitos, dos nossos Deputados Estaduais, Federais, 
da nossa Bancada. Nós continuaremos unidos, tanto 
eu quanto V. Exª. No Diário Oficial de ontem, o Presi-
dente da República fez publicar um decreto assinado 
por Sua Excelência que me concederá a Ordem do 
Mérito Militar; eu, que já havia recebido há poucos dias 
a Ordem do Mérito da Aeronáutica. Sou integrante do 
PSDB. O Presidente da República conhece as minhas 
convicções e sabe que as minhas posições partidárias 
não me impedem de ser um Senador que representa 
com muita firmeza o Tocantins e que não mistura os 
assuntos, que nos fazem ser Oposição neste plená-
rio, mas que também nos fazem ajudar o Governo do 
Presidente da República, porque o povo quis assim. 
Portanto, Senador João Ribeiro, eu, que me alonguei 
neste aparte, quero que V. Exª saiba que não é nada 
mais do que a emoção que sinto por ver V. Exª pres-
tigiado e festejado hoje, como foi pelas grandes auto-
ridades nacionais e estaduais, pelo seu ingresso no 
Partido Liberal. E eu, como tocantinense, só posso 
dizer ao País que muito me honra integrar a Bancada 
que representa esse Estado no Senado Federal com 
a presença de V. Exª.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Agrade-
ço o aparte, Senador Eduardo. V. Exª não o prolongou, 
não, foi o entusiasmo, é claro. Fico muito feliz com os 
esclarecimentos e as colocações feitas por V. Exª, que 
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é meu amigo-irmão de lutas e de ideais. Isso é o que 
importa para todos nós.

O Partido Liberal já está no Tocantins há muito 
tempo, estruturado, organizado e, como eu disse, sob 
a Presidência do meu amigo Raimundo Nonato Pires 
dos Santos, nosso Vice-Governador, que já foi Gover-
nador do Tocantins. Portanto, tenho a certeza e a con-
vicção de que vou ajudar muito, vou procurar ajudar o 
Presidente Lula votando aquilo que for bom para o País. 
Minha posição sempre foi independente. Nunca tive pro-
blemas com o Partido com referência à minha maneira 
de agir nesta Casa. Sempre fui muito respeitado e não 
tenho nenhuma reclamação quanto a isso. Mas acho 
que agora, nesta minha nova posição política, poderei 
contribuir, como já disse, mais ainda com o Tocantins. 
Temos muita coisa importante para fazer no nosso Es-
tado, para a consolidação definitiva do Tocantins. 

Por exemplo, hoje citei, Presidente Mão Santa, 
a questão da Ferrovia Norte-Sul, que é uma obra de 
integração nacional extremamente importante. Cobrei 
isso do Ministro Alfredo Nascimento, já que o Presidente 
Lula, quando esteve no Tocantins, ainda na campanha 
política, fez esse compromisso. Como o Ministério é 
hoje comandado por um homem do PL, tenho certeza 
de que vou ter mais acesso, vou poder ajudar mais e 
contribuir mais para que possamos discutir melhor essa 
questão da Ferrovia Norte-Sul, da eclusa do Lajeado, 
das hidrelétricas do Tocantins que precisam ser cons-
truídas com eclusas, para que possamos fazer o canal 
de navegação da hidrovia do Tocantins, permitindo mais 
de 720 quilômetros de navegação para transportar os 
nossos produtos por um preço mais barato.

(A Presidência faz soar a campainha.)

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Portan-
to, é isso que precisamos fazer. A minha ação hoje, a 
minha mudança de Partido foi motivado pelo interesse 
do povo tocantinense, nada mais nada menos. Fiz essa 
mudança por achar que é uma opção melhor para que 
eu possa ajudar mais o Governo do Tocantins, ajudar 
mais os Municípios. 

Respeito a posição de cada um nesta Casa, 
mas tenho a opinião de que cada um age da maneira 
como pode e de acordo com seu pensamento. Para 
isto fomos eleitos: para que cada um tenha liberdade 
de expressão, porque a maneira de agir de cada um 
a cada um pertence.

Não votei no Presidente Lula na eleição passada, 
mas tenho votado muito com o Governo nesta Casa 
em muitas coisas.

(Interrupção do som.)

O SR JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Peço um 
minuto apenas para concluir, Presidente Mão Santa.

Acho que o Governo está no caminho certo. Por-
tanto, vou procurar contribuir com a Bancada do PL 
nesta Casa, que passa hoje a ter quatro Senadores. 
Assim, vou seguir as orientações partidárias e ajudar 
a organizar cada vez mais o Partido no meu Estado, 
o Tocantins, nos Municípios pequenos e nos grandes. 
Enfim, buscarei trazer mais companheiros para o PL.

Fica aqui o meu convite, porque sei que há mui-
tos tocantinenses me ouvindo. Faremos uma grande 
festa de filiação no Estado para os tocantinenses que 
quiserem ingressar no PL e nos seguir. Que possam 
estar conosco neste novo momento partidário que 
passo a viver a partir de hoje.

Muito obrigado a todos que me prestigiaram na 
festa de filiação hoje.

Durante o discurso do Sr. João Ribeiro, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 4º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador João Ribeiro e Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, lembro o Senador piauiense Petrônio Portella, 
que tão bem presidiu esta Casa, um ícone da redemo-
cratização, que dizia: “Só não muda quem se demite 
do direito de pensar”.

Concedo a palavra, com muita honra, por ces-
são do Senador José Maranhão, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, do PFL, da Bahia, que transformou 
aquele Estado num verdadeiro país e, em seguida, ao 
Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul. E, 
encerrando a sessão, concederei a palavra ao Sena-
dor Demóstenes Torres, do PFL de Goiás.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Dr. 
Ives Gandra Martins não precisa ser apresentado a 
ninguém. Sua trajetória como profissional, estudioso e 
mestre do Direito confunde-se com a história recente 
da ciência política e jurídica do País.

Pois, há poucos dias, Ives Gandra Martins afirmou, 
em artigo publicado em vários e importantes jornais 
do País, que “o Governo é medíocre”.

Trata-se de um artigo duro, se quisermos qualifi-
cá-lo, extremamente crítico em relação ao Governo e 
que não pode ser ignorado, mesmo por aqueles que 
não concordam com os argumentos do Professor.

Ives Gandra Martins critica, por exemplo, o tra-
tamento que o Governo dispensa, ao MST. Ele nos 
lembra que, embora essa “instituição” sequer exista 
legalmente, vem sendo financiada pelo Ministério da 
Reforma Agrária. E, ainda assim, segundo suas pala-
vras, “prossegue ameaçando, atingindo a dignidade 
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das autoridades (..) e invadindo terras, até com aviso 
prévio”. É assim que age esse movimento, que tem o 
apoio total do Governo e do Ministro da área.

Perplexo, denuncia também o Professor a irres-
ponsabilidade do Governo ao pretender mandar téc-
nicos brasileiros, especialistas em “inteligência”, para 
que sejam treinados em Cuba.

Convenhamos, é difícil entender, e, mais ainda, 
defender essa iniciativa. Um país que se pretende demo-
crático! Hoje, tantas palavras aqui foram pronunciadas 
em nome da democracia, por muitos que, talvez, não pu-
dessem fazê-lo. É difícil defender isto: que vá se aprender 
democracia em Cuba, onde o Presidente Fidel me honra 
até com a sua amizade. Fui o primeiro ministro brasileiro 
a ir a Cuba, mas, é, sem dúvida alguma, o governo que 
representa mais o autoritarismo no mundo.

Ives Gandra aborda também a questão das inde-
nizações milionárias a anistiados. Isso é uma vergo-
nha! O que se paga aos anistiados, muitos dos quais 
não sofreram nada. Já disse aqui que um secretário 
do meu governo recebeu indenização de mais de um 
milhão e recebe salário de R$14 mil. Foi secretário no 
regime militar, no regime de 31 de março, de hoje, que 
tantos aqui atacam.

Vejam só como são os anistiados! Enquanto isso, 
a viúva de Rubens Paiva não recebe indenização algu-
ma. Falo com autoridade, porque prefeito da cidade de 
Salvador, Rubens Paiva, sem poder exercer qualquer 
das atividades, dei obras públicas para ele realizar. 
Como dei a Fernando Santana e tantos outros.

De maneira que: venham devagar, porque eu te-
nho autoridade em relação a esse assunto!

Ives Gandra aborda também as indenizações 
milionárias de que acabei de falar, assunto que já me 
trouxe a esta tribuna várias vezes, mas o Governo não 
toma providência alguma.

Devo dizer, aliás, que encontrei ontem, na palavra 
do Líder do Governo desta Casa, apoio para que sejam 
revistas pelo menos muitas dessas aposentadorias de 
anistiados. Vamos fazer justiça.

Assim como eu, Ives Gandra não se conforma 
com essas indecentes indenizações, destinadas a 
“amigos” do atual Governo. Trata-se de mais um es-
cândalo, dos muitos que estão ocorrendo nessa fase 
da vida pública brasileira.

Uma comparação das indenizações com a MP 
232, a malsinada, em que o Governo se acovardou, 
retirando-a para não ser derrotado, que tanta polêmica 
provocou e está provocando, dá a dimensão dos dispa-
rates da medida provisória. Se fosse aprovada, levaria 
R$2,5 milhões. Pois as indenizações a serem pagas 
aos simpatizantes do Governo ou falsos simpatizantes 

ultrapassarão, e muito, R$3 bilhões. E esta Casa não 
faz nada. E o Governo não faz nada.

Para o caso, chamo a atenção de um grande 
amigo meu, alguém que respeito bastante: o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, um homem de bem, sério, que 
pode, talvez, dar uma ajuda ao Presidente da Repú-
blica no sentido de evitar que aconteçam, com tanta 
freqüência, essas anistias milionárias.

Diversos outros setores do governo são alvo do 
legítimo inconformismo de Ives Gandra Martins: a po-
lítica educacional, as crescentes despesas públicas, 
a falta de prioridades do governo, o uso político da 
máquina governamental, a infindável criação de novos 
cargos – só no Palácio do Planalto, são 46% a mais 
em relação aos que existiam.

Aliás, esse crescimento desenfreado de cargos de 
confiança configura uma burla aos concursos públicos. 
Muitos acusam, inclusive, que esses cargos têm sido 
excelente fonte de renda para o Partido dos Trabalha-
dores, além de abrigo e lenitivo aos derrotados pelas 
urnas – derrotados pelas urnas que compõem quase 
toda a Esplanada dos Ministérios. Entre os vencedores, 
poucos foram nomeados, evidentemente, para cargos 
como o de Ministro, mas os derrotados, esses sim, fo-
ram aproveitados no Palácio do Planalto da maneira 
mais indecorosa possível.

Até mesmo o alardeado crescimento é visto com 
desconfiança. Nunca contesto aqui os números que o 
Líder Aloizio Mercadante apresenta, mas um dia vou 
fazê-lo. Vou fazê-lo, porque, não correspondendo à re-
alidade, não deveriam ser divulgados como verdade, 
e verdade insofismável.

S. Exª festeja o índice de crescimento econômico 
do Brasil em 2004, que foi de 5,2% – aliás, o Líder repete 
o Presidente, que também, ainda hoje, ouvi falar sobre 
isso –, esquecendo-se de que a Argentina cresceu 9,2%; 
a China, 9,5%; a Índia, 8,6%. Cresceram bem mais e não 
há essa publicidade toda nesses países. É que aqui se 
tem dinheiro farto para jogar na publicidade oficial.

Ninguém pode discordar, portanto, dos argu-
mentos do Professor Ives Gandra Martins, e a prova é 
que o governo não fez nada em relação ao seu artigo 
“Governo medíocre”. Assim como eu, ele ressalva a 
admiração que tem pelo Presidente Lula, mas rotula o 
governo, pela performance que vem apresentando, de 
medíocre, além de muitas vezes irresponsável.

Mais medíocre ou mais irresponsável? Essa é 
uma boa pergunta para ficar pelo menos na Internet 
para os internautas responderem.

Sr. Presidente, o tributarista encerra seu artigo 
exortando o Presidente Lula a mudar a forma pela qual 
vem dirigindo o País. Ele lembra, com propriedade, 
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que o Presidente não pode governar apenas para os 
seus companheiros.

Sr. Presidente, causa-me grande preocupação 
o fato de um intelectual da envergadura de Ives Gan-
dra Martins, que não pode ser tachado de radical – ao 
contrário é um conciliador –, falar da maneira como 
tem falado do governo e chegar às conclusões que 
chegou, que são extremamente duras para o governo 
do Presidente Lula.

Quero, Sr. Presidente, que este Governo medite 
sobre essas e outras críticas que vem recebendo, e que, 
com humildade, corrija alguns dos seus erros. Se assim 
fizer, estará demonstrando maturidade e, especialmente, 
inteligência, pois persistir no erro é penalizar o cidadão. 
Se não se corrigir, certamente sofrerá as conseqüências, 
podem acreditar, nas eleições de 2006.

Não posso encerrar as minhas palavras sem pe-
dir a transcrição do artigo de Ives Gandra e ler a sua 

parte final: “Mude, presidente, mude. Sirva ao Brasil! 
Sirva ao povo brasileiro! E não apenas aos seus com-
panheiros de caminhada. Até porque não foram só eles 
que o elegeram”.

Presidente, aceite o conselho de Ives Gandra 
Martins e coloque o País na rota do progresso, do de-
senvolvimento, da seriedade, da dignidade e receba 
o respeito dos seus concidadãos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Governo medíocre”



Abril de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 1 07119 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedemos a palavra ao extraordinário Sena-
dor do PT do Estado do Rio Grande do Sul, Senador 
Paulo Paim.

V. Exª tem vinte minutos para fazer o seu pro-
nunciamento. Lembramos, evidentemente, que a Pre-
sidência é sempre generosa para com o Estado do 
Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, presidente em exercício, Senadoras e 
Senadores, em primeiro lugar quero reafirmar à Casa 
que está confirmado, por iniciativa deste Parlamentar, 
no próximo dia 7, às 10 horas da manhã, na Comissão 
de Assuntos Sociais, o debate sobre a PEC Paralela.

Convidamos para esse debate representantes dos 
delegados de Polícia, representantes da Polícia Militar, 
dos auditores dos Estados, dos auditores federais, dos 
advogados e do DIAP, Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar.

Sr. Presidente, todos sabemos que a PEC Pa-
ralela foi construída nesta Casa a partir de um gran-
de acordo. A Câmara a mudou. Espero, agora, que 
construamos novamente um entendimento e que a 
matéria seja votada, beneficiando, de acordo com os 
meus cálculos, mais de dez milhões de brasileiros que 
esperam essa decisão.

Sr. Presidente, fiquei desde as 14 horas neste 
plenário na expectativa de falar. Assim fiz, apesar de 
já haver falado na segunda, na terça e na quarta-feira, 
para comentar uma iniciativa desta Casa que conside-
ro muito importante.

Sou daqueles homens públicos que prefere os 
exemplos. Como dizia Gandhi, mais vale um gesto do 
que mil palavras. Sou autor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, por meio do qual melhoraremos a vida de 
24,5 milhões de pessoas.

Faço uma homenagem a este jovem que está à 
minha direita: o servidor público Ayres Neves Júnior, 
que faz parte de uma comissão especial que está es-
tudando, nesta Casa, formas para permitir às pessoas 
deficientes que se movimentem sem problemas – para 
isso, ele está naquele triciclo. A intenção é adquirir mais 
do que um daqueles, para que, todas as vezes em que 
uma pessoa com deficiência visitar o Senado, possa 
se deslocar, sem ter de enfrentar nenhum obstáculo, 
pela Câmara e pelo Senado. É claro que essa é uma 
iniciativa do Senado. Quero dizer também, Sr. Ayres, que 
fiquei muito feliz quando soube que o Senador Eduardo 
Suplicy o contratou para trabalhar com S. Exª.

Há um movimento na Casa para que, em todos 
os departamentos do Senado da República, traba-

lhem pessoas portadoras de deficiência. Gosto de dar 
exemplos. Trabalham comigo, e muito bem, três pes-
soas cegas e um deficiente. Não elogio a deficiência, 
mas lembro que os deficientes, como digo sempre, 
são muito eficientes em outras 99 áreas.

Cumprimento a Comissão, da qual o Aires faz 
parte, por estar se movimentando por toda a Casa a 
fim de retirar todos os obstáculos, inclusive os de ordem 
física e arquitetônica. A famosa acessibilidade permiti-
rá que, não só esta Casa, não só os prédios públicos, 
mas também áreas privadas sigam o exemplo do Se-
nado e se aparelhem – isso deve ocorrer, por exemplo, 
nos shoppings – a fim de permitir a um deficiente que 
circule com tranqüilidade. Considero importante falar 
sobre isso neste momento, porque esses exemplos 
devem ser seguidos.

Mais uma vez, parabenizo o movimento.
Aproveito para cumprimentar o Ministério Público 

Federal por estar fazendo chegar aos nossos gabine-
tes – confesso que pedi mais mil – esta cartilha que 
leva o nome “O Acesso de Alunos com Deficiências às 
Escolas e Classes Comuns da Rede Popular”, e está 
aqui um cadeirante, na capa deste livro.

É importante porque a pessoa portadora de defi-
ciência deve também ter acesso à escola regular; ela 
não quer ser discriminada. E, no convívio, como diz 
muito bem esta cartilha do Ministério Público, mostra-
se como a criança se integra com facilidade apesar de 
ter uma ou outra deficiência.

Agradeço pela cartilha que me chegou às mãos 
pelo companheiro Luciano, que também é deficiente 
e que trabalha no nosso gabinete. Cumprimento todos 
aqueles que trabalharam na elaboração da cartilha, 
como, por exemplo, o Procurador-Geral da Repúbli-
ca, Dr. Cláudio Fontelles; a Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão, na figura de Ela Wiecko Volkmer 
de Castilho; a Escola Superior do Ministério Público 
da União, na figura de Lindôra Maria Araújo; Fundação 
Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva, pela pessoa 
de Antonio Fonseca; e as autoras Eugênia Augusta 
Gonzaga Savero, Luiza de Marillac P. Pantoja, Maria 
Teresa Egler Mantoan, a jornalista Luiza, o estagiário 
Roberto Roselini; com revisão de Antonio, Cláudia, 
Marcelo, Patrícia; ilustrações de Antonio Furtado; dia-
gramação de Reviravolta Comunicação Visual; apoio 
Ministério da Educação, Caixa Econômica Federal, 
Federação Brasileira das Ações de Sindicatos e tam-
bém da Rede Globo.

Sr. Presidente, fiz questão de ler porque considero 
que iniciativas como esta – refiro-me a este movimen-
to que está fazendo aqui no plenário o nosso colega 
de trabalho e amigo Aires Pereira das Neves Júnior 
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– deveriam ser seguidas também por grande parte da 
nossa sociedade.

Sr. Presidente, espero que esse movimento sen-
sibilize esta Casa para que aprovemos rapidamente o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Há uma expec-
tativa muito grande na sociedade em relação à apro-
vação desse estatuto.

O mérito do estatuto não é de quem o apresentou; 
o mérito, neste momento, não é somente desse jovem 
que aqui está, mas da Comissão que está trabalhando 
nesta Casa. E gostaria que toda a Comissão se sen-
tisse homenageada, neste momento. Manifesto um 
pouquinho da minha emoção, mas é natural por parte 
de quem tem uma irmã que ficou cega aos 40 anos. Já 
contei essa história, não vou repeti-la agora.

Aproveito para cumprimentar o Diretor-Geral do 
Senado Federal, Agaciel da Silva Maia, que sei tem 
incentivado, independentemente de quem seja o Pre-
sidente ou de qual seja a Mesa Diretora, que a Casa, 
cada vez mais, trabalhe com sensibilidade em relação 
à pessoa com deficiência. Não falo somente deste 
caso. Lembro que, recentemente, quando eu estava 
na Vice-Presidência da Casa, fiquei em um dilema. Lá, 
trabalhavam dois deficientes cegos: um negro e um 
branco. O que fazer? Eu não podia continuar com os 
dois. Apelei ao Sr. Agaciel e apelamos ao Presidente 
da Casa. O resultado foi que contratamos os dois. Os 
dois ficaram trabalhando na Casa, à nossa disposição: 
tanto o Luciano, que é branco e é um poeta, uma alma, 
um coração, uma mente muito bonita, como o João 
Júlio, que é negro e cumpre também o seu papel na 
Casa no serviço de assessoria parlamentar.

Enfim, Sr. Presidente, fiquei aqui até agora para 
dar este depoimento, cumprimentando o Senado da 
República e o Ministério Público. Parabéns, Aires Pe-
reira das Neves Júnior, que aqui representa a Comis-
são de Sensibilidade, e toda a equipe da Casa! Fiz 
questão de repetir seu nome uma, duas, três vezes, 
porque creio que é importante. É um exemplo a ser 
seguido. Parabéns, Direção da Casa! Devagar esta-
mos avançando. 

Que o dia 21 de setembro, símbolo da Prima-
vera, estação que, para mim, lembra flores e alegria, 
seja o dia da sanção e da aprovação do Estatuto do 
Portador de Deficiência.

Eram as considerações que queria tecer. Agra-
deço a V. Exª por ter me dado a oportunidade de fazer 
este breve comentário de um tema que considero muito 
caro e de suma importância.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
representante do Estado de Goiás, pela Liderança 
do PFL.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança do PFL.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Governo Federal investiu, no ano passado, 
R$1,00 na segurança pública de cada brasileiro. Quando 
a esmola é pequena demais, nem o santo confia. Um 
real não dá nem para comprar um estilingue e jogar pe-
dra no ladrão. Seria cômico se não fosse uma tragédia 
diária, e a violência é socialista como foi o Presidente 
Luiz Inácio da Silva: vitima homens, mulheres, crianças 
e, principalmente, os jovens; tranca o rico no condomí-
nio fechado e leva o dinheiro do pobre comprar o pão. 
E, para combatê-la, o Governo Federal gasta R$1,00 
por ano com cada habitante. Um real por ano, menos 
de dois centavos por semana para fazer a segurança 
pública de cada pessoa. Tenho de repetir essa cala-
midade, como já o fiz em outros pronunciamentos, na 
tentativa de sensibilizar o Presidente da República. E 
o Presidente Lula é um homem sensível. Ele viu que a 
segurança pública no Haiti estava um caos e mandou 
tropas para lá. Mas o Presidente, apesar de preferir 
pagode e churrasco durante os semanais rachões de 
futebol em seu quintal, deve ter ouvido Caetano Veloso 
cantar que “o Haiti é aqui”.

Se quiser encontrar o Haiti, o Presidente da Repú-
blica gastará menos de uma hora de carro ou apenas 
alguns minutos caso prefira olhar de cima, a bordo do 
AeroLula, aparelho confortável no qual caberia tudo 
que foi investido em segurança pública no Brasil no 
ano passado e ainda sobraria espaço interno para se 
construir um aviário, que é como o pessoal do Exe-
cutivo chama galinheiro. É muito perto do Palácio do 
Planalto, do Congresso Nacional, o Haiti que transfor-
mou a Praça dos Três Poderes numa ilha cercada de 
insegurança por todos os lados. O Entorno do Distrito 
Federal é um Haiti esquecido pela Presidência da Re-
pública. O som dos tiros, os gritos das vítimas e o choro 
de suas famílias só não são ouvidos pelo Presidente 
da República, se sua sala no Planalto e sua suíte no 
Alvorada tiverem isolamento acústico. É muito perto, 
por exemplo, a aflição do povo de Águas Lindas, a ci-
dade que mais ganhou habitante proporcionalmente 
nos últimos anos. No início da década passada, era 
um distrito em que viviam duas mil almas. Hoje, é uma 
cidade imensa, com 250 mil sobreviventes da violência, 
clamando por atenção do Poder Público. 

Em Águas Lindas, sua vizinha, Luiz Inácio Lula 
da Silva não investiu sequer o realzinho que gastou 
com a segurança de cada habitante do Brasil em 2004. 
Aliás, com cada vizinho seu de Águas Lindas, o Pre-
sidente da República não gastou um centavo sequer, 
o que o torna responsável direto por estar cercado de 
Haiti. Se a comparação for feita nos níveis de violên-
cia contra a pessoa, o Entorno do Distrito Federal é 
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até mais inseguro que o Haiti, com a diferença grave 
de que Porto Príncipe recebe tropas do Exército e até 
jogo da Seleção, e Águas Lindas e região recebem 
apenas o desprezo. 

O Brasil inteiro sabe que o Presidente é um ho-
mem grato. No primeiro turno das eleições de 2002, 
Luiz Inácio Lula da Silva teve em Águas Lindas quase 
o triplo de votos de José Serra e manteve a goleada 
no segundo turno. A população do Entorno implora ao 
Presidente Lula que observe o que está acontecendo 
ao seu redor, invista na segurança de seus vizinhos, 
atente para os números da violência que o circunda. 

Todos os meses, em média, são assassinadas 30 
pessoas no Entorno do Distrito Federal, computando-
se apenas os homicídios dolosos. Já foi pior: eram 50 
homicídios em 1999. Mas também já foi melhor: pas-
saram para 25 em 2001. Essa evolução rápida ocorreu 
graças aos investimentos do Governo Federal na admi-
nistração do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Recomeçou a piorar com a falta de investimentos do 
Presidente Lula, que, aliás, pelo menos nisso, continua 
igualitário e socialista. Esqueceu a segurança pública do 
País inteiro e encarnou a definição de Millôr Fernandes 
para valentia: “Trago sempre armas modernas, minha 
casa é uma fortaleza e não saio sem guarda-costas, 
como todos os valentes que conheço”.

Luiz Inácio é um bravo, mas o milhão de brasi-
leiros de todos os Estados que habitam as cidades 
goianas no Entorno do Distrito Federal precisa dessa 
bravura presidencial em forma de verbas. As polícias 
não têm armas modernas, o povo não dispõe de meios 
para fazer de sua casa uma fortaleza, seu único guar-
da-costas é a fé em Deus e não adianta demonstrar 
valentia perto de bandido porque, em 95% dos casos, 
quem reage morre.

Quando o Governo Federal quer, ele resolve, pois 
dinheiro não lhe falta. A arrecadação continua subindo 
como o AeroLula. Só em fevereiro foram R$25,1 bilhões. 
Mais de R$25 bilhões em apenas um mês que, além 
de menor que os outros 11, é tradicionalmente ruim 
para arrecadar. Assim, o Governo dispõe de recursos 
para intervir na Saúde do Rio de Janeiro e fazer, em 
duas semanas, o que deveria ter feito nos dois anos 
anteriores e irresponsavelmente se omitiu. Na tentativa 
de queimar a imagem do Prefeito do Rio, César Maia, 
o Governo Federal fez brotar dinheiro dos corredores 
do Ministério da Saúde e, numa ação kafkiana, inter-
veio em hospitais que eram seus. Para salvar a pele de 
seu Ministro menos eficiente, o da Saúde – e o Brasil 
sabe que esse Campeonato de Incompetência é muito 
disputado –, o Governo abriu suas asas sobre o Rio, 
como se apenas a Cidade Maravilhosa tivesse filas 

em hospitais, como se apenas ali faltassem médicos 
e medicamentos.

Agora, espera-se que o Chefe da Casa Civil co-
loque na frigideira também o Ministro da Justiça para 
que apareça dinheiro para a segurança pública. Infe-
lizmente, é necessário torcer até pelo imponderável 
para que o Presidente da República observe a guerra 
civil travada não no Haiti da América Central, mas no 
Haiti do Planalto Central.

A disposição do Governo em intervir nos seus 
próprios hospitais no Rio é a mesma que dá lucro 
bilionário aos bancos, mas se alguém quiser ver o 
estereótipo do desânimo mire-se na moleza quando 
o assunto é segurança, seja a pública ou a nacional. 
Deixa faltar comida em hospitais das Forças Armadas, 
metade da frota da Aeronáutica está nos pátios por 
falta de peça e manutenção, o Exército ainda usa ve-
ículos da Segunda Guerra Mundial e os militares são 
dispensados do treinamento para economizar munição. 
Se com a União arrecadando R$300 bilhões por ano 
a situação chegou a esse caos, avalie-se como estão 
as polícias estaduais.

Quando a comparação é entre as polícias do Dis-
trito Federal e as de Goiás, então, as diferenças são 
alarmantes. Um soldado em início de carreira recebe 
em Goiás menos de R$1 mil líquidos. Em Brasília, é o 
dobro. Na Polícia Civil, agente do DF ganha mais que 
delegado em Goiás. Não que os policiais do Distrito 
Federal não mereçam. Não são eles que ganham muito, 
os policiais de Goiás é que recebem mal. E por quê? 
Porque o Governo Federal banca os vencimentos dos 
policiais de Brasília. Para Goiás, nada.

Por essas e outras causas, são criadas situações 
bizarras. Como praticamente ficaram conurbadas as 
cidades satélites do DF com algumas cidades goianas, 
o policial do Estado corre atrás de bandido de um lado 
ganhando a metade do seu colega do Distrito Federal. 
Acabou-se a fronteira, mas abriu-se um abismo, prin-
cipalmente salarial.

Os Governadores de Goiás e do DF fizeram par-
ceria no dia 1º de março e, no dia seguinte, a Promoto-
ra de Justiça Marivânia Palmeira de Oliveira Ferez foi 
vítima de seqüestro-relâmpago em Valparaíso, cidade 
goiana que faz divisa com o Distrito Federal. Se a vio-
lência atingiu até uma autoridade do nível da doutora 
Marivânia, integrante do Ministério Público de Goiás, 
é porque passou dos limites.

Todos os dias, a qualquer hora, pessoas anôni-
mas são mutiladas, roubadas, estupradas. As famílias 
perderam a tranqüilidade. Quando seus filhos saem 
para a escola, reina o desassossego até voltarem 
para casa. Quem fica em casa vê as portas sendo 
arrombadas, móveis e eletrodomésticos levados por 
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larápios antes de quitar as prestações. As pessoas de 
bem ficam atrás das grades nos muros e nas janelas, 
enquanto os bandidos tomam conta das ruas. Os co-
merciantes são atacados por ladrões. O Brasil inteiro 
convive com essa barbárie, mas à região goiana do 
Entorno do Distrito Federal só falta o decreto de cala-
midade pública.

Os próprios policiais definem como guerra ci-
vil o que está ocorrendo nas cidades do Entorno. De 
fato, o estado é de terra arrasada. Além das questões 
sociais, a violência na região é produto também do 
sucateamento das viaturas, da deficiência salarial, da 
quantidade insuficiente de policiais.

A principal reportagem da edição de 26 de mar-
ço de 2005 do jornal Correio Braziliense foi sobre 
a criminalidade no Entorno. “VIOLÊNCIA”, gritou o 
Correio na primeira página, acrescentando que o 
“aumento da criminalidade no Entorno assusta Brasí-
lia”. O Correio Brasiliense informa que oito cidades 
do Entorno tiveram 25% dos assassinatos ocorridos 
no Estado de Goiás em 2004. São 246 Municípios no 
meu Estado e um quarto dos homicídios ocorrem em 
apenas oito, exatamente no Entorno. Notícia o Cor-
reio Braziliense:

Dados da Secretaria de Segurança Públi-
ca e Justiça de Goiás revelam que 1.118 assas-
sinatos foram registrados no Estado em 2004. 
Desse total de mortes violentas, 279 acontece-
ram na fronteira com o DF. E 71% das vítimas 
foram executadas com armas de fogo.

No alto da página, o Correio constata: “Falta de 
recursos da polícia goiana dificulta repressão aos bandi-
dos”. Infelizmente, é um retrato fiel da tragédia diuturna 
que espanta 1 milhão de pessoas nas cidades goianas 
que se limitam com Brasília e aterroriza os mais de 2 
milhões de habitantes do Distrito Federal.

De fato, a deficiência material é responsável por 
grande parte dos problemas, mas é conseqüência. 
Uma das causas é o desprezo do Governo Federal. 
Para dar idéia da desatenção, os 250 mil moradores de 
Águas Lindas são cuidados por 25 policiais por turno, 
com apenas duas viaturas durante o dia. Um lugar com 
tanta violência tem somente um policial para cada 10 
mil moradores e apenas uma viatura para cada 125 mil 
habitantes. É muito pouco, e sou testemunha da omis-

são. Vou sempre a Águas Lindas, a convite do Prefeito 
José Pereira, e às demais cidades do Entorno, como 
estarei amanhã de manhã em Novo Gama.

Falta tudo na região, e um dos maiores clamores 
é por paz. O Governo Federal tem de ouvir os seus vizi-
nhos. Duzentos e setenta e nove assassinatos em oito 
cidades são uma carnificina no quintal do Presidente 
da República, que pode ter responsabilidade direta na 
redução da criminalidade, assim como está tendo no 
aumento da violência. Já que sobra dinheiro para dis-
pensar acordo com o FMI, está na hora de desafiar o 
banditismo com verbas federais na segurança pública. 
Goiás, como os demais Estados, precisa dessa força 
do Governo Federal, que retém quase todo o dinheiro 
arrecadado nas unidades da federação.

O Presidente Lula pode entrar para a história 
da violência ou da paz. Caso permaneça omisso, as 
famílias das vítimas se lembrarão do Presidente da 
República como o governante que poderia ter evita-
do o luto e as lágrimas, mas preferiu passar por cima 
dos problemas, a bordo do Aerolula. Se quiser agir, 
o Presidente ficará na memória da população como 
o estadista que quer fazer bonito na ONU mandando 
tropas para o Haiti, mas que também se importa com 
a carnificina ao lado de sua casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª deseja que seja transcrito o material apre-
sentado?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Sim, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DEMÓSTENES TORRES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
“Violência”

“Prazo Demais”
“Crime no Entorno pressiona Brasília”
“Faixa de Gaza no Palácio do Planalto”

(Correio Braziliense, de 26–03–2005)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedemos a palavra ao Senador do 
PSDB de Minas Gerais, Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, volto a ocu-
par a tribuna para fazer uma denúncia grave sobre 
um procedimento do Governo Federal em relação ao 
Estado de São Paulo.

O Governador Geraldo Alckmin acabou de conce-
der uma entrevista coletiva, em São Paulo, mostrando a 
perseguição feita ao Estado, em relação ao seqüestro, 
ao bloqueio de R$57 milhões, feito pelo Tesouro Na-
cional, dos recursos do FPE – Fundo de Participação 
dos Estados, do Estado de São Paulo, por conta de 
dívidas contraídas pela Vasp nos anos 80, cuja rene-
gociação foi feita na década de 90.

O seqüestro, segundo as palavras do Governa-
dor Geraldo Alckmin, foi feito de forma arbitrária e in-
justa, sem comunicação prévia. O Governador disse 
ainda que o Ministro Palocci lhe telefonou ontem, falou 
sobre o problema do endividamento da Cesp e citou, 
segundo Alckmin, superficialmente, a questão da Vasp. 
Nada mais foi dito, porque o bloqueio já tinha sido fei-
to, quando o Ministro Palocci ligou para o Governador 
de São Paulo.

É lamentável, Sr. Presidente, que tenhamos de 
trazer um assunto desse aqui. Veja bem que o Gover-

no do PSDB, em nenhum momento, fez discriminação 
em relação a Governador que o apoiasse ou não. O 
Governo Lula, ainda recentemente, teve uma atitude 
de tolerância em relação à Prefeita do Estado de São 
Paulo e, agora, vem, de maneira inusitada, por conta 
de dívida da Vasp, fazer um bloqueio de recursos do 
Estado de São Paulo.

A área jurídica do Governo de São Paulo já ob-
teve liminar do Supremo Tribunal suspendendo esse 
bloqueio, porque, além dos R$57 milhões que serão 
devolvidos, houve ainda uma tentativa do Governo 
Lula de bloquear mais R$28 milhões. O total chega a 
R$590 milhões, que se quer bloquear.

Em vez de cobrar da empresa devedora, a Vasp, 
que está em processo de dificuldade financeira há muito 
tempo, como todos sabem, agora se pretende buscar 
prejudicar o Governo de São Paulo!

Peço a transcrição dessa nota oficial do Gover-
no de São Paulo, alertando e lamentando que não é 
possível que, na metade do Governo Lula, haja esse 
tipo de procedimento contra um Governador, que é do 
PSDB, um nome forte do Partido, possível candidato à 
Presidência da República, baseado em um fato como 
esse de endividamento da Vasp, gerando uma posição 
rigorosa de cobrança, de maneira arbitrária, sobre re-
cursos que pertencem ao povo de São Paulo.

Aliás, Sr. Presidente, lamentavelmente, esta tem 
sido uma característica também do Governo: a parti-
darização por parte de seus elementos que dirigem as 
estatais, que dirigem os Ministérios. Vemos que o Go-
verno tem procurado colocar ali militantes partidários 
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e não técnicos, como deveriam ser sempre e como foi 

no Governo do PSDB.

Esse é um fato lamentável. O PSDB se posiciona 

aqui, no final desta quinta-feira, para protestar e prestar 

a solidariedade ao Governador Geraldo Alckmin.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Governo Federal tenta bloquear recursos de 

São Paulo”
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Romeu Tuma e Edison Lobão 
enviaram à Mesa proposições cuja tramitação, de 
acordo com o dispositivo do art. 235, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno, devem ter início na Hora 
do Expediente.

As matérias serão lidas na próxima sessão.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Teotonio Vilela Fi-
lho, Reginaldo Duarte, Antero Paes de Barros, Alvaro 
Dias, Almeida Lima, Valmir Amaral e Augusto Botelho 
enviaram discurso à mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, “Operação Moisés”. Este é o título do edi-
torial publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 22 
de março do corrente.

O editorial registra a festa realizada pelo PT no 
último fim-de-semana, para a comemoração de seus 
25 anos. Assim como os eventos do próprio governo, 
a festa tornou-se um culto à personalidade do seu lí-
der e não de seus militantes, seus companheiros. O 
presidente Lula, apesar de todos os equívocos e de 
todos os escândalos que maculam a história de seu 
governo, ainda foi comparado a Moisés no discurso de 
seu fiel ministro José Dirceu.

O partido que não realiza nem sua reforma minis-
terial, tem pretensões de conduzir o povo brasileiro à 
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Terra Prometida. O ministro assegurou também que o 
PT não vai esperar 40 anos para fazer as prometidas 
reformas libertadoras.

“O que significa que o partido terá de se conformar 
com os arranjos fisiológicos cada vez mais indigestos 
do presidente e acolher os seus rompantes apoteóticos 
como se fossem pura expressão da verdade”.

Para que conste dos Anais do Senado da Re-
pública, requeiro, Sr. Presidente, que o artigo passe 
a integrar este pronunciamento. Com isso, os histo-

riadores terão elementos para, futuramente, avaliar o 
desempenho do Governo Lula.

A matéria segue em anexo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Operação Moisés.”
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Os bons amigos das Farc”, 
de autoria do ex-ministro, governador e senador Jarbas 
Passarinho, publicado no jornal Correio Braziliense 
em sua edição de 15 de março do corrente.

O artigo trata das relações entre as Forças Ar-
madas Revolucionárias da Colômbia – Farc, e sua re-
lação com o Partido dos Trabalhadores, conforme foi 
mostrado em reportagem da revista Veja do dia 16 de 
março. O autor mostra que os “laços explosivos” entre 
as Farc e militantes do PT são antigos e que não são 
novidade para ninguém. 

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Os bons amigos das Farc.”
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna novamente para tratar, mais 
uma vez, da festa de comemoração dos 25 anos do Par-
tido dos Trabalhadores. A jornalista Eliane Cantanhêde 
publicou na Folha de S.Paulo, edição do dia 10 de março, 
o artigo intitulado “barrados no baile”, mostrando como 
a comemoração dos 25 anos do PT está causando uma 
enorme “dor de cabeça” nos seus organizadores.

Agora, a jornalista comenta novamente a festa 
em seu artigo “O barrado no baile”, publicado na Folha 
de S.Paulo do último dia 18 de março. O artigo mostra 
que a decisão de fazer a festa em Recife também en-
frenta suas dificuldades, já que o Ministro da Saúde, 
que além de ser do PT de Pernambuco é pré-candidato 
do partido ao governo do Estado, está sendo demitido. 
Além do mais, o jornal Valor Econômico do mesmo 
dia 18 de março publicou a nota “Esquerda petista”, in-

formando que a esquerda petista lançou um manifesto 
pedindo mudanças no partido e no governo.

Com tantos constrangimentos, o Presidente Lula 
acabou desistindo de participar da festa. E como diz a 
jornalista Eliane Cantanhêde, “festa do PT sem Lula não 
é festa do PT”.

Sr. Presidente, requeiro que os artigos citados da 
Folha de S.Paulo e do Valor Econômico sejam consi-
derados parte integrante deste pronunciamento, para 
que passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“O barrado no baile.”
“Curtas.”
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesse momento 
para registrar o artigo intitulado “PT vira agência de 
empregos”, de autoria do jornalista Augusto Nunes, 
publicado no Jornal do Brasil em sua edição de 13 
de março do corrente.

Em seu artigo, o jornalista comenta as contra-
tações desnecessárias e inexplicáveis feitas pelo go-
verno do PT e como o partido do presidente Lula vem 
utilizando esse recurso para acolher os companheiros 
derrotados nas urnas. A Presidência da República 
aumentou seu número de funcionários de 2.497 para 
3.331. E parece não acabou, para completar a deman-

da por novos postos, o PT cria com mais 544 novos 
cargos através da MP 233.

“Esses desperdícios ajudam a explicar a voraci-
dade fiscal do governo”. 

Pela oportunidade do assunto, requeiro que o ar-
tigo seja dado como lido e considerado como parte in-
tegrante deste pronunciamento. O texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“PT vira agência de empregos.”
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Esquecidos da terra”, 
publicada no jornal Correio Braziliense em sua edi-
ção de 13 de março do corrente.

A matéria trata da questão fundiária no Brasil e 
mostra que o atual governo está muito longe de cum-
prir as promessas feitas pelo Presidente Lula durante 
a campanha para a presidência da República: “Ne-
nhum dos 11 compromissos que compõem o PNRA 
está sendo atendido na velocidade necessária para 
que o governo chegue ao final dos quatro anos po-

dendo declarar que promoveu mudanças na estrutura 
fundiária do país”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Esquecidos da terra.”
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo, de 23 de março de 2005, com o título: “Lula no 
espelho de Marta”.

O articulista José Nêumanne faz uma análise so-
bre a fragilidade da reforma ministerial efetuada pelo 
Presidente Lula, apontando a sua ineficácia para resol-
ver as principais metas do governo, provocar um choque 
de competência na gestão administrativa e conduzir a 
um acordo político que viabilize a reeleição.

Apesar do Presidente da República gozar de um 
altíssimo grau de popularidade, a falta de eficiência de 
seu ministério e o aumento excessivo da carga tributá-
ria, aliados à elevação das despesas com a máquina 

pública, podem levar a um fenômeno semelhante ao 
de Marta Suplicy, que possuía bons índices de apro-
vação, mas foi derrotada pelo candidato José Serra na 
eleição para a prefeitura de São Paulo.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Lula no espelho de Marta.”
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O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, no último dia 12 de fevereiro, o mundo assistiu, 
perplexo, a mais um assassinato decorrente de conflito pela 
posse de terras: o da missionária norte-americana Dorothy 
Stang, na pequena cidade de Anapu, no Estado do Pará. 
Desde 1972, a irmã Dorothy desenvolvia projetos para a 
geração de emprego e renda que beneficiavam inúmeras 
famílias, abandonadas pelo governo no coração da flores-
ta amazônica. Mais recentemente, dedicava-se ao Projeto 
de Desenvolvimento Sustentável Esperança.

A gravidade da ocorrência do assassinato moti-
vou a vinda a esta tribuna dos nobres Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy e Demóstenes Torres, e das 
nobres Senadoras Fátima Cleide e Ana Júlia Carepa, 
a fim de manifestarem sua indignação, e a do Senado, 
pelo ocorrido. Também o cantor Sérgio Reis, grande 
expoente da música sertaneja, durante um show rea-
lizado na cidade paraense de Novo Progresso, no mês 
de fevereiro último, deixou clara sua revolta com o que 
próximo dali ocorrera. A eles, Sr. Presidente, venho 
juntar-me por meio deste pronunciamento.

Infelizmente, esse não é um episódio isolado. 
Diversos outros, anônimos ou famosos, já ocorreram 
– como os casos da madre italiana Adelaide Molina-
ri (1986), do seringueiro Chico Mendes (1988), e do 
conflito de Eldorado dos Carajás, em 1996. Isso, para 
citar os famosos.

Mais lamentável ainda é o retrato da impunidade que 
cerca esses crimes. Segundo dados da Comissão Pas-
toral da Terra (CPT), dos 327 casos registrados no Pará, 
entre 1985 e 2003, somente 10 foram julgados, e apenas 
8 pistoleiros e 5 mandantes foram condenados!

Temos de nos perguntar, Sr. Presidente, até quan-
do vamos presenciar esses desmandos, vendo bandi-
dos e mercenários do crime organizado agirem livre-
mente, ceifando vidas indefesas!

É certo que toda essa problemática possui origem 
na falta de uma adequada política de reforma agrária 
para o País. Não quero, aqui, fazer uma extensiva aná-
lise da questão, até porque o tempo não me permitiria, 
mas considero oportuno trazer alguns dados que ilus-
tram a real situação do Brasil nesse aspecto: 

1°) Segundo o IBGE, o número de famílias sem-
terra acampadas cresceu mais de 1.000% no período 
de 1990 a 2000;

2°) A CPT estima que, nos últimos 30 anos, te-
nham ocorrido, apenas no Pará, cerca de 772 assas-
sinatos por conflitos fundiários; e 

3º) O Governo Fernando Henrique Cardoso as-
sentou, numa área equivalente à do Uruguai, cerca de 
635 mil famílias, entre 1995 e 2002, a um custo de 25 

bilhões de reais; entretanto, a quantidade de pessoas 
que reivindicam a posse da terra não pára de crescer.

Esses números, Srªs e Srs. Senadores, apenas 
comprovam uma única verdade: o fracasso das me-
didas de reforma agrária até hoje desenvolvidas. Se 
não fosse assim, seria de esperar que estivéssemos 
caminhando rumo à pacificação dos conflitos rurais e 
à gradual redução do quantitativo daqueles que bus-
cam um pedaço de terra para si e para sua família. 
Os estudiosos apontam a estrutura fundiária do Brasil 
como uma das raízes de nosso subdesenvolvimento, 
e com razão: somos o único País com extensão con-
tinental cuja distribuição de terras ainda permanece 
quase idêntica à da época de seu descobrimento. A 
ausência de um compromisso sério de governo, alia-
da à corrupção em cartórios, à inoperância da Justiça 
e aos desmandos da pistolagem, é o caldo de cultura 
que permite florescer a grilagem de terras.

Se o problema é grave do ponto de vista social, 
ele também o é pelo aspecto econômico. A Revista 
Época, em sua edição de 21 de fevereiro último, dei-
xa evidente o enorme prejuízo que a indústria da gri-
lagem de terras traz para o País, em especial para a 
Amazônia. Lá, onde a prática da exploração racional 
das reservas madeireiras é uma raridade, as empre-
sas sérias que querem investir, com certificação am-
biental, encontram dificuldades em identificar terras 
para comprar, tamanha a confusão documental que 
impera. Diga-se, de passagem, que essas empresas 
faturam cerca de 560 milhões de dólares por ano, em 
um mercado que movimenta, anualmente, 18 bilhões 
de dólares. O Brasil, apesar de deter a maior floresta 
tropical do mundo, ocupa uma inexpressiva fatia desse 
negócio, pois nossas madeireiras não obtêm o indis-
pensável selo ambiental para exportar.

Recentemente, o Governo Federal sinalizou que vai 
enviar ao Congresso Nacional projeto de lei que dispõe 
sobre as concessões florestais, cuja aprovação permitirá 
às madeireiras explorarem, de forma sustentável e certi-
ficada, as terras devolutas da União, hoje entregues aos 
grileiros. Se isso vier mesmo a acontecer, conseguiremos 
gerar mais de US$3 bilhões por ano, e cerca de 500 mil 
empregos diretos com essa atividade produtiva.

Retomando o tema inicial, Sr. Presidente, gostaria 
de enfatizar, aqui, a necessidade imperativa de inter-
venção federal para redução dos conflitos no campo. 
Falo de medidas concretas, não apenas paliativas, 
como o envio de 2 mil soldados à região de Anapu, 
para contornar momentaneamente a situação.

O Senado da República, por exemplo, decidiu 
criar, por intermédio da Resolução n° 1, de 2005, a 
Comissão Permanente de Agricultura e Reforma Agrá-
ria. O momento é oportuno para que aprofundemos os 
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debates sobre a questão fundiária em nosso País, e 
para que esta Casa resgate o papel do Poder Legisla-
tivo como formulador das grandes políticas nacionais. 
Precisamos encontrar os mecanismos mais adequados 
para resolver o problema da distribuição de terras no 
Brasil, problema que se arrasta por mais de 500 anos, 
a fim de que a paz no campo seja não apenas um so-
nho, mas uma realidade concreta.

Outro ponto que merece destaque e que, a meu 
ver, é fundamental para o apaziguamento dos confli-
tos agrários é a efetiva aplicação do Estatuto do De-
sarmamento. Apenas para exemplificar sua importân-
cia, gostaria de dizer que, segundo dados da Polícia 
Federal, o Estado do Pará ocupa o vigésimo lugar no 
ranking do desarmamento: até 31 de janeiro deste ano, 
no Estado, haviam sido devolvidas 4 mil 347 armas, no 
âmbito da campanha promovida pelo Governo Fede-
ral. E, para nosso espanto, Anapu, palco do lamentá-
vel episódio aqui mencionado, não possui sequer um 
posto de recolhimento!

Concluo este pronunciamento, Sr. Presidente, 
com as palavras da missionária Dorothy Stang, morta 
na luta por um Brasil mais justo: “Eu não quero fugir, 
nem quero abandonar a batalha dessas pessoas que 
vivem na floresta sem qualquer proteção. Elas têm o 
direito sacrossanto de aspirar a uma vida melhor em 
uma terra onde elas possam viver e trabalhar com dig-
nidade, respeitando o meio ambiente”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o controle e o acompanhamento da execução 
orçamentária e financeira dos entes da Administração 
Pública federal, estadual e municipal – além de repre-
sentar garantia de maior austeridade, transparência e 
eficácia no trato da coisa pública – são fundamentais 
para o combate à corrupção e à impunidade, males ainda 
presentes nas esferas de poder do nosso País.

O advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
representou, e representa, um importantíssimo instru-
mento de combate a tais mazelas. Sua consagração 
como prática administrativa do dia-a-dia visa a garantir 
que, no Brasil, o interesse público jamais seja confundido 
com o privado. Perpetrar tal confusão representaria, para 
o administrador público, punição segura e severa.

O combate à endemia da corrupção – que espe-
ro, em pouco tempo, esteja reduzida a eventos episó-
dicos – não é a única virtude da estrita aplicação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. O aperfeiçoamento do 
combate à inflação e a criação das condições para o 
desenvolvimento sustentável também integram o rol 
de seus benefícios.

A presença de instrumentos potentes, tais como 
a LRF, é indispensável para erradicar a cultura infla-
cionária brasileira, possuidora de raízes profundas, 
cujas origens remontam ao processo de desenvolvi-
mento nacional.

Iniciado por volta de 1930, com o ocaso da Re-
pública Velha e o fim da política do “café com leite”, o 
desenvolvimento industrial brasileiro sempre esteve 
pautado no processo de substituição de importações 
e no crescimento do aparato estatal.

Para custear todo o esforço necessário à indus-
trialização, os Governos sempre se valeram da ex-
pansão, constante e crescente, do déficit público. A 
inflação que se seguia era amplamente tolerada, tendo 
em vista os maiores benefícios proporcionais gerados 
pelo crescimento econômico do País.

Mudaram os paradigmas, e a inflação se tornou 
insuportável: de companheira do desenvolvimento, 
passou a representar o principal entrave a ele. Nasceu 
no Brasil uma nova cultura, na qual a inflação não é 
mais tolerada.

Para crescermos de forma sustentada, sem infla-
ção, sabemos que é necessário o rigoroso controle do 
gasto público. Não podemos gastar mais do que arre-
cadamos, pois isso tem significado prejuízos proporcio-
nalmente maiores do que os benefícios auferidos.

Dessa mudança de mentalidade, nasceu a preci-
são de uma lei que garantisse o equacionamento racio-
nal do gasto público e a responsabilidade na condução 
das contas das três esferas de governo. Sem dúvida 
alguma, essa lei é a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A aprovação da LRF foi um marco político incomen-
surável na história republicana do Brasil. Soubemos deixar 
de lado a tradição consolidada de gastar o dinheiro pú-
blico de forma desmedida e irresponsável – mesmo que, 
muitas vezes, com boas intenções – para abraçar uma 
legislação que vai permitir, senão erradicar, pelo menos 
amenizar o fardo da corrupção e da improbidade, que 
ainda pesa sobre os ombros do povo brasileiro.

Neste comenos, é impossível falar dos avanços 
da Lei de Responsabilidade Fiscal sem mencionar a 
Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, que definiu 
sanções para os crimes de responsabilidade. Numa 
iniciativa sem precedentes, a Lei estabeleceu, para os 
maus administradores públicos, penas de até quatro 
anos de reclusão e cinco anos de inelegibilidade, além 
do enquadramento em outros tipos penais, conforme 
as características dos crimes.

Com a gênese dessa Lei, não só os entes admi-
nistrativos seriam punidos; também os administradores 
passaram a ter punição, o que assegurou a consoli-
dação da probidade, da transparência e da respon-
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sabilidade como virtudes indispensáveis àqueles que 
ocupam, e venham a ocupar, cargos públicos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os enor-
mes avanços trazidos à administração pública brasi-
leira – e, por extensão, a todos nós, povo brasileiro 
– estão estampados nas quatro linhas mestras que 
estruturam a Lei de Responsabilidade Fiscal. São 
elas: planejamento; transparência; controle; e res-
ponsabilização.

O quesito planejamento permeia todo o texto da 
LRF. O administrador público deve planejar despesas, 
receitas e nível de endividamento, sempre levando em 
conta o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e a Lei Orçamentária Anual. Deve, do mesmo 
modo, observar as restrições impostas pela própria 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

A LRF sepultou de uma vez por todas, para o 
bem maior do nosso País, a falta de planejamento 
de gastos, ou mesmo o não-cumprimento dos limites 
previstos no Orçamento. Enfim, chegou ao corpo de 
nossas leis a máxima de que o bem-gastar depende 
do bem-planejar. Quem planeja mal, ou não planeja, 
gasta mal! Isso, não podemos mais aceitar!

A transparência na administração da coisa pú-
blica é assegurada pela própria obrigação de elaborar 
e divulgar relatórios periódicos de acompanhamen-
to da gestão fiscal. Foi-se o tempo da caixa-preta! A 
LRF exige que o administrador seja transparente e 
demonstre, com clareza, todos os seus atos enquan-
to gestor público.

Sr. Presidente, a transparência está intimamente 
ligada ao controle, que exige uma ação fiscalizadora 
efetiva, contínua e eficiente dos Tribunais de Contas 
da União, dos Estados e dos Municípios. É imprescin-
dível que as demonstrações contábeis dos diversos 
órgãos da Administração Pública sejam apreciadas 
e auditadas pelas cortes de contas, a fim de garantir 
que sejam atendidos o princípio da moralidade, o da 
eficiência e o da publicidade.

Última linha mestra que norteia a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a responsabilização pressupõe 
a punição dos entes federados que descumprirem os 
limites e as regras impostos pelo diploma legal. Nesse 
caso, estão previstas sanções como a suspensão das 
transferências voluntárias, das garantias e da permissão 
para a contratação de operações de crédito.

A responsabilização não objetiva o punir por pu-
nir. Visa, sim, intimidar qualquer tentativa de burlar a 
LRF, uma lei amplamente debatida pela sociedade e 
pelo Congresso Nacional, e que, como toda lei, deve 
ser integralmente cumprida.

A implementação da LRF facilitou, de forma in-
descritível, o controle do gasto público. Ao fixar limites 
para o endividamento e para o pagamento de pesso-
al, a Lei permitiu ao administrador público o equacio-
namento de receitas e despesas, de forma a evitar a 
total incapacidade de fazer frente aos compromissos 
assumidos, o que era comum no Brasil.

A proibição da elevação dos gastos com a folha de 
pagamento nos seis meses que antecedem as eleições 
é, também, uma medida extremamente benéfica, pois 
representa um passo significativo na preservação da 
moralidade e da lisura da administração e, a reboque, 
do processo eleitoral.

Evitaram-se, ainda, as chamadas “heranças 
malditas”, por meio das quais os Prefeitos e Go-
vernadores, recém-empossados, recebiam dívidas 
impagáveis, irresponsavelmente contraídas pelos 
antecessores em fim de mandato. Isso só foi pos-
sível graças à proibição, constante da LRF, de con-
trair obrigações de despesa, nos últimos 8 meses 
de mandato, que não possam ser pagas nesse pe-
ríodo, ou para as quais não haja disponibilidade de 
caixa suficiente no exercício seguinte.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, não bene-
ficiou, apenas, a execução das políticas públicas. 
Beneficiou, também, e muito, a elaboração da peça 
orçamentária, responsabilidade precípua do Poder 
Legislativo.

A prática ilusionista, comum no passado, de re-
chear o Orçamento com rubricas impossíveis de se-
rem cumpridas ficou, praticamente, impossibilitada. A 
LRF estabelece, de forma cristalina, que a Lei Orça-
mentária Anual deve ser elaborada de forma compa-
tível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

E vai além. Exige que o Orçamento contenha, 
em anexo, um demonstrativo da compatibilidade das 
programações com os objetivos e metas constantes do 
Anexo de Metas Fiscais da LDO. E mais ainda: deve 
conter, também, um demonstrativo do efeito, sobre as 
receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza finan-
ceira, tributária e creditícia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal foi vista, por uns, como um 
entrave que sufocaria a iniciativa do administrador pú-
blico. Que visão equivocada! A Lei de Responsabilida-
de Fiscal não é uma amarra que sufoca o legislador, 
tampouco o administrador público. Ao contrário, repre-
senta um avanço, nunca antes visto, no planejamento 
do gasto público.
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Bastante abrangente, ela obriga todos os dirigen-
tes de órgãos públicos, de quaisquer dos três Poderes 
(até do Ministério Público), ao seu inteiro cumprimento. 
É um rigor necessário à gestão pública, já que lida com 
os recursos de todos, e não apenas de uns!

A Lei de Responsabilidade Fiscal coloca nosso 
País no caminho certo. É com transparência, serieda-
de e planejamento – garantias indispensáveis à gover-
nabilidade – que conduziremos o Brasil a tempos de 
desenvolvimento, prosperidade e justiça social!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 26 
minutos.)

PARECER N°1 , DE 2005– CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso n° 003, de 2005–CN (n° 2.481/2004, na 
origem), que encaminha ao Congresso Na-
cional, cópia do Acórdão n° 2.087, de 2004– 
TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, refe-
rente ao Relatório de Inspeção realizada., 
na execução de serviços de conservação 
preventiva, rotineira e emergencial de ro-
dovias no Estado de Mato Grosso (TC n° 
011.385/2004–5).

I – Relatório

Trata o presente parecer do Aviso n° 003, de 
2005–CN (n° 2.481/2004, na origem), que encaminha 
ao Congresso Nacional, cópia do Acórdão n° 2.087, 
de 2004-TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente ao 
Relatório de Inspeção realizado na execução de ser-
viços de conservação preventiva, rotineira e emer-
gencial de rodovias no Estado de Mato Grosso (TC 
n° 011.385/2004–5)..

As obras objeto do presente Aviso tiveram indí-
cios de irregularidades graves apontados em auditoria 
realizada pela Secretaria de Fiscalização de Controle 
Externo no Estado do Mato Grosso – Secex/MT, do Tri-
bunal de Contas da União, que motivou a inclusão de 
obras no Anexo VI da Lei n° 11.100, de 25 de janeiro 

de 2005 (LOA/2005), nos termos do art. 97, caput, da 
Lei n° 10.934, de 11 de agosto de 2004 (LDO/2005), 
que assim mencionou: “O projeto de lei orçamentária 
anual e a respectiva lei poderão contemplar subtítulos 
relativos a obras e serviços com indícios de irregula-
ridades graves informados pelo Tribunal de Contas 
da União, permanecendo a execução orçamentária, 
física e financeira dos contratos, convênios, parcelas 
ou subtrechos em que foram identificados os indícios, 
condicionada à adoção de medidas saneadoras pelo 
órgão ou entidade responsável, sujeitas à prévia deli-
beração da Comissão Mista de que trata o art. 166, § 
1°, da Constituição, nos termos do § 6° deste artigo”.

I – Voto do Relator

Trata-se de um conjunto de obras de restaura-
ção e conservação preventiva de trechos de rodovias 
federais no Estado de Mato Grosso, que visam pro-
porcionar condições satisfatórias de tráfego nessas 
rodovias para fins de escoamento da produção e maior 
conforto e segurança aos usuários. Até a data da última 
vistoria realizada pelo TCU, em 14/04/2004, 39% das 
obras já haviam sido realizadas. Estas obras tem sido 
executadas com dotações no âmbitos dos Programas 
de trabalho 26.782.0220.2834.0051 – Restauração 
de Rodovias Federais – No Estado do Mato Grosso e 
26.782.0220.2841.0051 – Conservação Preventiva e 
Rotineira de Rodovias – No Estado do Mato Grosso.

O TCU realizou auditoria nestas obras em 2002, 
quando identificou indícios de irregularidades graves em 
vários contratos, o que levou o Congresso Nacional a 
vedar a execução destes no âmbito da LOA/2003. Pos-
teriormente, o TCU, por meio do Acórdão nº 268/2003–
Plenário, de 26-3-2003, decidiu “dar ciência deste acór-
dão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, 
à Presidência e à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacio-
nal, informando-as de que, relativamente ao programa 
de trabalho n° 26.782.0220.2841.0051, foram adota-
das medidas corretivas para saneamento dos Contra-
tos n°s PD/11–022/2001, PD/11–021/2001, PD/11–
020/2001, PD/11–019/2001 e dos contratos decorrentes 
dos processos licitatórios n°s 51210.002215/01–10, 
51210.001636/00–42 e 51210.001638/00–31, da 11ª 
UNIT/DNIT, que portanto podem ter a sua execução 
liberada, permanecendo, porém, irregularidades no 
Contrato n° PD/11–003/1997;”. Em função disso, o 
Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo 
N° 002/2003, liberou a execução dessas obras.
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Após nova fiscalização, realizada no corrente 
ano, o TCU constatou que a repactuação dos contratos 
PD/11–017/2000, PD/11–018/2000, PD/11–019/2001, 
Pr.2599/2002–03, PD/11–012/1998, PD/11–021/2001, 
PD/11–020/2001, PD/11–022/2001, PD/11–011/1998 e 
UT/11–003/2002, PD/11–027/01, UT–045/02, PD/11–
028/01, UT/11–006/02, PG–294/00, PG–012/01 e 
PD/11–014/01 não havia sido feita, apesar do TCU, 
em julho de 2003, ter dado um prazo de 60 dias ao 
DNIT para proceder os ajustes e ter sido esta a con-
dição para a liberação da execução dos referidos con-
tratos. Por outro lado, foram saneadas as irregularida-
des no Processo Licitatório Pr. 2599/2002–03. Diante 
disso, a Corte de Contas, por intermédio do Acórdão 
n° 510/2004  Plenário, deliberou em:

“9.6 encaminhar cópia deste Acórdão, 
acompanhado do Relatório e Voto que o fun-
damentam, à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional e ao Exmo Sr. Ministro de Estado dos 
Transportes, informando que a irregularida-
de relativa ao Pr. 2599/2002–03 foi saneada, 
podendo ser formalizada a execução do res-
pectivo contrato, permanecendo pendentes 
as demais questões apontadas no item 9.3 do 
Acórdão 790/2003 – Plenário – TCU.”

Nesse sentido, tendo em vista o não cumprimento 
da condição que havia sido a razão da liberação das 
obras em 2003, por meio do Aviso CN n° 11/2004, o 
Congresso Nacional aprovou projeto de decreto le-
gislativo incluindo esses contratos no Anexo VIII da 
LOA/2004, ficando a sua execução física, orçamentá-
ria e financeira vedada.

Todavia, no processo TC 011.385/2004-5, o TCU 
muda o entendimento acerca dos indícios de irregula-
ridades nestas obras. Cita o Ministro-Revisor, Walton 
Alencar Rodrigues:

“Entendo que se o edital previa o pa-
gamento do fornecimento de acordo com a 
sistemática antiga, pelo valor da nota fiscal 
de compra mais bonificação de quinze por 
cento, vindo o contrato, posteriormente, a dis-
por a incidência do BDI pleno, válido para os 
demais itens, impõe-se a devolução uma vez 
que, manifestamente, a alteração eqüivaleria 
a uma majoração injustif icada do preço do 
serviço.

O mesmo não ocorre se o edital já pre-
via o pagamento do fornecimento por meio de 

BDI único. Nesse caso, a imposição de uma 
repactuação prevendo o pagamento pela bo-
nificação reduzida de quinze por cento cor-
responderia a uma injustificada redução dos 
valores pactuados.

No caso concreto sob exame, não há 
notícia no processo de que os contratos não 
repactuados tenham decorrido de licitações 
em que se previa a bonificação de quinze por 
cento sobre o preço de aquisição dos mate-
riais betuminosos. Provavelmente não era esse 
o caso, já que essa forma de pagamento foi 
abandonada pelo Dnit desde 1997 (veja-se, a 
respeito, a Decisão Plenária 212/2002) e os 
contratos aqui considerados são de 2001.

Por essas razões sugeri esclarecer que a 
repactuação determinada alcançaria apenas os 
contratos cujas licitações de origem previam o 
pagamento pelo valor da aquisição, informado 
pelo valor da nota fiscal ou pelo preço tabelado, 
conforme o caso, acrescido da bonificação de 
quinze por cento.”

Nessa linha de entendimento, o Ministro-Relator, 
Adylson Motta, no seu Voto afirma que:

“Essa irregularidade remonta a 21-10-
1997, data a partir da qual o então DNER, com 
fulcro numa alegada liberação de preços de 
materiais betuminosos promovida pela Porta-
ria nº 28/97 do Ministério da Fazenda, sujei-
tou esse importante item no rol de custos das 
obras e objeto de simples aquisição por parte 
das contratadas, ao mesmo regime de BDI dos 
demais materiais. Esse procedimento acarretou 
excessiva elevação do BDI comumente apli-
cado a esse insumo e o conseqüente dese-
quilíbrio econômico-financeiro dos contratos, 
em desfavor da Administração.

(...)
Entretanto, considerando que há indí-

cios fortes de que os contratos em questão 
datam de períodos posteriores a 1997 (ano 
em que se abandonou a adoção do percen-
tual de 15 % de bonificação nas licitações da 
autarquia, segundo informações colhidas no 
TC 003.602/2001-0), e diante dos fatos e ar-
gumentos apresentados pelo eminente Minis-
fro-Revisor Walton Alencar Rodrigues, entendo 
que carece de elementos suficientes para se 
recomendar a paralisação de sua execução 
orçamentária. Acolho ainda a restrição suge-
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rida ao subitem 9.1 e a supressão de deter-
minação de fornecimento direto de materiais 
betuminosos à vista dos novos procedimentos 
adotados pela autarquia.

Assim sendo, peço vênias à Unidade Téc-
nica para discordar de sua proposta de adoção 
de medida cautelar e de outras providências, e 
Voto por que seja adotado o Acórdão que ora 
submeto à consideração deste Plenário.”

Diante disso, o TCU, por intermédio do Acórdão 
nº 2.087 – Plenário, de 15 de dezembro de 2004, de-
liberou em:

“9.1. determinar à 11ª Unidade de Infra-
Esfrutura Terrestre – DNIT que – em relação 
aos contratos para execução de obras rodovi-
árias originados de licitações em que se pre-
via a bonificação de quinze por cento (15%) 
sobre o preço de aquisição dos materiais be-
tuminosos e que foram posteriormenle altera-
dos para inclusão de previsão de pagamento 
do dito fornecimento com incidência do BDI 
pleno, válido para os outros itens contratuais 
- promova a repactuação desses contratos de 
forma a se retornar ao modo de pagamento 
previsto no edital de licitação, adotando-se as 
medidas tendentes ao ressarcimento dos va-
lores porventura pagos a maior, inclusive com 
a instauração de tomada de contas especial, 
caso necessário;

9.2. dar ciência da presente deliberação 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Na-
cional e ao Departamento Nacional de In-
fra-Estrutura dos Transportes - DNIT, infor-
mando-lhes que, em relação a licitações e 
contratos contemplados com recursos ins-
critos no PT 26.782.0220.2834.0051 e PT 
26.782.0220.2841.0051, não foram consta-
tadas irregularidades que recomendem a pa-
ralisação da execução orçamentária de tais 
programas de trabalho;”

Em face do exposto, Voto pela exclusão do Anexo 
VI da LOA/2005, dos subtítulos 26.782.0220.2834.0051 
– Restauração de Rodovias Federais – No Estado do 
Mato Grosso e 26.782.0220.2841.0051 – Conserva-
ção Preventiva e Rotineira de Rodovias – No Estado 
do Mato Grosso, na forma do projeto de decreto legis-
lativo em anexo.

Sala da Comissão, de março de 2005. – Depu-
tado Humberto Michiles, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Exclui do Anexo VI à Lei nº 11.100, 
de 25 de janeiro de 2005, os subtítulos 
26.782.0220.2834.0051 – Restauração de 
Rodovias Federais – No Estado do Mato 
Grosso e 26.782.0220.2841.0051 – Conser-
vação Preventiva e Rotineira de Rodovias 
– No Estado do Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam excluídos do Anexo VI à Lei 

nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005, os subtítu-
los 26.782.0220.2834.0051 – Restauração de Ro-
dovias Federais – No Estado do Mato Grosso e 
26.782.0220.2841.0051 – Conservação Preventiva 
e Rotineira de Rodovias – No Estado do Mato Gros-
so, da Unidade Orçamentária 39252 – Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, 
estando autorizada a sua execução física, orçamen-
tária e financeira.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução das 
obras mencionadas no artigo 1º, encaminhando rela-
tório à Comissão Mista de que trata o art. 166, § 1º, 
da Constituição Federal.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão,  de março de 2005. 
– Deputado Humberto Michiles, Relator  

Ofício nº S - 2/2005-CMO (CIRCULAR)

Brasília, 15 de março de 2005.

Senhor Parlamentar,
Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar 

o Relatório apresentado pelo Deputado Humberto Mi-
chiles ao Aviso nº 3/2005-CN, o qual concluiu por um 
Projeto de Decreto Legislativo – PDL.

Comunico, ainda, que de acordo com o estabe-
lecido no art. 35, inciso VII, letra “c” da Resolução nº 
01/2001-CN, combinado com a proposta do Deputado 
Ricardo Barros, aprovada na 12ª Reunião Ordinária, re-
alizada 5-6-2002, o prazo para apresentação de emen-
das ao Relatório e ao Projeto de Decreto Legislativo 
será nos dias 16 e 17-3-2005 – 2 (dois) dias úteis.

Informo, outrossim, que o formulário para apresen-
tação de emendas ao Relatório e ao PDL encontra-se 
acessível na página da Comissão na Internet.

Atenciosamente, – Myrna Lopes Pereira, Se-
cretária de Comissão



Abril de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 1 07143 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 1, DE 2005

Exclui do Anexo VI à Lei nº 11.100, 
de 25 de janeiro de 2005, os subtítulos 
26.782.0220.2834.0051 – Restauração de 
Rodovias Federais – No Estado do Mato 
Grosso e 26.782.0220.2841.0051 – Conser-
vação Preventiva e Rotineira de Rodovias 
– No Estado do Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam excluídos do Anexo VI à Lei 

nº11.100, de 25 de janeiro de 2005, os subtítu-
los 26.782.0220.2834.0051 – Restauração de Ro-
dovias Federais – No Estado do Mato Grosso e 
26.782.0220.2841.0051 – Conservação Preventiva e 

Rotineira de Rodovias – No Estado do Mato Grosso, da 
Unidade Orçamentária 39252 – Departamento Nacional 
de InfraEstrutura de Transportes – DNIT, estando autori-
zada a sua execução física, orçamentária e financeira.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico – financeiro da execução das 
obras mencionadas no artigo 1º, encaminhando rela-
tório à Comissão Mista de que trata o art. 166, § 1º, 
da Constituição Federal.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão,  29 de março de 2005. – Se-
nador Efraim Morais, Primeiro Vice-Presidente no 
exercício da Presidência – Deputado Humberto 
Michiles, Relator.
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE  
DO SENADO FEDERAL 

SENADOR: RENAN CALHEIROS

31-3-2005 
quinta-feira

....................................................................................

10:30 – Vice-Presidente da República José Alencar, 
Ministro de Estado da Defesa

Celebração de Protocolo de Intenções entre o 
Senado Federal e o Ministério da Defesa, com o ob-
jetivo de promover o intercâmbio e a cooperação téc-
nico-científica e cultural, visando ao desenvolvimento 
institucional e de recursos humanos.

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

12:00 – Gravação para o Programa Nacional do 
PMDB

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

12:30 – Deputado Estadual Ronaldo Lopes – Alago-
as

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

13:00 – Almoço com os jornalistas de O Globo
Helena Chagas, Tereza Cruvinel, Ilimar Franco, 

Adriana Vasconcelos e Jorge Bastos Moreno
 Restaurante Francisco da Academia de Tênis 

de Brasília

15:30 – Ministro Miguel Rosseto, Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Agrário

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa
Plenário do Senado Federal

17:00 – Gravação para o programa do PMDB do Mato 
Grosso

Sala de Audiência da Presidência do Senado 
Federal
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ATAS DE COMISSÕES 
(Publicadas em suplemento a este Diário)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney PSOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PFL  Gilberto Miranda 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PMDB  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL Francisco Pereira PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
30-3-2005 



 
 

 
SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

 
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Dulcídia Ramos Calháo 
Irani Ribeiro dos Santos 
Janice de Carvalho Lima 
José Augusto Panisset Santana 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Hermes Pinto Gomes 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3502) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CFC 
CI 
CRE 
CLP 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Celso Antony Parente 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Maria Dulce V de Queirós Campos 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 1856) 

 
 

 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

  
COMPOSIÇÃO  

  
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PB) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT/AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Moraes  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB -TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Professor Luizinho (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL/BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT – DF) 

                                                                                        Atualizado em 03.03.2005 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  
                                              Presidente:          ARNALDO NISKIER  
                                              Vice-Presidente: LUIZ FLÁVIO B. D’URSO 
  

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO 

EMANUEL SOARES 
CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS 
LEIFERT 

ANTÔNIO DE PÁDUA 
TELES DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO TONET 
CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO 
BITTENCOURT 

ROBERTO DIAS LIMA 
FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY 
HERZ 

CELSO AUGUSTO 
SCHÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL 
MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO 
TEMPESTA 

SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO  PAULO MARINHO 

  
  

• •          1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• •          2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



  
  

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  

COMISSÕES DE TRABALHO  
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

aguardando designação 
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

aguardando designação 
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária 

aguardando designação 
  
04 - Comissão de TV a Cabo 

aguardando designação 
  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia 

aguardando designação 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 

  
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL/BA 

  

LÍDER DA MINORIA  
  

SÉRGIO GUERRA 
PSDB-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 15.03.2005 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$31,00
Porte de Correio        R$96,00
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$127,60 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$62,00
Porte de Correio        R$193,20
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$255,20 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

ug – 00001
gestão – 020055

Os pedidos deverão ser acompanhados de Notas de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco de Brasil, Agência 4201-3, 
conta nº 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0xx61) 244-5450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, con-
forme tabela de códigos identificadores abaixo discriminado:

Subsecretaria de Edições Técnicas    02005500001001-0
Assinaturas DCN       02005500001002-9
Venda de Editais       02005500001003-7
Orçamento/Cobrança      02005500001004-5
Aparas de Papel       02005500001005-3
Leilão        02005500001006-1
Aluguéis        02005500001007-x
Cópias Reprográficas      02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA-DF – CEP-70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN

Maiores informações pelos telefones (0xx61) 311-3803 – Serviço de Administração Econômica-Financeira/Controle de assi-
naturas, Mourão ou Solange.
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